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de 2005 
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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório de Auditoria apresenta resultados parciais doS- trabalhos de Auditori 
Especial em curso na sede da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, em Brasílic: 
determinada nos termos da Portaria CGU no 121, de 18.05.2005, com vistas a avaliar os atos de gestãc 
relacionados aos procedimentos licitatórios e à gestão de contratos de bens e serviços, objetivandc 
apurar fatos relatados na fita gravada na sede da Empresa, conforme matéria jornalística publicada n; 
Revista VEJA, edição n° 1.905 e denúncias veiculadas na mídia e em tramitação nesta Controladoria 
Geral da União, Processo n° 00190.001267/2005-47. 

Foram analisadas 2 (duas) licitações, sendo urna revogada, urna em instrução e um<: 
Dispensa de Licitação para aquisição de impressoras portáteis para prestação de serviços de leitüra de 
contas de água e luz, com impressão de contas. 

2. PROCESSOS ANALISADOS 

PeÇã SituaÇão Con~t'& .' Vaidr 
~regão Eletrônico 25/2004(Sirep) Revogado Não se aplica R$21.260.800,00( orçado) 
!Dispensa de Licitação 02/2004 Concluída 13.193/2004 R$ 2.506.950,00 
Pregão Presencial 26/2005(Sirep) Em Não se aplica R$17.778.145,00(orçado) 

Instrução 

3. ASSUNTOS ABORDADOS 

3.1 Pregão Eletrônico 25/2004 - Revogado 

Objeto 
Aquisição de equipamentos portáteis, impressoras móveis, pelo Sistema de Registro de 

Preços, nas seguintes quantidades: 4.000 impressoras. 

Não foi encontrada no processo a caracterização da vantagem econômica conforme 
determina o parágrafo único do artigo 2° do Decreto 3. 931101. 

Motivação para a aquisição 

A justificativa da contratação, conforme consta no parecer do Comitê de Avaliação de 
Compras Estratégicas- CACE- Comitê de Avaliação de Compras Estratégicas -169/2004, seria: 

" Necessidade de complementar o quantitativo de equipamentos para prestação do serviço de leitura 
de contas de água e luz, com a impressão da conta, conforme demanda estimada pela área comercial 
(CIIDICOM-0121/2004). Os equipamentos serão solicitados à medida em que forem sendo fechados 
novos contratos com as operadoras locais dos referidos serviços públicos". 

Consta na aludida CI, CIIDICOM-012112004, assinada pelo Diretor Comercial Paulo 
Roberto Menicucci em 20/01/2004, a necessidade da aquisição dos equipamentos, conforme segue: 

I 
RQS 119 ô312005 - -
CPMI - · o~~~EIOS 
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" l-Aquisição imediata: 15 O micro-coletores e impressoras de campo, dos quais 13 6 deverão se 
direcionados à DRINO para substituição dos atuais equipamentos, e 15 à DRIAM para uso n1 

prestação do serviço integrado à Concessionária Boa Vista Energia S. A.; ~ 
2-Aquisição em médio prazo: 400 coletores e impressoras de campo; 
3-Aquisição em até 1 ano: 4. 000 coletores e impressoras de campo- solução integrada implementadc. 

em todo o país." 

Não foi encontrado estudo, planilha ou documento no processo que justificasse a aquisição 
de 4.000 coletores ·e impressoras. 

A solicitação para a abertura de licitação foi feita em 21/0112004, por Ediberto Nerry 
Pettry Consultor de Diretoria e ratificado pelo Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura Eduardo 
Medeiros de Morais. O Relatório Técnico, feito para a apreciação do CACE, foi assinado por Marcos 
Tarcísio Campos Caldeira, Chefe do Desis - Departamento de Sistemas e Edilberto Nerry Pettry. O 
Parecer CACE 169/2004, assinado por Sinecio Jorge Greve, Substituto do Coordenador do Comitê, em 
28/0112004, aprova a aquisição dos Equipamentos. No dia 29/0112004, Paulo Roberto Menicucci; 
respondendo pela Diretoria de Tecnologia e de Infra-Estrutura, submete a proposta à apreciação de 
Eduardo Medeiros de Morais, Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura na condição de Presidente da 
Empresa, que autoriza a licitação no mesmo dia. 

Valor total de referência 

Conforme Termo de Referência 008/04 o valor total de referência foi de R$ 21.260.800,00 
discriminado como 4.000 impressoras de R$ 5.315,20, A pesquisa de preço que balizou tal valor teria 
utilizado do preço contratado pelo Pregão 107/2003. Porém, o aludido pregão possuiu como objeto 
aquisição de impressoras do tipo "jato de tinta" e não impressoras portáteis. Não constando, assim, no 
processo, documento algum que embasasse o preço de referência das impressoras portáteis. 

Convém citarmos que a lei 8.666 em seu artigo 15 parágrafo 1° estabelece: 

"O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado" (grifo nosso) 

Discorrendo sobre o tema o Decreto 3.931/01 determina em seu Art. 3°: 

"A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência ou de 
pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis nºs 8.666, de 21 de julho de 1993, e 10.520, de 17 de 
julho de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de mercado." (grifo nosso) 

Empresa vencedora 

Informamos que o pregão foi revogado em 08/12/2004, sendo alegadas razões de interesse 
público, pois, segundo a Empresa, a solução de todos os problemas do processo, constantes nos 
recursos administrativos das Empresas SEAL e OMNI a respeito da Carta de Solidariedade do 
Fabricante, demandaria muito tempo correndo o risco de não cumprir com os prazos definidos, pela 
ECT, decorrentes de contratos assinados com as concessionárias de abastecimento de água e luz. 
Todavia constatamos que o interesse público alegado não restou evidenciado. 

CPML ·---CORREIOS 
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Da análise efetuada, destacam-se as seguintes constatações: 

. 3.1.1. Aquisição de equipamentos portáteis, impressoras móveis, pelo Sistema d, 
RegiStro de Preços, Pregão n° 025/2004, sem a caracterização da vantagem. econômica conform, 
determina o parágrafo único do artigo 2° do Decreto 3.931/01. 

Sobre a escolha do Sistema de Registro de Preços, a Empresa manifestou-se: 
"A escolha do Sistema de Registro de Preços para a aquisição das impressoras, fo 

estratégico em função da característica da necessidade que a Diretoria Comercial relatou. Segundo é 

sua meta, buscava conquistar um mercado de impressão de faturas, porém os equipamentos deveriam 
ser adquiridos conforme a demanda comercial. Ou seja a necessidade dos equipamentos dependia 
diretamente dos contratos celebrados. Caso os contratos não lograssem êxito, não havia a necessidade 
da ECT adquirir os equipamentos, por isso a ·escolha de registro de preço. 

A ECT decidiu pela aquisição de impressoras portáteis por meio do Sistema de Registro de 
Preços/Pregão, tendo em-vista que a utilização destes equipamentos seria crescente -no decorrer do ano 
e, também, que tais equipamentos seriam adquiridos à medida que fossem fechados os contratos com 
operadoras de água e luz, conforme se afere do teor da CIIDITEC/ ASS-144/2004 e do Anexo 2 do 
Edital- Ata de Registro de Preços (páginas 15, 21 e 153 do processo referente ao Pregão n° 025/2004). 

Com efeito, verifica-se ainda que o Termo de Referência n° 008/04 remete a justificativa 
para a contratação mediante Sistema de Registro de Preços à CI/DITEC/ASS-144/2004 explicitando 
que " .. ~ esta aquisição visa atender à necessidade de complementar o quantitativo de equipamentos 
para a prestação dos serviços de leitura de contas de água/luz, com a impressão das contas, conforme 
demanda definida pela área comercial, os quais serão solicitados à medida que forem sendo fechados 
os contratos com as operadoras locais. Estes novos serviços que estão sendo implementados pela 
Empresa, . como Leitura e Impressão de Contas de Água e Luz geram expectativa de Contratos 
Comerciais, cujo risco de não contratar é a perda gradual de um mercado potencial estimado em R$ 
600.000.000,00/ano. Ressalta-se que não há um cronograma definido de fechamento de tais contratos, 
o que justifica a opção por SIREP, pois não haverá estoque de equipamentos, nem comprometeremos 
o orçamento, que será solicitado no decorrer da vigência do contrato mediante a efetivação da 
necessidade." (Página 25, verso do Processo referente ao Pregão Eletrônico n° 025/2004). 

Análise 
Dos dados e informações apresentados ac1ma, restou demonstrada a motivação para 

aquisição por Registro de Preços. 

3.1.2 Especificações Técnicas exigidas para o objeto da licitação somente eram 
atendidas por produtos de um mesmo fabricante 

Observando as especificações da impressora, objeto da licitação, e pesquisando em sites de 
revendedores e provedores de solução de mobilidade e impressão, constatamos que apenas impressoras 
do fabricante Zebra, atenderiam aos requisitos exigidos pelo Edital, especificamente o modelo QL-
420. 

Sinalizando ocorrência do direcionamento para compra do aludido equipamento, 
constatamos que todos os licitantes, Compex Tecnologia Ltda, HHP Bra.Sil, Omni ComérCio e Serviços 
Ltda, e Seal Sistemas e Tecnologia de Informação ofertaram o mesmo produto, Impressora Zebra QL-
420. 

Observamos que a ECT exigiu carta de solidariedade do fabricante, a qual, de acordo com 
o entendimento do Tribunal de Contas da União, Decisão 486/2000 Plenário-e Acórdão 656/z00-
Segunda Câmara, configura restrição a competitividade, limitando efetivam~?e a chsp tã õis 

CPM .... CORR I S 
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somente os revendedores que possuíssem a carta de solidariedade expedida pela Zebra poderian 
participar do certame. · 

Após realização de pesquisas, esta equipe de auditoria realizou levantamento d< 
impressoras portáteis e verificou que nenhuma possuía todos os requisitos requeridos pelo edital 
listamos as mesmas abaixo: 

Fál;)n cantê Modetõ Itens 'l~m d'es1iê'btdo e/edital Itens exigidos no edital 
!Uni que Micro PP-50 K' elocidade de impressão incompatíve Vel. de Impres. 76,2 mm/seg. 
:Oesign 51mm/s 
Brady ifLS2200 Largura Máxima de impressão 46mrn. Largura de impressão de no 

mínimo 103,8mrn 
Zebra TR220 Velocidade de Impressão 51mm/s IVel. de Impres. 76,2 mm/seg. 
Zebra (;ameo 3 Comprimento Máximo de impressão ~omprimento 

, . 
de maxtmo 

~60mm . e largura de -impressão · mpressão de .até . 508mrn. é 

~8,74mrn !Largura de impressão de nc 
!mínimo 103,8mrn. 

Semp toshiba ifEC B-211 IV elocidade de Impressão 50,8mm/s IVel. de Impres. 76,2 mm/seg. 
Semp toshiba lTEC B-415 IV elocidade de Impressão 50,8mm/s IVel. de Impres. 76,2 mm/seg. 
Seiko !DPU-H245 !Largura de impressão 48mrn é Largura de impressão de no 

velocidade de impressão 50mm/s mínimo 103,8mrn e Vel. de 
OCmpres. 76,2 mm/seg. 

Seiko IDPU-414-308 Largura de impressão 89,6mrn !Largura de impressão de nc 
!mínimo 103,8mrn 

Seiko DPU 3445 IV elocidade de impressão 50mm/s IVel. de Impres. 76,2 mm/seg. 
20A 

Ressaltamos que a Empresa Dataprom Equipamentos e Serviços de Informática 
encaminha, no dia 16/1112004, expediente ao Tribunal de Contas da União, onde anuncia supostas 
irregularidades em editais publicados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, objetivando a 
compra de equipamentos portáteis para recepção de dados de leitura de contas e respectiva impressão 
dessas contas. Dentre as irregularidades citadas pela Dataprom, reproduzimos uma, das que estão 
contidas no despacho de 26/1112004 do Tribunal de Contas da União constante no processo: 

"Restrição à participação de licitantes, haja vista que as especificações técnicas da 
impressora habilitam somente uma marca- Modelo Zebra 01 420 Mobile Printer, produzido por 
empresa estrangeira." 

Em resposta a aludida irregularidade, foi expedido, em 06/12/2004, um parecer 
denominado "Parecer Técnico sobre Aquisição de Equipamentos de computação móvel", assinado por 
Agostinho Andersen Trindade, assessor de Diretoria, Edilberto Nerry Petry, Chefe de Coordenação de 
Integração de Projetos, Jorge Luiz Salomão de Oliveira, Chefe da divisão de gestão de recursos de TI­
CIPRO -Coordenação da Integração de Projetos. Neste parecer reproduzimos a resposta da ECT em 
relação a supracitada irregularidade: . · · 

"Em relação à participação de licitantes, haja vista que as especificações técnicas das 
impressoras habilitam somente uma marca- Modelo Zebra 01 420 Mobile Printer, produzido por 
empresa · estrangeira a afirmativa da denunciante sobre ", informamos que o equipamento foi 
dimensionado e especificado de forma a atender as exigências tecnológicas e operacional de nossos 
clientes internos e externos, não cabendo à ECT qualquer prejuízo financeiro em relação a um-custo 
mais alto de uma solução tecnologicamente superior. Portanto, as es ~G ·yr,ezç,ij,o i~~ da 

PM _ . COR ElOS 
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impressora que constam no ANEXO IA citado visam a atender a necessidade dos clientes externo 
(concessionárias), dos clientes internos (área operacional, área comercial e área tecnológica) e , 
padronização das soluções em nível nacional que são utilizadas em projetos de computação móve, 
Em nenhum momento foi direcionada para a contratação de um modelo ou de um fabricante, pois a 
especificações técnicas estão dentro dos princípios básicos de igualdade e competitividade, bem com1 
à lei 8. 666/93 e suas alterações, haja vista que os valores, dimensões e qualidades exigidas nãl 
estipulam números exatos e sim estabelecem máximos e mínimos deixando bem amplo para t 

participação de qualquer fabricante. Durante o processo de especificação identificamos vário' 
equipamentos que atendem aos requisitos e a seguir citamos alguns fabricantes e fornecedores: 

Impressora Portátil 

Fabricantes 

1 lntermec .Technologies Corporation (contato www.intermec. com) 

2 Zebra Technologies (Contato www.zebra.com) " 

" . " 

"Diante do Exposto ratificamos na íntegra as especificações técnicas do referido edital" 

Em visita ao sítio da Intermec Technologies Corporation, constatamos que a mesma não 
possui, qualquer impressora portátil que atenda a todos os atributos do Edital, conforme comprova a 
listagem abaixo: 

Fabricante Müdelô ' Itens em d~sa:cordo e/edital Itens Exigidos no edit~l 
ntermec ~808 [Velocidade de impressão 51mm/s fVel. de Impres. 76,2 mm/seg. 
ntermec ~81T/682T fV elocidade de impressão 46,48mm/s [Vel. de Impres. 76,2 mm/seg. 
ntermec ~820 Ful !Peso 5,67kg !Peso 950g. 

IPage 
~termec 782 IV elocidade 46,48 mm/s fVel. de Impres. 76,2 mm/seg. 

jworkboard 
~ntermec Easycoder jLargura Máxima de impressão 99.1 mm !Largura de impressão de no 

PL4 !Jnínimo 1 03,8mm. 
ntermec PB20 IV elocidade de impressão 46,5 mm/s fYel. de lm_Q_res. 76,2 mm/seg. 
ntermec PB40 ~ elocidade de impressão 51mm/s fVel. de Impres. 76,2 mm/seg. 
ntermec IPB41 !Velocidade de impressão 65,5mm/s !yel. de Im_p_res. 76,2 mm/seg. 

Em pesquisa ao sítio do TCU, constatamos que foi aberto um processo, número 
019727/2004-0 em relação a supracitada irregularidade. Por oportuno informamos que, segundo o 
referido sítio, a situação do processo continua em aberto. 

Manüestação da ECT 

Em resposta a supracitad~ restrição assim se manifestou a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos: 

"A ECT formatou urna solução tecnológica para computação móvel com a finalidade de 
atender a todos os projetos que necessitam dessa solução. 

Um deles é o projeto para prestação de serviços de leitura de medidores, processamento do 
faturamento e emissão das faturas para as concessionárias de energia, gás e água denominado de_LIES. 

\ ~~~r?~~~~~;~~~~ 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçio dos recursos pútJIIicos." 
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Os equipamentos foram especificados de maneira a atenderem a todos os reqms1to~ 

definidos pelas áreas usuárias e aos padrões definidos pela área de tecnologia os quais relacionamos é 

segmr: 

PREMISSAS DEFINIDAS PELAS ÁREAS USUÁRIAS 

Ergonomia: elemento fundamental no dia a dia do carteiro (leiturista). Procuramos no 
mercado soluções que propiciassem maior conforto e agilidade, evitando doenças ocupacionais; 

Produtividade: elemento determinante do estabelecimento do custo do serviço. 
Escolhemos equipamentos com processador de alto desempenho e de grande capacidade de 
armazenamento; 

Robustez: item importante que evita paralisações demasiadas, conseqüência de acidentes 
ou intempéries. Identificamos as características de proteção necessárias para os equipamentos que 
suportassem as variações de temperatura e Climáticas de nosso continental país, o nível de poeira em 

. áreas rurais e as quedas eventuais durante a operação; 

Segurança: ponto nevrálgico levantado pelos clientes durante negociações e mapeamento 
do mercado. A segurança deveria passar pela segurança fisica do carteiro (assaltos e agressões) e a 
segurança Idas informações, tanto do Micro-coletor quanto da retaguarda. Portanto, os equipamentos 
especificados teriam aplicações específicas para o serviço de Leitura, eliminando, ao máximo, , a 
atratividade mercadológica (de roubo), devendo ser protegidos por senhas de segurança. Outro item 
importante é a capacidade de memória flash da impressora que possibilite armazenar informações 
estratégicas para servir de contingência em caso de perda dos dados processados pelo coletor. 

Interoperabilidade: pela atual complexidade dos processos operacionais dos Correios, é 
altamente recomendável que os equipamentos escolhidos para o processo de Leitura de Contas 
tivessem o mesmo padrão de outros aplicativos que utilizem computação móvel e já fossem operados 
pelos nossos carteiros. Isso permite ganhos em treinamento e em máquinas, além de abrir 
oportunidades para outros negócios (emissão de IPTU, agência postal móvel, recebimento de contas, 
infração de trânsito, recadastramento de aposentados, etc ... ). Quanto à parte técnica, o sistema 
operacional e linguagem utilizada nos equipamentos devem permitem a interação com os sistemas pré­
existentes na ECT e utilizar os nossos padrões definidos para o desenvolvimento dos softwares. 

Valor agregado: Esse item é importante para que a nossa solução seja um diferencial no 
mercado. Especificamos um equipamento que pudesse de alguma forma agregar valores aos serviços 
prestados para os nossos clientes, reduzindo seus custos e agilizando o faturamento. Para esse caso 
existem dois pontos, o primeiro de captura de imagem e leitura de código de barra e o segundo a 
possibilidade futura de incremento de dispositivo que possibilitasse a transmissão das informações on­
line. Nesse momento, por se tratar de solução ainda com alto custo para transmissão, essa ferramenta 
foi prevista para futura implementação com uma simples troca de placa. 

Sinergia: Esse requisito refere-se à necessidade de definir os equipamentos de forma a 
permitir sua utilização nos mais diversos serviços e projetos que utilizam Computação Móvel, de 
forma a reduzir seus custos com seu compartilhamento entre os projetos e minimizar o risco de um 
cancelamento de um contrato ou projeto, evitando que o mesmo fique sem utilização. 

PADRÕES EXIGIDOS PELA ÁREA DE TECNOLOGIA 

· Sistema Operacional: Os sistemas operacionais para ambiente dos micros coletores e 
microcomputadores são Windows 2000 Professional ou superior, Windows CE 3.0 ou superior e 
Linux, portanto todos os equipamentos adquiridos para serem conectados deverão vir acompanhados 
de driver de instalação para esses ambientes. 

Aplicativos que acompanham o equipamento: Esse item padroniza a linguagem de 
programação na ECT e para os micro coletores foi definido a linguagem JAVA (M~), com a 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçio dos recursos 
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arquitetura 3 camadas, seguindo o modelo MVC (Model Viewer Controller). Essa escolha foi devido; 
portabilidade do aplicativo para todos os sistemas operacionais utilizados no ambiente da ECT. 

. Informamos que o equipamento foi dimensionado e especificado de forma a atender a: 
exigências tecnológica e operacional de nossos clientes internos e externos. Portanto, as especificaçõe: 
técnicas da impressora, visam a atender a necessidade dos clientes externos (concessionárias), dm 
clientes internos (área operacional, área comercial e área tecnológica) e a padronização das soluçõe~ 
em nível nacional que são utilizadas em projetos de computação móvel. 

Os requisitos dos equipamentos em nenhum momento foram definidos ou baseados em 
especificações de qualquer equipamento de mercado, ou ainda direcionada para a contratação de um 
modelo ou de um fornecedor, pois as especificações técnicas estão dentro dos princípios básicos de 
igualdade e competitividade, bem como à Lei 8.666/93 em suas alterações, haja vista que os valores, 
dimensões e qualidades exigidas não estipulam números exatos e sim estabelecem máximos e 
mínimos, e durante o processo da especificação dos equipamentos, nos certificamos da existência da 
participação de vários modelos de equipamentos, vários fornecedores e distribuidores de mais de um 
fabricante, que atendiam aos requisitos solicitados, o que garante o caráter competitivo para a obtenção 
do menor preço necessário ao pregão. A seguir citamos alguns fabricantes, modelos e fornecedores: 

Fabricantes 

1- INTERMECTECHNOLOGIES CORPORATION (contato www.Intermec.com) 

Modelo PL4 

2 - Zebra Technologies (contato www.zebra.com) 

Modelos QL-420 e RW-420 

Fornecedores 

1- COMPEX TECNOLOGIA LTDA (contato www.compextec.com.br) 

2- HHP BRASIL LTDA. (contato www.hhp.com.br) 

3- OMNI COMERCIO E SERVIÇO LTDA (contato (61)344-5051) 

4 - SEAL SISTEMAS E TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO L TDA. (contato 
www.seal.com.br) 

5 - INTERMEC TECHNOLOGIES CORPORATION (contato www.Intermec.com) 

6- INTERWAY DO BRASIL (CONTATO WWW.interwaydobrasil.com.br)" 

Análise 
Analisando os modelos de impressoras Intermec PL4 e Zebra RW-420 informados pela 

ECT e seus prospectos técnicos disponíveis nos sítios dos seus respectivos fabricantes, verificamos que 
os mesmos não possuem todos os atributos exigidos pelo edital, conforme segue: 

Intermec Easycoader PL4: 

Conforme o item 10.4.4.2 do anexo 1 do Edital, especificação técnica da impressora, a 
largura de impressão mínima exigida é de 103,8 mm (4,09 polegadas) porém o prospecto técnico da 
impressora informa que sua largura máxima de impressão é de 99,1 mm (3,9 polegadas). 

1.-e~.,e-~~~J :etJ -
·CORREIOS 
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Conforme o item 1 0.6.6.1 do anexo 1 do Edital, a impressora deverá aceitai bobinas d1 
etiquetas com diâmetro máximo de 66,7 mm, porém o prospecto técnico da impressora informa que ; 
mesma aceita bobinas de papel com largura máxima de 66,0 mm (2,60 polegadas). 

Conforme o item 10.8.8.2 do anexo 1 do Edital, é exigido que a impressora possua umc: 
porta de comunicação em infra-vermelho com protocolo padrão IrDa, porém o prospecto técnico d2 
impressora informa que a mesma possui as seguintes interfaces de comunicação, serial RS-232, 
802.11 b com WEP e 802.11 b com LEAP. Na seção acessórios e na seção opcionais do prospecto não é 
citado alguma porta de comunicação em infra-vermelho co"m protocolo Ir Da. 

Zebra RW-420 

O atendimento deste equipamento aos requisitos do edital não afastaria a tese de 
direcionamento ao modelo QL-420, pois o mesmo é fabricado pela Zebra, mesmo assim analisamos a 
documentação do equipamento disponível no sítio do fabricante e verificamos que: · 

Conforme o item 1 0.8.8.2 do anexo 1 do edital, é exigido que a impressora possua uma 
porta infra-vermelha com protocolo padrão IrDa, porém o prospecto técnico da impressora informa 
que a mesma possui as seguintes interfaces de comunicação, Bluetooth v1.2, 802.11 b, RS-232, RJ-45 e 
padrão USB 2.0 full speed. Na seção opcionais 'do prospecto não é citado alguma porta infra-vermelha 
com protocolo IrDa. Na seção opcionais do prospecto não é citado alguma porta infra-vermelha com 
protocolo IrDa. 

Oportuno observar que o Pregão 026/2005 esta em fase de instrução, contém 
especificações continuam direcionadas a impressora Zebra QL-420. 

No Pregão 26/2005 algumas atributos tiveram seus valores alterados, no processo não 
consta nenhum documento técnico que justifique tais mudanças. Contudo somente a impressora Zebra 
QL-420 terá todas as exigências contempladas a exceção dos atributos· mencionados em ponto 
específico deste relatório. Apresentamos no quadro abaixo alguns dos atributos alterados na sugestão 
da área técnica para o novo edital, em relação ao edital do PGE 025/2004 e os respectivos atributos da 
impressora Zebra QL-420. Além disto colocamos os valores das especificações que constavam no 
anexo da CVASS/DITEC-417/2004 de 16/02/2004,que acreditamos ter sido o projeto básico, pois o 
mesmo foi enviado ao DECAM com a finalidade de análise para abertura de licitação. 

Atnbn.1b 
' CIIASSfDiTEC ~italPGE NovõEdltal QI.AlO 

41'7/'l(RJ4 025/2004 i(sugestlo).* 
Largura de Impressão Mínima 103,9mm 103,8mm 103mm 103,9mm 
Velocidade de Impressão mínima 3pol/s(76,2mm/s) 3_pol/s_(76,2mm/s) 75mm/s 3pol/s(76,2mm/s) 
Aceitar bobina de papel térmico com 104,6mm(4,12pol) 104, lmm 104mm 1 04,6mm( 4, 12pol) 
argura máxima de: 
~omprimento máximo de impressãc 508mm(20pol) 508mm 508mm 508mm(20pol) 

om memória padrão 
V\ceitar bobinas com diâmetro máxime 
~e 

68,58mm(2, 7pol) 66,7mm 66mm 2,625pol(66,68mm) 

biâmetro do tubo interno 0,75pol(l9,05mm) 19,05mm 20mm Intercambiável 
0,75pol(l9,lmm) ou 

1,38pol(34,9mm) 
Dimensões .. 

de largura x 155mm x 77mm x 155mm x 77mm 156mmx 79mm 152,4mm x 76,2mm x maxunas 
profundidade x altura 19lrnm x 19lmm x 193mm 190,5mm 
Aceitar bobina de papel térmico com 50,8mm(2pol) 50,8mm 50rnm 50,8mm(2pol) 
argura mínima de: 

• Ed1tal em mstrução 

Recomendação: 
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Em futuras aquisições de impressoras, em especial no Pregão 026/2005, acima referido 
. reavaliar as especificações do produto de sorte a evitar a restrição ao caráter competitivo { 
direcionamento a um único fabricante. " 

3.1.3 Exigência de documento de habilitação sem amparo legal. 

Analisando o processo em epígrafe, constatamos que a ECT exigiu, para habilitação dos 
licitantes, documento sem amparo legal, qual seja, Carta de Solidariedade do Fabricante, conforme a 
cláusula 9.1 dos Requisitos Gerais do Anexo I do Edital. Lembramos que para a habilitação, nas 
licitações públicas, conforme reza a lei 8.666/93 nos artigos 27 a 31, somente será exigido dos 
licitantes, exclusivamente, documentação relativo à: 

1. habilitação jurídica; 

2. regularidade fiscal; 

3. qualificação técnica; 

4. qualificação econômico-financeira; 

Qualquer exigência, a não ser que se refira a leis especiais, além das citadas na supracitada 
lei, configura restrição ao caráter competitivo da licitação. 

Transcrevemos a Decisão 486/2000- Plenário do Tribunal de Contas da União: 

"8.5.determinar à Secretaria de Educação do Estado do Piauí- SEDUCIPI e à Secretaria 
de Administração do Estado do Piauí- SEADIPI que, nas licitações realizadas com recursos oriundos 
de convênios celebrados com recursos federais : 

8. 5.12. não incluam a exigência, como condição de habilitação, de declaração de co­
responsabilidade do fabricante do produto ofertado, por falta de amparo legal, além de constituir uma 
cláusula restritiva do caráter competitivo das licitações, por não ser, em princípio, uma condição 
indispensável à garantia do cumprimento das obrigações advindas dos contratos a serem ce-lebrados 
(c f art. 3 ~ § 1 ~ inciso L da Lei n. 8. 66619 3, e art. 3 7, inciso .XX: atte fl a , a 1 on'Stituição 
Federal"" PMI · CORREIOS , 

Manifestação da ECT Fls. N° A 'l Q ____:t_{.,;_Q_ 

Por meio de Oficio, assim se manifestou a ECT: 
3580 

Doe: --- ---
"Quanto à solicitação de apresentação da carta de solidarie ·a-de do -abrrcante, destacamos 

que o objetivo técnico desta requisição foi o de garantir a prestação dos serviços de suporte e 
atendimento relativos aos produtos adquiridos, bem como assegurar a efetiva realização da assistência 
técnica. dos produtos durante todo o prazo de garantia previsto no Contrato. Consideramos que 
tecnicamente a apresentação da carta de solidariedade em nada impede o fornecimento dos produtos 
alvos do Contrato, porém, garante à ECT o atendimento às necessidades de garantia previstas por parte 
do fabricante, em caso da impossibilidade da empresa CONTRATADA cumprir com os prazos e 
obrigações previstos em contrato. 

Ressaltamos que a ECT no passado já arcou com enormes prejuízos pelo não cumprimento 
da garantia por parte de fornecedores, acarretando um desgaste institucional. Desgaste estes que são 
eliminados à medida que temOs a solidariedade do fabricante, ou seja, sabemos que estamos 
adquirindo de alguém que tem condições de honrar com a garantia do produto e, caso não consiga 
executar esta garantia, o fabricante deverá cumprir nos mesmos termos acordados em contrato. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçio dos recursos públicos." 
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É importante salientar que no código de defesa do consumidor, a responsabilidade dE 
garantia do fabricante restringe-se ao atendimento em balcão, ·sem que .haja quaisquer deftnições do~ 
prazos para atendimento, o que não garante o nível de serviço acorcmdo com nossos clientes. 

A exigência da solidariedade do fabricante era uma praxe nos editais da ECT que 
envolviam aquisição de equipamentos, em especial os mais complexos, sem que ocorressem 
impugnações aos editais acerca de tal exigência. 

Ressaltamos que até a data deste Edital a solicitação da carta de solidariedade não havia 
sido questionada pelo TCU o que ocorreu em 04/05/2005 pelo acórdão No. 656/2005 que faz a 
seguinte determinação à ECT : 

11 14.1 que, no novo procedimento licitatório a ·ser instaurado para aquisição de impressoras 
térmicas portáteis para uso em computação móvel, abstenha-se de fixar exigência, como condição de 
habilitação ou de classificação das propostas, de declaração de solidariedade do fabricante ·do produto 
ofertado, ou do distribuidor, por falta de amparo legal e por restringir a competitividade da licitação, 
em afronta ao disposto no art. 3o.· parágrafo lo., inciso I, da Lei · no. 8.666/93, não existindo 
impedimento para a exigência de tal documento como critério de . pontuação em licitações do tipo 
técnica e preço; 11 

A partir desta determinação não estamos mais exigindo esta condição em nossos editais." 

Análise 

. . Conforme já exposto, a ex1gencia de carta de solidariedade é pratica ilegal, com 
entendimento já manifestado pelo Tribunal de Contas da União desde o ano 2000. Ademais, este 
entendimento externado· pela Egrégia Corte de Contas por meio de sua Decisão 486/2000, consta do 
processo, tendo sido ela referenciada pela própria proponente Omni, por meio de carta enviada à 
Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação, Marta Maria Coelho, em 23/09/04. 

Na Nota jurídica DEJUR/DIDA-1155 assinada, em 22/1112004, por Elaine Raquel Lira 
Foizer e Cristiane de Mattos W. Rodrigues, o DEJUR- Departamento Jurídico pede a Revogação do 
Pregão Eletrônico. Nesta Nota Jurídica é citada a Decisão 486/2000 Plenário TCU, mas a mesma não é 
levada em consideração, para ftns de análise do processo, pelo DEJUR, pois o mesmo tem a seguinte 
premissa ftrmada, conforme se extrai no trecho transcrito da supracitada Nota Jurídica. 

"Considerando a premissa de que o que se pretende em edital, ao solicitar que as cartas de 
solidariedade sejam sincronizadas, é que, por via indireta, haja o compromisso do fabricante na 
manutenção do funcionamento do produto no caso e ocorrer algum fato que impossibilite a empresa 
licitante ao cumprimento da avença, guardando assim uma lógica triangular de que o distribuidor 
seja solidário com o fornecedor e o fabricante conheça tal linha de atuação mercadológica, além de 
assumir firme compromisso, solidarizando-se com o distribuidor. " 

Diante das irregularidades no edital- direcionamento da especificação e restrição do caráter 
competitivo - deveria o certame ser anulado pela ECT (art 49 da Lei 8.666/93), já que não gera 
obrigação de indenizar (Parágrafo 1 °), ao contrário da revogação. 

--Acrescentamos que em recente julgamento o Tribunal de Contas da ·' ·aQl, a .~1Jt ogo _ 
Acordão 656/2005 Segunda Câmara, Determina à ECT: I c~~'- . . CORREIOS 

EJs. N° 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçio dos recursos públicos." . - ·-
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· "que no novo procedimento licitatório a ser instaurado para aquisição de impressora. 
térmicas portáteis para uso em computação móvel, abstenha-se de fixar ex{gência, como condição d1 
habilitação ou de classificação das propostas, de declaração de solidariedade do fabricante dl 
produto ofertado, ou do distribuidor, por falta de amparo legal e por restringir a competitividade de 
licitação, em afronta ao disposto no art. 3°, parágrqfo r inciso L da Lei no 8. 666/93, não impedindc 
para a exigência de tal documento como critério de pontuação em licitações do tipo técnica e preço; " 

Recomendação: 
1) Não exigir, nas prox1mas licitações, como documento de habilitação, carta de 

solidariedade do fabricante, pois a mesma restringe o carater competitivo da licitação e não encontra 
amparo na Lei 8.666/93. 

2) Apurar responsabilidade pela exigência de carta de solidariedade, pelo fato de a Lei no 
8.666/93 não exigir tal documento para habilitação dos proponentes. 

· 3.1.4 Revogação do · certame, sem a caracterização do interesse público e sem 
apreciação de recursos administrativos interpostos pelas empresas SEAL e OMNI, 
descumprindo o disposto no art. 9° da Lei n 10.520, de 17.07.2002, ele o art. 109, parágrafo 4°, da 
Lei no 8.666, de 21.06.1993. 

Considerando a inexistência, no processo, de apreciação dos recursos administrativos 
interpostos, solicitamos à Empresa justificativas pela revogação do certame, sem tal apreciação. 

Manifestação ECT: 
"O Departamento Jurídico da Empresa analisou os Recursos Administrativos 

manifestando-se pela revogação do processo licitatório, nos termos da Nota Jurídica/DEJUR/DIDA-
1155/2004 (página 816 do processo). Em face disso, a apreciação dos mesmos por parte da Pregoeira 
ficou prejudicada, em função da perda do objeto. 

Ademais, é de salientar que as empresas licitantes, notificadas por meio da Carta n° 
0840/2004- CPLIAC a respeito da revogação do processo, deixaram transcorrer "in albis", o prazo 
para recurso, sem quaisquer manifestações de insurgência (página 793 do processo referente ao Pregão 
Eletrônico no 025/2004)." 

Análise 
Para revogar o certame, é necessário o atendimento ao interesse público, o que não restou 

caracterizado no presente caso. Também não houve o julgamento do recurso pela autoridade que tinha 
a obrigação de fazê-lo no prazo legal. 

Recomendação 

Utilizar, adequadamente, os institutos de Revogação e Anulação, previstos, expressamente, 
no art. 49 da Lei no 8.666/93 . 

3.2 Dispensa de Licitação 02/2004 

Em razão da revogação do Pregão Eletrônico 025/2004 a aquisição de equipamentos portáteis, 
impressoras móveis, foi feita por Dispensa de Licitação com base no inciso IV do artigo 24 da Lei 
8666/93, nas seguintes quantidades: 500 impressoras. 

430 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçilo dos recursos públicos. 
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Objeto 

Aquisição de 500 impressoras portáteis, para os serviços de leitura, processamento, 
impressão e entrega das faturas para as concessionárias de serviços públicos, após revogação do 
Pregão Eletrônico 025/2004. 

Motivação para a aquisição 

Conforme consta no Parecer CACE-420/2004, transcrito a seguir: 

"Necessidade de complementar o quantitativo de equipamentos para prestação do serviço 
de leitura de conta de água I luz com impressão da conta, conforme demanda definida pelas DR/AM, 
DR/AL, DR/NO, DRIPI, área comercial, área operacional e área tecnológica em reuniões realizadas 
nas respectivas DRs, dentro dos prazos definidos com os clientes." · 

A proposta de Dispensa de Licitação foi apresentada a DEJUR, por meio da 
CI/CIPRO/DGTI-1064/2004, a qual não consta no processo. Através da Nota Jurídica DEJUR/DCON-
1.344/2004, O DEJUR opina favoravelmente à contratação, esta Nota Jurídica foi assinada pelo 
Valéria Cristina Silva Almeida Pessoa Chefe da DCON-Divisão de Contratação e por Maria de Fátima 
Moraes Seleme Chefe do Departamento Jurídico em 14112/2004. Através do Relatório CIPRO 
012/2004, a CIPRO solicita ao CACE a autorização da contratação da empresa Seal Sistemas e 
Tecnologia de Informação Ltda, este relatório foi assinado, em 21/12/2004, por Cláudio Luiz Lima 
Corrêa Chefe da DPTI - Divisão de Arquitetura de TI e Integração de Projetos, em nome do Diretor de 
Tecnologia e de Infra-Estrutura. 

O Parecer CACE-420/2004 aprova a contratação, este Parecer foi assinado por Marco Gomes Da Silva 
Coordenador do Comitê, em 21112/2004. 

JUSTIFICATIVAS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Na Nota Jurídica 1344/2004, são extemados os motivos para a dispensa de licitação e consequente 
contratação direta. Segue transcrita trechos da Nota Jurídica: 

"Dois presupostos eleitos eleitos pela doutrina para a formalização desta modalidade de contratação. 
O primeiro diz respeito à demonstração concreta e efetiva da potencialidade do dano. 
O segundo trata da demonstração de que a contratação é via adequada e efetiva para eliminar o 
risco. 
(..) 
Verifica-se que em razão dos recursos interpostos pelos licitantes e dificuldades havidas no processo 
licitatário 025/2004-CPL/AC, ent~ndeu a ECT, com fundamento no Parecer DEJURIDIDA-1155/2004 
por revogar o processo para a aquisição de impressoras portáteis deflagrado tempestivamente. 
A ECT já firmou vários contratos com empresas de energia elétrica e saneamento, cujos serviços, 
para serem executados, necessitam das referidas impressoras. Nestes contratos as partes 
estabeleceram um cronograma de execução que contempla a implantação da solução completa para 
janeiro de 2005. . . . .. .. 
Assim diante do cancelamento do processo licúatói-io e, tendo em vista que não haverá tempo hábil 
para a conclusão da próxima licitação sem atrasos no cronograma já acertado entre as partes, esta 
evidenciado o prejuízo irreparável. Como salientado pela área técnica na CI referenciada, além do 
prejuízo financeiro, também a ECT não poderá cumprir com obrigações contratuais assumidas com 
seus clientes, o que além de gerar a aplicação de penalidades estipuladas e até mesmo rescisão 
contratual, também motivará prejuízos a imagem desta empresa. ~-~ .-1 

CPM'-· - · RREIOS 

4 -t 
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. . 

Por outro lado, também os clientes da ECT sofrerão com os prejuízos na medida em que, não obstante 
ter contratado esta Empresa Pública para a prestação do serviço de leitura e entrega de .contas de 

· água e luz, terão transtornos com os usuários, eis que a falta do equipamento adequado impedirá a 
execução do serviço nos moldes acertado em contrato. Aqui se verifica a potencialidade do 
comprometimento do serviÇo a ser prestado por essas concessionárias. 
Está presente, portanto, o primeiro requisito autorizador da contratação emergência!, ou seja, a 
contratação é a via adequada par eliminar o risco. 
O segundo requisito diz respeito à efetividade da contratação por emergência, ou seja, a contratação 
é via adequada para eliminar o risco. 
Efetivamente, vislumbramos a contratação emergencial como a única alternativa adequada e eficiente 
para eliminar os riscos já mencionados neste trabalho. Sem a aquisição imediata das impressoras a 
ECT não poderá honrar os compromissos assumidos nos contratos firmados com seus clientes e, além 
do já mencionados prejuízos financeiros, certamente será penalizada pelo não cumprimento das suas 
obrigações. 

-Neste contexto, identifica-se claramente na situação posta sob análise, a relação de causalidade, o 
nexo, entre a contratação e a supressão do risco de dano já demonstrado pela área técnica. " 

A respeito da motivação para aquisição de impressoras móveis, a Empresa manifestou-se: 
"A motivação está associada à natureza do serviço de LIES (leitura, impressão e entrega 

simultânea de contas de consumo de água, energia e gás). 
O serviço consiste no processamento, impressão e entrega simultânea das faturas de 

consumo, pelo carteiro, no ato da leitura em campo, utilizando-se de micro-coletor e impressora 
portáteis. 

A origem da necessidade foi relatada na CI/DICOM-012112004 de 20/0112004, que 
retratava o mercado em potencial e as negociações em andamento que se materializaram ao longo do 
exercício de 2004. 

As necessidades foram se concretizando mediante o fechamento do contrato com a 
CASAL(DR/AL) em 06110/2004 que necessitava de 85 impressoras, com o contrato da Manaus 
Energia ( DR/ AM ) em 2611112004 que necessitava de 90 impressoras, com o contrato da CERON ( 
DRINO) de 05/07/2004 (data do último termo aditivo) que necessitava de 90 impressoras e o contrato 
da CAERD ( DR/NO ) em 06/05/2004 que necessitava de 15 impressoras, totalizando 280 impressoras. 

Também houve necessidade de 220 impressoras para atender a CEPISA ( DRIPI ), 
conforme demanda definida na CI/DECAR/DISE-2024/2004 de 05/1112004, devido a decisão judicial 
favorável para a ECT e a forte negociação comercial com a diretoria da CEPISA, com iminente 
fechamento do contrato previsto para fevereiro/2005 em acordo tácito, relatado historicamente pelo 
Diretor Re~ional do Piauí na CI/GEVEN/PI-004/2005 de fevereiro de 2005 e no RELATÓRIO DE 
VISITA TECNICA A DRIPI- 20 E 21109/04. As CI's e relatório mencionados estão em anexo. 

Anexamos também os contratos celebrados até a presente data, relativos a prestação de 
serviço LIES. 

· 1. CASAL- Saneamento de Alagoas em 06/10/2004; 
2. CORSAN- Saneamento do Rio Grande do Sul em 23/03/2005; 
3. DAE- Departamento de Águas e Esgotos de Bauru/SP em 06/05/2005; 
4. CAERD- Águas e Esgotos de Rondônia em 06/05/2004; 
5. BOVESA- Boa Vista Energia- Roraima 06/02/2004; 
6. - MANAUS ENERGIA- Companhia de Enegia de Manaus/AMem 26/1112004; 
7. ELETROACRE- Eletricidade do Acre em 01/05/2004; 
8. CERON- Companhia Energética do Estado de Rondônia em 05/07/2004 (data 

do último termo aditivo)." 

Em resposta sobre a inexistência de contratos comerciais a Empresa ~ -;F 
1
s -0.}1'2~~~ 
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A ECT ajuizou contra a CEPISA a Ação Ordinária n.0 2001.40.00.000294-3, que com: 
perante a 2a VF da Seção Judiciária do Piauí, que tem como objeto impedir que a ré entregue conta~ 
por meios próprios ou de terceiros que não seja a ECT. 

A liminar requerida pela ECT foi deferida em 30 de abril de 2001, e o Tribunal Regional 
·Federal da 1 a Região indeferiu o efeito suspensivo ao recurso da CEPISA mantendo a liminar em 
favor da ECT. 

A CEPISA descumpriu a decisão liminar e a ECT pediu que a liminar fosse cumprida com 
a respectiva imposição de multa. 

A CEPISA pediu sobrestamento de 30 dias do processo (suspensão da liminar) em 17 de 
julho de 2001. Não cumprido o prazo a ECT requereu o cumprimento da liminar sob pena de 
instauração do crime de desobediência do Presidente da Companhia em 30.10.2001. 

Em 10.01.2002 a CEPISA pede nova prorrogação de prazo. Novamente a ECT requer a 
apuração da instauração de processo criminal e a imposição de multa. 

Em 4 de abril o MM juiz baixou o processo para o contador para apuração da multa, que 
foi calculada mas não aplicada, pois o Juiz decidiu realizar audiência de conciliação. 

Em 9.06.2004 foi realizada nova audiência de conciliação em que foi concedido novo 
prazo (c indo dias), que também foi descumprido sob a alegação de que a ECT não entrega em locais 
sem asfalto e arruamento. 

Por último, em 02.06.2005, a ECT reiterou o cumprimento da liminar. 
Paralelamente as ações judiciais a Diretoria Comercial, representada pela Diretoria 

Regional do Piauí, desenvolvia ações comerciais que culminaram com uma apresentação de nossa 
solução para a Diretoria da CEPISA no final do ano 2004, quando demonstramos ao cliente as grandes 
vantagens que teria com o novo processo, ficando acordado tacitamente a implantação no início de 
2005, relatado no RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA A DR/PI- 20 E 21109/04 em anexo. Relatado 
também historicamente pelo Diretor Regional do Piauí na CI/GEVEN/PI-004/2005 de fevereiro de 
2005. 

Além dos contratos assinados e as negociações com a CEPISA a DICOM estava realizando 
ações comerciais em todo território nacional, no sentido de oferecer e prestar o serviço de LIES com a 
AGESPISA, EMBASA, SANEP AR, DESO, LIGHT, ELETROPAULO, CEMIG, CAEB, CAESA, 
CEPISA, DAE Sumaré, DAERP, CATANDUVA, BEBEDOURO, PIRAJUÍ, GARÇA, SAENJ-JAÚ, 
DAE JUNDAÍ, CEAL, BLUMENAL, COCEL, CELG e ITABUNA. 

Anexamos os documentos que comprovam as tratativas referente ao processo judicial e 
comercial com a CEPISA - Companhia Energética do Piauí. 

Questionada sobre a hipótese de não ter havido formalização do contrato comercial até a 
presente data, as razões apresentadas foram: 

"Apesar de estar praticamente fechado o contrato, a CEPISA em 25/0112005 efetuou novo 
pedido solicitando a justiça que suspendesse o processo até maio de 2005. Tendo como alegação já 
encontrar-se em negociação com a ECT para a implantação da solução completa, ou seja, a solução de 
LIES, conforme CI/GEVEN/PI-004/2005 de fevereiro de 2005. 

Baseado na recusa da CEPISA de iniciar o contrato, a ECT reiterou o cumprimento da 
liminar em 02.06.2005." 

Questionada sobre a maneira como eram prestados tais serviços antes da aquisição das 
· impressoras, a Empresa manifestou-se: 

"As concessionárias, CASAL- Saneamento de Alagoas, DAE- Departamento de Águas 
e Esgotos de Bauru/SP, CAERD- Águas e Esgotos de Rondônia, BOVESA- Boa Vista Energia­
Roraima, MANAUS ENERGIA - Companhia de Enegia de Manaus/ AM, ELETROACRE -
Eletricidade do Acre, CERON - Companhia Energética do Estado de Rondônia, CEPIS~ -
Companhia Energética do Piauí~ não tinham contratos de distribuição com os <$®(.erf.§s_n, L~jaJUJ\e!)m 
recurso próprio ou contratando terceiros de forma irregular quebrando o mono ó i<;>j!fe.djat 'b ~~-~ da 
U ·- 4 ') '" ruao. -- - u 3 

I= . 1\.10 
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A concessionária CORSAN - Companhia de Saneamento do Rio Grande do Sul, possui 
um contrato de distribuição com a ECT de 65 % de suas contas. Nas negociações com a ECT deixa-v 
claro o seu desejo de contratar o serviço completo, caso a ECT não tivesse a capacidade de fazê-lo iri 
buscar outras alternativas no mercado e consequente prejuízos financeiros para a ECT com a perda d 
contrato. 

Graças ao projeto de prestação de serviços LIES, foi possível conquistar os contratos cor 
essas concessionárias em um mercado de alta tecnologia e concorrencial, que exige do fornecedor alt 
agilidade de tomada de decisão e qualidade dos serviços prestados." 

Valor de referência 

O valor de referência foi de R$5.315,00 para aqms1çao de 500 unidades totalizandc 
R$2.657.500,00. O menor valor obtido no Pregão Eletrônico 025/2004 revogado foi R$5.282,50 para 
aquisição de 500 unidades totalizando R$2.641.250,00. 

Empresa contratada 

Seal Sistemas e Tecnologia de Informação Ltda, Cnpj 04.709.662/0001-96. após pesquisa 
de mercado, sem a participação da OMNI, no qual foi obtido, segundo a ECT, um preço menor do que 
o menor lance do Pregão Eletrônico 25/2004. 

V alo r contratado 

R$2.506.950 para 500 unidades de R$5.013,90. Este preço foi obtido através de pesquisa 
de preço, conforme se verifica no Quadro de Estimativa de Preços 023/05, realizada com as seguintes 
empresas SEAL, HHP, IDB, CABTEC. 

3.2.1 Descaracterização de situação emergencial. 

3.2.1.1 Prorrogação de prazo para entrega dos produtos, mesmo em face da situação 
de emergência alegada pela entidade 

Verificamos que apesar da alegada urgência para a contratação, a ECT prorrogou o prazo 
de entrega das impressoras que era para ser, segundo o atributo 16.1 do anexo 1 do contrato, em dez 
dias da assinatura do contrato, ou seja, 07.01.2005 e em um único lote, para 18.01.2005 primeiro lote e 
04.02.2005 segundo lote. Constatamos também que a data de entrega original, 07.01.2005, já iria 
comprometer o cronograma original de implantação que era para começar, para alguns clientes, em 
03.01.2005. Ressaltamos que o objetivo da dispensa de licitação era justamente cumprir o prazo de 
implantação, pois se o mesmo não fosse cumprido, caso houvesse o devido processo licitatório, iria 
ocorrer prejuízo financeiro e à imagem da ECT no mercado, conforme a nota jurídica DEJUR/DCON 

No relatório DITEC-042, consta - uma transcrição da CVDICOM-3459/2004, onde a 
DICOM se posiciona quanto à revogação da licitação, a qual reproduzimos: 
" ... Esta situação preocupa-nos sobejamente na medida em que temos várias negociações fechadas e 
em andamento para execução do serviço LIES, ... 
. .. Desta forma, quer nos parecer que o novo certame licitatório demandará um rito processual 
superior a 60 dias, inviabilizando a maioria das negociações em curso. Por esta razão, solicitamos a 
busca de_ uma alternativa capaz de atender à demanda estabelecida nas negociações acfma expostas, 
observando-se os prazos já acordados. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçlio dos recursos públko-s:" 
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Enfatizamos que o não cumprimento dos prazos definidos com os clienies se caracterizará co1 
condição indesejada, mormente naqueles iniciais, transmitindo àqueles uma idéia de ineficiência, 
que não retrata a realidade". 
Convém citarmos o parágrafo único do artigo 26 da lei 8.666/93: 
"O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruídc 
no que couber, com os seguintes elementos: 
I - Caracterização da sitÚação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for , 
caso; 
11- Razão da escolha do fornecedor ou executante; 
1!1- Justificativa do preço; 
IV- Documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados." 
E a Decisão 0347/1994 Plenário do TCU: 
"Além das formalidades previstas no art. 26 e parágrafo único, são requisitos necessários à 
caracterização dos casos de emergência ou de calamidade pública que: 
A situação adversa, dada como emergência ou de calamidade pública,. não se tenha originado, total 
ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa ou de má gestão dos recursos 
disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída a culpa ou dolo do agente 
público que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de tal situação; 
Exista urgência concreta e efetiva do atendimento à situação decorrente do estado emergencial ou 
calamitoso, visando afastar risco de danos a bens ou à saúde ou à vida de pessoas; 
O risco além de concreto e efetivamente provável, se mostre iminente e especialmente gravoso; 
A imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de determinadas obras, serviços ou 
compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente apurados, seja o meio adequado, 
efetivo e eficiente para afastar o risco iminente detectado. "(grifo nosso). 

Conforme evidenciado no relatório do sistema ERP, Registro Recebimento de Estoque­
R 4 3 512 e nos atestos de recebimento nas notas fiscais, as impressoras, primeiro lote, foram entregues 
no dia 20.01.2005 e não no dia 18.01.2004 conforme previsto. 

Manifestação da ECT 

"V árias atividades indispensáveis para a implantação do serviço para as concessionárias 
dependem da impressora adquirida, são elas : 

a) Elaboração do Lay-out da fatura; 
b) Aprovação da Secretaria da Fazenda Estadual; 
c) Contratação das bobinas; 
d) Elaboração do programa de impressão; 
e) Treinamento da mão de obra; 
f) Simulação do serviço. 

~-­

~M~ . cORRE\05 

ris . No _4_3Ji-

ooc:~ 
O processo de DL no. 02/2004 foi iniciado em 14/12/2004 com a emissão do parecer 

jurídico, portanto o prazo de entrega definido na pesquisa de mercado de 10 dias, era compatível com 
o início dos serviços relatados pela área comercial. Entretanto devido aos trâmites burocráticos 
necessários à formalização do processo, só foi possível concluí-lo em 22/12/2004 com aprovação em 
reunião de diretoria e a celebração do contrato pelo presidente da ECT, ocorreu em 28/12/2004 , sendo 
que a formalização da autorização do pedido dos equipamentos ao fornecedor foi em 05/0112005. 

O primeiro lote de equipamento foi entregue pelo fornecedor em 14/0112005 (data 
assinalada nas notas fiscais em anexo), dentro do prazo previsto em contrato, ou seja, segundo o item 
16.1 do anexo do contrato o fornecimento deveria ocorrer em 1 O dias após a assinatura do contrato, 
que foi formalizado ao cliente pela carta CT/GCM/DGCM/DECAM-901112005 em 05/0112005. Após 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçio dos recursos públicos." 
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o recebimento dos equipamentos são efetuados ·testes para o aceite dos equipamentos, a data de 
20/01/2005 foi de atesto dos equipamentos. 

As DR' s que necessitavam dos equipamentos em janeiro/2005 foram atendidas pelo 
primeiro lote no total de 280 equipamentos (AM- 91, AL- 85 e NO- 99) e o atraso foi absorvido 
pelas DR's, que redobraram esforços nas atividades subseqüentes, de forma a recuperar o tempo 
perdido, não ocorrendo prejuízos para a ECT e nem para o cliente. 

Como ·o segundo lote iria atender as necessidades da DRIPI prevista para fevereiro/2005, 
foi aceita a justificativa de prorrogação da sua entrega, tendo em vista os motivos alegados pelo 
fornecedor, visto que sua entrega não ocasionaria prejuízos para a ECT nem para os clientes. A entrega 
ocorreu em 01102/2005(data assinalada nas notas fiscais em anexo) antes do prazo solicitado pelo 
fornecedor e atendendo o prazo previsto inicialmente para a DRIPI e o atesto ocorreu no dia 
03/02/2005." 

Análise 

Depreende-se da análise dos autos do processo que o contrato foi assinado no dia 
28/12/2004 e publicado no diário oficial no dia 30/12/2004. Somente no dia 5/0112005, conforme 
informado pela ECT, portanto, 6 dias depois da assinatura do contrato, foi emitido o pedido de 
aquisição das impressoras. Não foi possível identificar e nem foi justificado pela ECT o motivo da 
morosidade em se emitir o supracitado pedido, haja visto a urgência da aquisição das impressoras. 

Ainda dos autos do processo, verificamos que em 14/0112005, em carta à Seal Sistemas e 
Tecnologia, CT/GCM/DGCM/DECAM-9.038/2005, Liana Aparecida de Araújo, Subchefe do 
DECAM, em nome do Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Material-DECAM, 
prorroga o prazo de entrega das impressoras para os dias 18/0112005 e 04/02/2005. Desta forma fica 
insustentável a data de entrega das impressoras, primeiro lote, no dia 14/01/2005, conforme relatada na 
resposta da ECT. Evidenciando, ainda mais, a insustentabilidade da supracitada data de entrega, 
constatamos que no dia 17/0112005 a Seal, através de carta, solicita a ECT mais urna vez prorrogação· 
de prazo, segue a transcrição da carta: 

"Servimo-nos da presente, para informar que as impressoras Portáteis, objeto do contrato 
acima referenciado, já estão no Brasil, na Aduana de São Paulo, em processo final de liberação pela 
Receita Federal de São Paulo. 

Acreditamos que este processo estará finalizado até 6° feira, dia 21/1012005, motivo p elo 
qual solicitamos a prorrogação do prazo de entrega até o próximo dia 24101/2005." 

Percebe-se que a prorrogação aludida refere-se a data de 18/0112005, primeiro lote, pois 
não existe fundamento em se prorrogar o segundo lote, pois o mesmo estava programado para o dia 
04/02/2005, se fosse possível seria urna antecipação e não urna prorrogação. 

Assim, não foi possível confirmarmos a veracidade das informações prestadas pela ECT e 
desta forma, continua injustificável o atraso na entrega das impressoras. 

Conforme a Cláusula Oitava do contrato 13.193/2004, o atraso injustificado na execução 
deste contrato sujeitará a contratada a multa de mora. No caso em tela, a multa que deveria ser aplicada 
era de 0,5% do valor do equipamento por dia de atraso de acordo com a cláusula 8.1.2.l.a. Como 
houve prorrogação para o dia 18/0112005 e a entrega foi efetuada de 20/01/2005, houve um atraso de 2 
dias, 280 impressoras a serem entregues, cujo custo unitário foi" ·de R$5.013,90 resulta num total de R$ 
1.403.892. O valor da multa seria R$ 14.038,92. 

~~ Qó'"~ -1\\>1 fi v'.:uu,: · 
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3.2.1.2 UtiliZação das impressoras móveis, adquiridos por dispensa, para atend~ent1 
de situação alheia a de emergência. · . . · · · 

Constamos, após análise da pauta de distribuição das impressoras, . que as mesmas . foran 
utilizadas para atender contratos que não estavam enquadrados na situação de emergência. 

Inicialmente, na CI DICOM-0121/2004, assinada pelo Diretor Comercial Paulo Robertc 
Menicucci em 20/01/2004, a necessidade da aquisição dos equipamentos era Aquisição Imediat2 
de150 micro-coletores e impressoras de campo, dos quais 136 deverão ser direcionados à DR/NO para 
substituição dos atuais equipamentos, e 15 à DR/AM para uso na prestação do serviço integrado à 
Concessionária Boa Vista Energia S.A. 

Conforme o relatório CIPRO 012/2004 e Parecer CACE-420/2004, foram definidas as 
seguintes quantidades e prazos para a aquisição das impressoras portáteis: 

Cliêôte DR . .Quãiitidãile :PtãZõ pàí'ã: i.ií(plântâÇio 
ÇERON NO 90 03/0112005 

· ~AERD NO 15 03/0112005 
Manaus Energia AM 90 03/0112005 
~ASAL AL 85 03/01/2005 
~EPISA PI 220 01102/2005 
rrotal - 500 -

Conforme Nota jurídica DEJUR/DCON 1344/2004, na qual o DEJUR opina 
favoravelmente pela caracterização da situação de emergência e conseqüente contratação, são aludidas 
as seguintes razões: 

" 

A ECT já firmou vários contratos com empresas de energia elétrica e de saneamento, 
cujos serviços, para serem executados, necessitam das referidas impressoras. Nestes contratos as 
partes estabeleceram um cronograma de execução que contempla a implantação da solução completa 
até janeiro de 2005. 

Assim, diante do cancelamento do processo licitatório e, tendo em vista que não haverá 
tempo hábil para conclusão da próxima licitação sem atrasos no cronograma já acertado entre as 
partes, esta evidenciado o prejuízo financeiro, também a ECT não poderá cumprir com obrigações 
contratuais assumidas com seus clientes, o que além de gerar a aplicação de penalidades estipuladas 
e até mesmo rescisão contratual, também motivará prejuízos à imagem desta empresa." 

Consta nas Considerações Gerais, item 5, do Parecer CACE 420/2004 de 21112/2004 a 
seguinte recomendação : 

"No caso da DRIP I, recomenda-se que o fornecimento das 220 impressoras somente seja 
solicitado à contratada, quando da formalização do contrato junto a CEP ISA. " . . . 

Ainda neste mesmo relatório o CACE conclui: 

"Diante do exposto, desde que observadas as considerações deste Comitê, indicadas no 
item 5 deste parecer, somos favoráveis à aquisição das impressoras, respaldados na NOTA 
JURÍDICA DEJURIDCON 1344/2004 e nos argumentos e justificativas da CIP RO e da Diretoria 
Comercial. 
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É importante ressaltar que deverão ser adquiridos somente os equipamento: 
estritamente necessários ao atendimento da situação de emergência. "(grifo nosso) 

O Relatório DITEC-042/2004 e Nota Jurjdica DEJURIDCON 1344/2004 informam que< 
fundamentação legal para a dispensa esta contida na Lei 8.666/93, art. 24, Inciso IV. Este mesmc 
artigo estabelece que somente devem ser adquiridos os bens estritamente necessários ao atendimentc 
da situação de emergência. 

A pauta de distribuição, contida no processo, consta as seguintes informações: 

[Dirett»rut' !Quantidade jl)ata·ae Eô'Viô 
~çii~nal ., 
PRJAM ~1 18/01/2005 
DR/AL 85 18/01/2005 
DRINO 99 18/01/2005 
DRIRS 170 . 10/06/2005 
Q_R/SPI 20 10/06/2005 
dPRO 35 
rrotal 500 

Conforme se pode observar da tabela acima, o inciso IV do artigo 24 da Lei 8.666/93 foi 
desrespeitado, pois as DR's RS e SPI não estavam enquadradas na situação de emergência, assim 
como, a partir da análise da tabela acima pudemos verificar que se encontram, no almoxarifado da 
CIPRO, 35 impressoras adquiridas para atendimento de situação de emergência. Seguem, abaixo, os 
valores das impressoras que foram adquiridas em desacordo com o artigo 24 da 8.666/93. 

Dif)ltóna R~gionar QuantiOãde ValcfrUnid. !Valõr Totid (B$~ Data de Envio 
(R$) 

PRIRS 170 5.013,90 852.363 ,00 10/06/2005 
PR!SPI 20 5.013,90 10.027,80 10/06/2005 
~IPRO 35 5.013,90 175.486,50 
ir o tal 225 5.013.90 1.037.877,30 

Manifestação da ECT 

Respondendo sobre a permanência de impressoras adquiridas em situação de urgência, 
assim se pronunciou a ECT: 

"As 35 impressoras foram adquiridas para o contrato com a CEPISA, e passaram a 
constituir uma reserva técnica de contingência para atender situação não previstas (roubo, danos 
irreparáveis), que embora não prevista inicialmente tem se mostrado extremamente útil e já estão 
compromissadas para o contrato com a CORSAN do Rio Grande do Sul. São também uma reserva 
estratégica para atender a outros contratos menores que porventura ocorressem nesse interstício de 
tempo. A DICOM já está em negociação avançada com as seguintes concessionárias : CAESA, 
CEPISA, DAE Sumaré, DAERP, CATANDUVA, BEBEDOURO, PIRAJUÍ, GARÇA, SAENJ-JAÚ, 
DAE JUNDAÍ, CEAL, BLUMENAL, COCEL, CELG e ITABuNA". . 

Análise 

O Inciso IV do Artigo 24 da Lei 8.666/93 é taxativo quando exige que a dispensa seja feita 
somente para os bens necessários ao atendimento da situação de emergêlilcia 8'rli.a.~~h!o:Jidade. · Não 
dando opções para que o gestor ao seu livre alvedrio, adquira bens, por dispe .. ~a~ nara c~!fB@siçâo de 
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reserva estratégica. A partir da análise dos autos, verificamos que a aludida reserva estratégica nunc 
fez parte . do projeto, conforme pode-se verificar da leitura da CI/DICOM-0121/2004 e Relatóri 
OITEC-042/2004 entre outros. 
Conforme anota Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (Contratação Direta Sem Licitação, 53 Edição, e' 
Brasília Jurídica, pgs. 323/324): · 

"A redação do dispositivo indica que não é possível as administrador utilizar uma situaçã, 
emergencial ou calamitosa para dispensar a licitação em aquisições que transcendam o objeto d, 
contrato, que, nestes casos emergenciais, deve ser feito tão somente no limite indispensável a1 
afastamento do risco. Haverá, assim, profunda correlação entre o objeto pretendido pele 
administração e o interesse público atendido. 
(...) 
A correlação entre o objeto do futuro contrato e o risco, limitado, cuja ocorrência se pretenda evita~ 
deve ser íntima, sob pena de incidir o administrador em ilícita dispensa de licitação. " grifo nosso 

Recomendações 

1) O gestor do contrato deverá observar o fiel cumprimento dos prazos contratuais, 
aplicando, em caso de inexecução parcial, as multas previstas no contrato. 

2) Apurar responsabilidades pela não aplicação de multas contratuais e recebimento de 
equipamento em desacordo com a especificação do Edital. 

3) Abster-se de utilizar dispensa de licitação para contratação emergencial fora das 
hipóteses previstas na Lei n° 8.666/93, em especial para compor reserva técnica ou utilizar o objeto da 
contratação em situação diversa daquela que motivou a aquisição por dispensa. 

4) Apurar responsabilidades pela contratação direta, pela não configuração do caráter 
emergencial, em consonância com jurisprudência do Tribunal de Contas da União- TCU (Acórdãos 
172/97, 173/97, 174/97 e Decisões 347/94, 820/96 e 459/97). 

5) Se o contrato estiver ainda em vigor, em face da inexecução parcial, aplicar as 
penalidades cabíveis ao contratado. 

6) A Controladoria-Geral da União deverá encaminhar ao Ministério Público Federal os 
elementos disponíveis para análise da ocorrência de suposta infração penal. 

3.2.2 Produto adquirido não atende plenamente a todos os atributos relacionados na 
Especificação Técnica do Produto- Configuração Mínima Exigida. 

No anexo 1 do contrato (Especificação técnica do produto) consta, no atributo 12-Driver, 
que a impressora deve ser compatível e vir acompanhada de driver de instalação para ambiente 
operacional Windows 2000 Professional, Windows CE 3.0 e Linux. Constatamos na página do 
fabricante que o mesmo somente disponibiliza drivers para Windows e não possuindo, assim, driver 
para Linux como exige o aludido contrato. Durante a inspeção fisica do objeto verificamos que no CD 
que acompanha, não consta qualquer drive para Linux. 

Constatamos também, ao analisar o portifólio das impressoras da série QL da Zebra, que a 
recarga da bateria é feita entre 2 e 5 horas, conforme tabela abaixo: 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." Doe:_._ ___ _ 

.•.••. O<iOO< --=M->··• .> . '·'>~-~~~.r.-·=·=· -~- - ·---



Página 23 de 2 

. . 

Da análise dos dados acima, concluímos que durante a operação de carga, o intervalo de 
120 minutos, limite máximo permitido, definido no atributo 11.2 da especificação técnica pode ser 
ultrapassado. Lembramos ainda que no manual da Impressora QL-420 não consta nenhuma 
informação que assegure que a carga da bateria será executada em até 120 minutos 

Manifestação da ECT 

Em resposta a supracitada constatação a ECT se manifestou da seguinte forma: 

"Com relação ao drive LINUX, O fornecedor em sua proposta técnica confirmou o seu 
fornecimento, entretanto fomos informados pelo fornecedor, somente na época da entrega dos 
produtos, que a interface (drive) depende do Kernel do Linux (núcleo do sistema operacional) que está 
sendo usado, assim como da "distro" (versão do sistema operacional) a qual será usada na operação em 
conjunto com a impressora, desta forma, a ECT acatou os equipamentos por se tratar de aquisição 

. emergencial e . porque essa. nece~sid::tde é refere-se a compatibilidade futura voltado ao projeto de 
sistemas aberto (LINUX) no ambiente desktop, ora em curso, que até a presente data ainda não foi 
definido o Kernel padrão a ser usado na organização. 

A ECT ficou de definir e formalizar ao fornecedor que se prontificou a fornecer o drive 
LINUX, ratificado pelo e-mail de 06/07/2005 em anexo. 

Quanto ao carregador de bateria, informamos que durante os testes realizados na 
homologação do referido equipamento, o mesmo atendeu aos requisitos definidos na especificação 
técnica, ou seja, a bateria da impressora é carregada em até 120 minutos após a utilização. 

Desta forma, entendemos que foram atendidas plenamente aos requisitos técnicos 
especificados." 

Análise 

Dos autos do processo, não foi possível verificar como foram feitos os testes para aceite 
dos equipamentos e quão rígidos foram os mesmos. Também não foi possível certificarmos da 
existência do aludido Driver Linux, pois até o fechamento deste relatório nenhum drive foi 
apresentado a esta equipe de auditoria. Não foi encontrado no processo documento que demonstrasse 
com foi feito o teste ou ensaio com a bateria comprovando que a mesma era recarregada em 120 
minutos. Sendo assim não há como a ECT atestar algo de um produto que nem mesmo seu próprio 
fabricante, em seu prospecto técnico garante. 

Recomendação 

Que o gestor do contrato (art. 67 da Lei n° 8.666/93), antes de atestar as notas fiscais, 
observe, acuradamente, as especificações do equipamento previstas no Edital. 

4. CONCLUSÃO 

·Os fatos relatados no Processo no 00190.001267/2005-47 coincidem com as constatações 
apresentadas neste Relatório de Auditoria. 

4.1 O Edital de Licitação exigia documento de habilitação sem amparo legal. 

Da análise do Processo em epígrafe, constatou-se que a ECT exigiu, para habi ilação dos 
licitantes, documento sem amparo legal, qual seja Carta de Solidarieef~ 'í"d ' F'tlBPié · té. Para a 
habilitação, nas licitações públicas, confonne a Lei 8.666/93, nos artigos ~7v~ Jl,-so 1. . ige: 

_;, ~ ' 



habilitação jurídica; 
regularidade fiscal; 
qualificação técníca; 
qualificação econômico-financeira; 
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Qualquer exigência, a não ser que se refira a leis especiais, além das citadas na supracitada 
lei, configura restrição ao caráter competitivo da licitação. · 

Foi recomendado que não seja exigido, nas proxtmas licitações, coino documento de 
habilitação, carta de solidariedade do fabricante, pois a mesma restringe o caráter competitivo da 
licitação e não encontra amparo na Lei n° 8.666/93, bem assim a apuração de responsabilidade pela 
exigência de carta de solidariedade, pelo fato de a Lei n° 8.666/93 não exigir tal documento para 
habilitação dos proponentes, conforme subitem 3.1.3 deste Relatório. 

· 4.2 Houve revogação do certame sem caracterização do interesse público e sem 
apreciação de recursos administrativos interpostos. 

Houve revogação do certame, sem a caracterização do interesse público e sem apreciação 
de recursos administrativos interpostos pelas empresas SEAL e OMNI, descumprindo o disposto no 
art. 9° da Lei n 10.520, de 17/07/2002, c/c o art. 109, parágrafo 4°, da Lei n° 8.666/93. 

Foi recomendado que sejam utilizados, adequadamente, os institutos de Revogação e 
Anulação, previstos, expressamente, no art. 49 da Lei no 8.666/93, conforme subitem 3.1.4 deste 
Relatório. 

4.3 Houve contratação por Dispensa de Licitação sem a caracterização de situação 
emergencial e utilização dos objetos adquiridos para atendimento de situação alheia à· 
emergência. 

A Dispensa de Licitação foi justificada mediante a urgência da aquisição das impressoras. 
No entanto, apesar da aludida urgência da contratação, a ECT prorrogou o prazo de entrega das 
impressoras. Esta situação fere o prescrito no art. 24, inciso IV, da Lei n° 8.666/93. 

Algumas das impressoras foram utilizadas para atender contratos que não estavam 
enquadrados na situação de emergência. 

Encontram-se em almoxarifado da CIPRO - Coordenação da Integração de Projetos 35 
impressoras adquiridas para atendimento de situação de emergência. 

Foi recomendado: 
a) Ao gestor do contrato, o fiel cumprimento dos prazos contratuais, aplicando, em caso de 

inexecução parcial, as multas previstas. 
b) A apuração de responsabilidades pela não aplicação de multas contratuais e recebimento 

de equipamento em desacordo com a especificação do Edital. 
c) A abstenção de se utilizar dispensa de licitação para contratação emergencial fora das 

hipóteses previstas na Lei n° 8.666/93, em especial para compor reserva técnica ou utilizar o objeto da 
contratação em situação diversa daquela que motivou a aquisição por dispensa. 

d) A apuração de responsabilidades pela contratação direta, quando da não configuração do 
caráter emergencial, em consonância com jurisprudência do Tribunal de Contas da União - TCU 
(Acórdãos 172/97, 173/97, 174/97 e Decisões 347/94, 820/96 e 459/97). 

e) Se o contrato estiver ainda em vigor, em face da inexecução parcial, . ae r.cação das 
penalidades cabíveis ao contratado. ~tffflf!O R.EI,OS 

cP t -- co~ 
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f) À Controladoria-Geral da União, o encaminhamento, ao Ministério Público ·Federal, do~ 
elementos disponíveis para análise da ocorrência de suposta infração penal, conforme subitens 3.2. L 
3.2.1.1 e 3.2.1.2 deste Relatório. 

4.4 Houve aquisição e recebimento de equipamento em desacordo com as 
especificações técnicas do Edital. 

Não ficou evidenciado que as impressoras adquiridas atendem ao especificado no edital 
especificamente em dois itens, quais sejam: · 

a) driver de instalação para ambiente operacional Windows 2000 Professional, Windows 
CE 3.0 e Linux; e, 

b) operação de recarga da bateria com intervalo máximo de 120 minutos. 

Foi recomendado ao gestor do contrato (art. 67 da Lei n° 8.666/93), que, antes de atestar as 
notas fiscais, observe, acuradamente, as especificações do equipamento adquirido, · conforme subi tem 
3.2.2 deste Relatório. 

4.5 Não aplicação de penas pecuniárias por inadimplência da contratada, apesar da 
previsão contratual. 

Conforme a Cláusula Oitava do Contrato n° 13.193/2004, o atraso injustificado em sua 
execução sujeita a contratada a multa de mora de 0,5% do valor do equipamento, por dia de atraso. 
Como houve atraso de 2 dias na entrega de 280 impressoras, deveria ter sido cobrada multa no valor de 
R$14.038,92. 

Foi recomendada a apuração de responsabilidades pela não aplicação de multas 
contratuais, conforme sub itens 3 .2.1 e 3 .2.1.1 deste Relatório. 

Gustavo Tomás Costa 
Analista de Finanças e Controle 

De acordo. 

Brasília, 12 de julho de 2005. 

~ 

LC Cl j --"-""d. Ar~R . 
ms J u 10 aUJO ema 

Analista de Finanças e Controle 

Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do 
Exmo. Senhor Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à 
Comissão Parlame~tar 1 sta de Inquérito-Correios e ao Ministério P 'blico Federal. 

t ~ .. a ls 1til 
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Coordenadora-G . ral de Auditoria de 
Programas da .Á)rea Comunicações 
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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório tem por objetivo a apresentação de resultados parciais dos trabalhos de 
Auditoria Especial em curso na sede da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, em 
Brasília sobre a contratação e a execução de contratos de serviço de transporte da carga postal via 
Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

Trata-se do cumprimento de parte do escopo da Auditoria Especial determinada nos termos 
da Portaria CGU n° 121, de 18/05/2005, com vistas a apurar os fatos sobre supostas irregularidades 
praticadas no âmbito da Administração Central da ECT, visto o conteúdo da fita gravada na sede da 
Empresa, conforme matéria jornalística publicada na Revista VEJA, edição n° 1.905, bem como fatos 
apontados em denúncias veiculadas na mídia e em tramitação nesta Controladoria-Geral da União. 

Este relatório contém resultado parcial do escopo definido para avaliação dos atos 
aplicáveis à Licitação e à execução dos contratos de transporte da carga via RPN, haja vista a 
insuficiência de controles na contratação e na execução de tais contratos, identificada em trabalhos 
realizados no período de janeiro a outubro de 2004 pela Unidade de Auditoria Interna da ECT, sob a 
supervisão e a pedido desta CGU e também do escopo definido no âmbito da auditoria especial em 
curso, qual seja, reequilíbrio econômico-financeiro de contratos, no período de 2000 a 2005 e 
Licitações realizadas no período de 2003 a 2005. 

Os trabalhos realizados em 2004, supracitados, deram-se a partir do encaminhamento, pelo 
Exmo. Senhor Ministro de Estado das Comunicações, mediante o Aviso n° 381/2003/MC, de 
2411112003 , do resultado das negociações realizadas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT naquele exercício, que ensejaram uma redução de R$64 milhões nas despesas anuais de 
transporte da carga postal via aérea. Tais trabalhos foram realizados pelo Departamento de Auditoria 
Interna da ECT- DAUDI - Relatório de Auditoria no O 12/2004 (cópia em anexo), sob supervisão desta 
Controladoria, conforme sua demanda, encaminhada mediante o Ofício n° 801 7, de 26/12/2003 . 

Como referência quanto ao andamento de nossos exames, até o presente momento foram 
identificadas, entre outras insuficiências de controles, relevantes variações de quantidades de carga e 
de preços contratados nos serviços de transporte de carga postal via aérea, desconformidades na 
contratação de serviços de consultoria, incompatibilidades entre os percentuais reconhecidos pela 
unidade técnica e aprovados pela autoridade competente sobre a concessão de reequilíbrio econômico­
financeiro aos contratos, bem como a sua concessão, indevidamente enquadrada como 
restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro de contrato(#'~ 

~ fi 
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2. ASSUNTOS ABORDADOS 

Auditoria realizada em 2004, pelo Departamento de Auditoria Interna da ECT - DAUDI, 
sob a supervisão desta Controladoria, teve por objetivo identificar as causas da redução ocorrida em 
outubro de 2003, de R$64.078.460,89 no valor dos contratos de serviços de transporte da carga postal 
via aérea e avaliar os controles internos implementados: 

redução de R$7.055.252,89: sendo R$5 milhões decorrentes de negociação coin as 
companhias aéreas, R$1.1 milhão referente à supressão de Linha e R$800mil de ajuste de carga e; 

redução de R$57.023.203,00, pelo preço ofertado no Pregão 106/2003 (Linhas 1 A e C), 
após o término da vigência do contrato n° 11.008/200 I. Na ocasião, a ECT havia negociado os preços 
contratados com as empresas aéreas e, a operadora dessas Linhas, não aceitou negociar. 

A auditoria realizada no período de abril a maio de 2005 teve por objetivo avaliar os 
controles aplicáveis, em 2004, na concessão de reequilíbrios econômico-financeiros aos contratos. 

A Auditoria Especial, em curso, busca avaliar os processos de concessão de reequilíbrios 
econômico-financeiros de contratos, no período de 2000 a 2005, bem assim os atos de licitação, no 
período de 2003 a 2005. 

3. VALORES CONTRA TU AIS 

AUDITORIAS 
QUANTIDADE DE 

CONTRATOS 
AUDITORIA ESPECIAL 59(*) 

(2004) 
AUDITORIA ESPECIAL 6 (**) 

(2005) 
(*)Dados do Relatório de Aud1toria DAUDI- 012/2004 
(**) Contratos Linhas F, G, U, A, C, SPI e SP2 

4. RESULTADOS DOS EXAMES 

VALOR R$ PERÍODO 

R$1.2 bilhões (*) 1999-2003 

R$464 milhões 2000-2005 

Da auditoria realizada em 2004 - os resultados dos exames indicaram, entre outras, a 
ocorrência de variações injustificadas da tonelagem e de preços contratados no período de outubro de 
1997 a abril de 2005, supressão injustificada · de Linha ·e contratação de ·consultoria sem amparo 
contratual, conforme a seguir: 

- falta de justificativa consistente para as variações de quantidades da carga contratada. 
- falta de justificativa consistente para as variações de preço por quilograma contratado. 
- morosidade na tomada de decisão quanto à supressão da Linha BA-02 

(Petrolina/Salvador/Petrolina). 

1 
Linhas A eC-perfazem os seguintes trechos da malha da RPN: ("A"- Fortaleza/Manaus- Trechos: Fortaleza/Salvador; Salvador/Rio 

de Janeiro; Rio de Janeiro/São Paulo; São Paulo/Brasília e Brasília/Manaus e "C" - Manaus/.Fortaleza - tr~h s · . ana s/ rasíli~ - . 
Brasília/São Paulo; São Paulo/Rio de Janeiro; Rio de Janeiro/Salvador; Salvador/Fortaleza}~ .N1J _() ::t v ::J ---eN _, 
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- desconformidades na contratação de serviço de consultoria, prestados pelo Consultor 
Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna- RPN, além de conflito de informação relacionado 
ao procedimento de pagamento. 

Da Auditoria de Avaliação de Gestão realizada em 2005 e da Auditoria Especial, em curso, 
os resultados parciais indicam, respectivamente, variações entre os percentuais reconhecidos e 
concedidos para a concessão indevida de reequilíbrios econômico-financeiros de contratos. 

Os resultados dos trabalhos de auditoria foram consignados na NOTA DE AUDITORIA n° 
02 - 2005 e apresentados à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, para ciência e manifestação, 
mediante o Oficio n° 15716/2005-CGU, de 01/07/2005. As manifestações da ECT foram 
encaminhadas a esta CGU mediante o Oficio n° 378/PR, de 06/07/2005. 

5. CONSTATAÇÕES 

5.1 Falta de justificativa consistente para as variações de quantidades da carga 
contratada 

Verificou-se a falta de justificativa consistente para as variações de quantidades da carga 
contratada, destacando-se as seguintes ocorrências, nas Linhas A e C: 

a) aumento da carga contratada, na ordem de 70%, em maw de 2001, vigorando até 
dezembro de 2001. 

b) aumento da carga contratada, na ordem de 9%, em dezembro de 2001 , vigorando até 
dezembro de 2002. 

c) diminuição da carga contratada, na ordem de 7,7%, em dezembro de 2002, vigorando 
até dezembro de 2003; 

d) diminuição da carga contratada, na ordem de 11%, em dezembro de 2003, vigorando até 
30/04/2005. 

5.1.1 Manifestação da ECT 

"a) aumento da carga contratada, na ordem de 70%, em maio de 2001, vigorando até · 
dezembro de 2001" 

Durante a v1gencia do contrato com a INTERBRASIL, a capacidade de carga, 
considerando-se as Linhas A e C, era de 112 toneladas por operação. 

Conforme consta do Relatório DEGE0/001/2001 (Anexo 1), esta capacidade de carga era 
insuficiente para suportar a demanda, destacadamente nos trechos São Paulo/Nordeste e São 
Paulo/Brasília. A situação então vigente tinha como conseqüência o não embarque diário de carga na 
ordem de 50 toneladas que, além de representar custos adicionais para a ECT com o pagamento do 
transporte pela Viação Aérea Comercial, trazia sério comprometimento à qualidade dos serviços, quer 
seja pela incompatibilidade do horário de chegada da carga no destino, quer seja ela falta .de ~~~ 

disponibilidade nos vôos para o embarque nos porões das aeronaves de passageiros ~{1 · · --cN ~ 
. _,o~. .ORREIOS 
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Estava, portanto, caracterizada a necessidade de aumento da capacidade de carga 
contratada, fato que foi providenciado pela ECT quando da realização da contratação emergencial 
realizada em maio/2001. 

Adicionalmente, considera-se oportuno esclarecer que à época em que as linhas A e C 
eram executadas pela Interbrasil, a aeronave utilizada na operação era um Boeing 767 para cada linha, 
que transportava passageiros na cabine principal e a carga da ECT era acomodada em containers de 
porão de dificil manuseio a cada embarque/desembarque. Acrescente-se, ainda, a dificuldade 
operacional resultante da despadronização de unitizadores, haja vista que as demais linhas de grande 
porte eram operadas com aeronaves paletjzadas. Isto exigia que, nas bases de conexão, toda a carga 
fosse desconsolidada para nova consolidação, a fim de se adequar ao novo tipo de unitizador. A 
situação agravavá-se nos aeroportos do Rio de Janeiro e São Paulo, visto que a aeronave estacionava 
no terminal de passageiros, o que demandava um tempo adicional para o deslocamento da carga entre 
esse terminal e o de cargas. 

Considera-se que seria pouco ilustrativo para elucidar o questionamento efetuado por essa 
Controladoria anexar contratos comerciais firmados pela ECT com seus clientes, pois, com exceção do 
contrato de malotes, os demais contratos de serviço não discriminam a origem e o destino da carga. 
Ressalte-se que, do total da carga transportada pela RPN, apenas um percentual não superior a 25% 
compõe-se por este tipo de objeto. 

"b) aumento da carga contratada, na ordem de 9% em dezembro de 2001, vigorando 
até dezembro de 2002" 

Apesar de não constarem nas pastas de gestão dos contratos os documentos que 
demonstram a metodologia utilizada para subsidiar a decisão de aumentar em 9% a capacidade de 
carga a ser contratada, merecem destaque alguns pontos que balizaram a decisão: 

1. a demanda pelos serviços da ECT comportava-se de forma crescente. Destaca-se o 
crescimento na ordem de 15 % no serviço Sedex e de 24 % do serviço FAC, no ano de 2001; 

2. o tráfego global da empresa, de 2000 para 2001 apresentou um crescimento de 8,4%. 

Em função do comportamento da carga no ano de 2001, onde havia uma clara tendência de 
crescimento, estava justificada a decisão de que as linhas objeto da contratação pudessem comportar o 
crescimento da carga, se fossem mantidas as tendências verificadas no ano corrente. 

Além disso, consideramos importante destacar o fato de que no ano de 2001 ocorreram 
significativos avanços na atuação comercial da ECT, com ·destaque para os sêguíntes serviços: 

• Expansão do e-Sedex: tal iniciativa gerou um tráfego adicional de 1,2 milhão de objetos 
originados em 750 clientes, correspondendo a 70% do mercado brasileiro de e­
commerce no segmento B2C. 

• Lançamento do Sedex 10: observa-se que apenas no segundo semestre de 2001, 
atendendo 176 cidades brasileiras, gerou um fluxo operacional inicial no montante de 
380 mil objetos. Um ano após, em setembro de 2002, já tinha alcançado o número de 

2.186.000 objetos~~ 
17 
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Quando da definição do objeto a ser contratado, as informações acima descritas foram 
observadas, fato que indicou o acréscimo de 17 toneladas em relação ao contrato anterior. Destaca-se · 
que das 17 toneladas acrescidas, 11 toneladas dizem respeito aos trechos Brasília/São Paulo, Rio de 
Janeiro/São Paulo e São Paulo/Brasília. 

Conforme já relatado no Re1atório/DAUDI- 012/2004, a ECT, visando melhorar o ponto 
elencado, passou a fazer constar, como anexo aos relatórios a serem submetidos à REDIR, estudo 
circunstanciado detalhando os motivos das alterações na composição dos trechos das linhas, bem como 
as eventuais alterações da capacidade de carga a ser contratada .... 

"Quanto à redução da carga contratada, conforme alíneas 'c ' e 'd ', do sub item 1.1 acima, 
apresentar a motivação dessas reduções, mediante o encaminhamento de estudos técnicos que 
orientaram a decisão de diminuição da carga contratada." . 

"c) diminuição da· carga contratada, na ordem de 7,7%, em dezembro de 2002, 
vigorando até dezembro de 2003" 

Conforme dispõe o Relatório/GT/PRT/PR- 244/2002- 001/02 (Anexo 2), por ocasião da 
prorrogação da segunda vigência d6 contrato 11.008/2001 , seria admissível, a título de repactuação, a 
concessão de reajuste de 64,25%. Contudo, com vistas à minimização de despesas, a ECT, após 
diversas rodadas de negociação, apresentou à contratada a seguinte proposta: 

a) reajuste do valor da operação diária em 16,3 7%; 

b) redução de 5 posições de paletes (cerca de 1 O toneladas), sem afetar a qualidade da 
operação, correspondendo a um reajuste indireto de 5, 16%. 

Mediante aceitação da proposta por parte da contratada, as alterações foram homologadas 
pela REDIR-051/2002, de 18/12/2002 (Anexo 2). 

"d) diminuição da carga contratada, na ordem de 11%, em dezembro de 2003, 
vigorando até o término do contrato n° 13.181/2004, previsto para viger até 26/06/2005" 

A quantidade de paletes e a capacidade de carga, em peso, a ser contratada em cada trecho, 
foram definidas em função do trabalho técnico realizado pelo Grupo de Trabalho designado pela 
Portaria PRT/PR-245/2003. Para sugerir os ajustes na capacidade de carga e na quantidade de paletes o 
Grupo de Trabalho analisou a carga efetivamente transportada no período de outubro de 2002 a março 
de 2003, tendo como resultado os ajustes propostos, que servuam de referência para os Pregões 
·1 06/2003 e 105/2004. 

Apesar de o contrato 13.18112004, oriundo do Pregão 105/2004 ter sua vigência prevista 
até 26/06/2005, o mesmo foi rescindido amigavelmente em 30/04/2005, tendo em vista a entrada em 
operação da nova malha da RPN, objeto da Concorrência 006/2004. 

5.1.2 Análise 

Quanto à alínea "a": 
Em maio de 2001 , conforme as justificativas apresentadas, houve necessidade de 

acréscimo.de 50 toneladas nas Linhas "A" e "C", para absorver a carga que estava s€ , ID ransp.ot!_~ 
~ , ~I • COR~ i 
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pela Viação Aérea Comercial - V AC. Até então, a carga contratada era de 112 toneladas. Com a · 
absorção da carga da V AC, a carga total contratada deveria ter sido de 162 toneladas; porém, não foi o 
que ocorreu, pois a contratação foi de 190 toneladas. Portanto, ainda restou sem justificativa o 
aumento de 28 toneladas no período, o equivalente a 17% de incremento. 

Quanto às alíneas "b", "c" e "d": 
A justificativa apresentada para o aumento da carga em dezembro de 2001, no sentido de 

"não permitir queda na qualidade dos serviços", apresenta-se contraditória em relação às justificàtivas 
para a diminuição da carga em dezembro de 2002 e em dezembro de 2003, haja vista a informação de 
que, quando da diminuição, esta se deu "sem afetar a qualidade da operação". 

Considerando-se que esta CGU solicitou o encaminhamento de estudos técnicos que 
suportaram as decisões de elevação/redução de carga, bem assim dos contratos comerciais que teriam 
motivado a necessidade de elevação da tonelagem de carga contratada, e que a taxa de ocupação das 
aeronaves, no período, era da ordem de 54 a 77%, e a manifestação da Empresa, no sentido de que o 
conhecimento dos contr'atos comerciais por ela firmados no período seria "pouco ilustrativo para 
elucidar o questionamento efetuado", permanecem injustificadas as alterações de carga ocorridas no 
periodo de maio de 2001 a abril de 2005. 

As informações trazidas não foram suficientemente detalhadas, com dados fisicos que 
demonstrassem a quantidade de carga efetivamente transportada no período, de modo a indicar 
satisfatoriamente a necessidade de alterações da tonelagem de carga contratada, com aumento de 70%, 
em maio de 2001, novo aumento de 9%, em dezembro de 2001, seguido de diminuição de 7,7%, em 
dezembro de 2002 e nova diminuição de 11%, em dezembro de 2003. 

5.1.3 Recomendação 

Apresentar a esta Controladoria, no prazo de quinze dias, dados fisicos que demonstrem a 
quantidade de carga efetivamente transportada, no período de maio de 2001 a dezembro de 2003, de 
modo a indicar satisfatoriamente a necessidade das alterações havidas na tonelagem de carga 
contratada. 

5.2 Falta de justificativa consistente para as variações de preço por quilograma 
contratado 

Verificou-se a falta de justificativa consistente para as variações de preço por quilograma 
contratado, destacando-se as seguintes ocorrências, nas Linhas A e C: 

a) aumento do preÇo por quilograma contratado, na ordem de 30,43%, em outubro de 2000, 
em relação a outubro de 1997; 

b) aumento do preço por quilograma contratado, na ordem de 142%, em dezembro 
de 2002, em relação a maio de 2001; 

c) aumento do preço por· quilograma contratado, na ordem de 

2004, em relação a dezembro de 2003 ~ ~ __,J' . ~ 
108%, em dezembro de 
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5.2.1 Manifestação da ECT 

"a) aumento de preço por quilograma contratado, na ordem de 30,43%, em outubro 
de 2000, em relação a outubro de 1997" 

O incremento de 30,43% no período de outubro/97 a outubro/2000, destacado na alínea "a" 
do subitem 1.2, está absolutamente condizente com a inflação verificada no perlodo considerado, haja 
vista que, neste período, a inflação medida pelo IGPM foi de 35)3%. 

"b) aumento por quilograma contratado, na ordem de 142%, em dezembro de 2002, 
em relação a maio de 2001" 

Em maio de 2001, em conseqüência da rescisão do contrato com a INTERBRASIL, foi 
realizada a Contratação por Emergência (DL-001/2001), cujo resultado, em termos de preços 
ofertados, foi satisfatório para a ECT. Na ocasião, o preço obtido foi de R$176.000,00 para as Linhas 
A+ C (33,52% abaixo do preço de referência utilizado no processo) para uma carga contratada de 190 
toneladas, o que representa um custo de R$0,92 por quilograma transportado. 

Como conseqüência do resultado da DL foi assinado o contrato n° 10.698/2001, para início 
das operações em 09/05/2001. 

Todavia, em função da deficiência da qualidade dos serviços prestados pela empresa 
contratada, conforme se pode constatar no documento constante do Anexo 3, a ECT não teve 
alternativa senão a de rescindir o contrato 48 dias após a sua assinatura. Pelas características da 
operação, ficou evidenciado que a empresa vencedora neste certame tinha condições de ofertar preços 
inferiores ao do mercado, haja vista que na sua malha já estava programado o vôo interligando parte 
das Unidades da Federação atendidas pelas linhas. No decorrer da execução do contrato, ficou 
caracterizado que o aproveitamento da malha existente da então operadora da linha não atendia as 
necessidades operacionais da ECT, tendo em vista as dificuldades de cumprir os tempos de solo em 
cada uma das escalas da linha, em função do tipo de aeronave disponibilizada para a operação. 

Caracterizou-se, então, a necessidade de realização de nova contratação por emergência 
(DL/002/2001). Neste processo, o menor preço ofertado, inclusive após negociação com a empresa 
detentora da menor proposta escrita, foi de R$314.000,00 (Linhas A+ C) por operação. Como a carga 
contratada foi idêntica à demandada na DL/001/2001, ou seja 190 toneladas por operação, o. preço por 
quilograma transportado _passou para R$1,65. Entre um e outro processo licitatório houve um . 
incremento por quilograma contratado ·na onfem de 79%. . · . 

É importante, todavia, destacar que, mesmo com a elevação citada, os preços praticados, se 
considerarmos os indicadores disponíveis à época, estavam aderentes, o que levou a ECT a assinar o 
contrato 1 O. 721/2001 com vigência de 60 dias, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 180 
dias. 

Para melhor elucidar a afirmação de que os preços foram considerados aderentes, 
transcrevemos, a seguir, a comparação entre dois indicadores disponíveis na ECT, à época da 

contratação~ t<ô) ~ . ~ __ , {!!!7 ~ ~o · /00~:-tlv . 
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• Consultoria Roland Berger(*), que indicava o preço por operação de R$314.846,00(**); 
• Preço por hora voada nas linhas operadas com aeronave similar, que indicava o preço 

por operação de R$348.366,00. 

(*) Consultoria contratada pela ECT para efetuar o levantamento dos CUSTOS por hora 
voada para os diversos tipos de aeronaves utilizadas na operação da RPN. 

(**) A consultoria considera apenas o Custo, não estando embutida a margem de lucro. 

-
Cumpre destacar, que com o início da operação das linhas oriundas da DL/002/2001 , 

houve a regularização da qualidade dos serviços prestados pela ECT, assim como houve uma 
padronização dos unitizadores utilizados nas linhas de grande porte da RPN. 

Ao término da contratação emergencial, tempestivamente, foi desencadeado o Pregão 
045/2001. Por ter havido um processo licitatório recente (DL/002/2001), cujos preços ofertados foram 

· considerados aderentes aos indicadores disponíveis na ECT, neste processo, foi adotado como preço de 
referência o obtido na contratação imediatamente anterior, sendo· efetuados os ajustes relativos ao 
incremento de 9% da carga contratada e do ajuste relativo à variação de 4,8% sobre os insumos 
diretamente atrelados à moeda decorrente da elevação da taxa de câmbio no período. Acresça-se que 
nesse certame nos principais trechos da linha a aeronave passava a ser de inteira disponibildade da 
ECT. Após a rodada de lances e das negociações efetuadas junto à empresa detentora do menor lance, 
foi adjudicado e posteriormente homologado o valor de R$369.500,00 por operação para as linhas A e 
c. 

Também neste caso considera-se oportuno afirmar que, apesar da elevação do preço dessa 
linha (109%), se comparada ao preço obtido em maio de 2001 (DL/001/2001), a ECT considerou que 
os preços obtidos no PREGÃO 045/2001 eram aderentes se comparados com os indicadores 
disponíveis na ECT, conforme demonstrado a seguir: 

• Consultoria Roland Berger, que indicava o preço por operação de R$328.707,00; 
• Preço por hora voada nas linhas operadas com aeronave similar, que indicava o preço 

por operação de R$418.039,00. 

Para melhor subsidiar essa Controladoria, transcrevemos abaixo algumas informações 
consideradas relevantes: 

• . Empresas que retiraram o Edital: 16 . 
• Empresas que participaram da licítação: 04 

PROPOSTAS ESCRITAS: 
• TOTAL - R$433.000,00 
• AERO POSTAL BRASIL - R$424.000,00 
• BETA- R$396.000,00 
• SKYMASTER- R$390.000,00 

MENORES LANCES 
• TOTAL - Desclassificada 
• AERO POSTAL BRASIL - R$389.500,00 
• BETA-381.500,00 ~ 
• SKYMASTER- 380.500,00~ fW.-

AK l
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• Valor por operação negociado pela Pregoeira com a Skymaster (detentora do menor 
lance)- R$369.500,00. 

Assim, resta provado que, apesar da elevação do preço, se comparado exclusivamente com 
o valor obtido na DL/001/2001, as contratações foram efetuadas em absoluta obediência à legislação 
vigente, estando o preço da empresa vencedora compatível com os indicadores disponíveis na ECT. 

Releva destacar que entre o período da realização da DL/002/2001 e o Pregão 045/2001, 
ocorreu, em 11 de setembro, o atentado terrorista ao World Trade Center que de certa forma trouxe 
instabilidade ao setor de aviação civil e causou temor de que os preços do Pregão 045/2001 pudessem 
ser afetados significativamente para cima, o que não se confirmou quando da realização do certame. 

Por ocasião da segunda renovação do contrato 11.008/2001, originário do Pregão 
045/2001, o Grupo de Trabaiho que analisou o pedido de repactuação, observou as seguintes variações 
dos preços dos insumos, conforme consta do RELATÓRIO/GT/PRT/PR-244/2002- 001/2002 (Anexo 
2): 

• Querosene da Aviação: 136,96%; 
• Dólar: 57,72%; 
• IGPM: 21,53%. 

Tomando-se como base a planilha de custos da contratada, o impacto no custo total das 
linhas resultante das variações acima foi de 64,25%, sendo admissível uma recomposição de preço 
nesse segundo esse percentual. 

Na época da prorrogação do contrato, a empresa contratada reivindicou um reajuste de 
44,3% para a Linha A e de 41,59% para a Linha C. 

Após diversas negociações, foi apresentada, pelo Grupo de Trabalho designado pela 
Portaria PRT/PR-244/2002, a proposta final da empresa nas seguintes condições: 

• reajuste do valor da operação diária em 16,37%, passando de R$369.500,00 para 
R$429 .987 ,00; 

• redução de 5 posições (cerca de 1 O toneladas), equivalente a uma receita de 
R$19.050,00 por operação diária, que corresponde a um reajuste indireto de 5,16% 
'sobre o valor do contrato. 

A proposta apresentada à empresa contratada foi aceita e, em conseqüência foi 
homologado pela REDIR-051/2002, de 18112/2002 (Anexo 2) 

"c) aumento do preço por quilograma contratado, na ordem de 108%, em dezembro 
de 2004, em relação a dezembro de 2003" 

Uma vez que a empresa que executava as linhas A e C optou pela não prorrogação do 
Co~trato 12.405/2003, a ECT desencadeou, tempestivamente, o Pregão 105/2004, ocorrido em 
23112/2004, no qual se sagrou vencedora a empresa Skymaster Airlines Ltda., com o preço por 
operação de R$445.000,00 (linhas A+C). 

O preço proposto pela empresa estava aderente aos seguintes indica or~de us~· . . 
1 
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• Portaria 1282/DGAC expedida pelo Departamento de Aviação Civil, que indicava o 
preço por operação de R$533.852,19; 

• Comparativo com preço por hora voada com aeronave similar, que indicava o preço de 
R$501.341,00; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o primeiro dia do mês, que indicava 
o preço de R$415.555,00; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o último dia do mês, que indicava o 
preço de R$405~ 794,40. · 

Decorrente disso, foi celebrado o contrato 13.18112004. 

Haja vista que em dezembro de 2003 o preço contratado por operação era de R$213.990,00 
para uma capacidade contratada de 170 toneladas, o preço por quilograma contratado, por conseguinte, 
era de R$1,26. Já, em dezembro de 2004, para a mesma capacidade contratada, o valor por operação 
passou a ser de R$445.000,00, o que levou o preço por quilograma para R$2,62, ou seja, 108% 
supenor. 

Faz-se necessário registrar nesse ponto que o preço praticado em dezembro de 2003 -
R$213.990,00 por operação- encontrava-se muito aquém do que poderia sugerir qualquer indicador 
econômico inerente ao setor do transporte aéreo de carga, inclusive situando-se 38% abaixo do valor 
de referência utilizado pela ECT no citado certame. Cabe destacar a relação de indicadores existente na 
época: 

• Portaria 1225/DGAC expedida pelo Departamento de Aviação Civil, que indicava o 
preço por operação de R$453 .200,32; 

• Comparativo com preço por hora voada com aeronave similar, que indicava o preço de 
R$412.133,04; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o primeiro dia do mês, que indicava 
o preço de R$407.132,34; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses em 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o último dia do mês, que indicava o 
preço de R$407.062,62. 

O resultado da licitação levada a termo em dezembro de 2003 não reflete necessariamente 
o espírito da competitividade .. enaltecido na Lei 8.666/93, pois as empresas licitantes degradaram os · 
valores nas rodadas de lances a níveis que fugiam à realidade do mercado aéreo nacional chegando ao 
preço por operação de R$213.990,00. Tal degradação fica evidenciada quando se analisa as planilhas 
de custos apresentadas pela contratada, nas quais constam prejuízo de R$75.474,88 por dia, conforme 
consta no Anexo 3A. Diante disso, constata-se que não há como se considerar o valor contratado como 
referência de preço a ser utilizado em qualquer certame. 

Assim, entendemos que a variação entre uma e outra situação está diretamente relacionada 
às complicaçõe~s~o ercado, não caracterizando, dessa forma, como injustificáveis as variações de , 
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5.2.2 Análise 

As justificativas apresentadas não aportam as memonas de cálculo para definição dos 
valores envolvidos nas contratações, impossibilitando assim uma análise criteriosa por parte desta 
Controladoria. Essas memórias de cálculo são de extrema importância, uma vez que as informações 
apresentadas pela Consultoria Roland Berger não detalham de forma suficiente a composição dos 
preços apresentados como indicadores nestas justificativas. 

As análises parciais no âmbito da Auditoria Especial, em curso, já indicam diversidade de 
critérios para determinação dos valores de referência nos processos licitatórios, o que possibilita o 
favorecimento a determinados participantes e o superfaturamento de preços. 

Considerando-se os reposicionamentos dos preços no períódo de 1997 a maio de 2001 (de 
R$0,92, em outubro de 1997 para R$0,93, em maio de 2001), as avaliações sobre a elevação de preços 
foram consideradas a partir de junho de 2001 . 

Já as variações de preços ocorridas a partir de dezembro de 2003, estão incluídas no escopo 
da auditoria especial, em curso. Assim, sobreleva considerar as variações de preços ocorridas no 
período de junho de 2001 a dezembro de 2002 e em dezembro de 2002 para vigorar até dezembro de 
2003. 

As alterações ocorridas em dezembro de 2002 foram respaldadas no 
Relatório/GT/PRT/PR-244/2002-001 /02. O Grupo de Trabalho era constituído por: Marcos Gomes da 
Silva (Coordenador) e Antônio Henrique Peçanha, Valéria Cristina Silva Almeida Pessoa, Eduardo 
Martins Rodrigues (membros - ressalte-se que não consta assinatura deste último no referido 
Relatório). Além disto, o assunto foi submetido à aprovação superior na 51 3 REDIR de 2002, pelo Sr. 
Roberval Borges Corrêa - Diretor Comercial, respondendo pela Diretoria de Operações. 

5.2.3 Recomendação 

ÀECT: 
1. apurar responsabilidades pela elevação dos preços contratados, em junho de 2001, em 

dezembro de 2001 e em dezembro de 2002 (vigorando até dezembro de 2003, quando da realização de 
novo certame li citatório), na ausência de orientações técnicas que embasassem suficientemente as 
decisões. 

2. ·proceder à compensação, nos próximos pagamentos, dos valores pagos a título de 
sobrepreço, e não justificados, à empresa Skymaster Airlines Ltda., no valor de R$37.445.760,53. 

. . . . . 

À CGU, que sejam apuradas as responsabilidades dos Diretores da ECT que aprovaram as 
elevações dos preços nos períodos citados. 

5.2.4 Valor do sobrepreço injustificado (considerados os preços pratica -g.s ~· . . o de· ~ 
2001 , as variações de tonelagens contratadas e os aumentos de preço havidos em ~.p.e . ~r~C~~, ~ ., 5 
da ordem de 8,48% e em dezembro de 2002, da ordem de 25,7%) -

Sobrepreço: R$37.445.760,532 

2 
Memória de Cálculo: somatório do valor pago pela ECT, de 24 de dezembro de 2001 a 23 de dezembro de 002, majorad~~,~o/'n 

em relação ao yalGr an~erior => R$97.548.000,00~8,48%= R$8.27~.070,40 + o valor pago pela ECT, de 24 de d~t:re~ro de ~J2J :lJ dU 
dezembro de 2003, maJorado em 25,7%, em relaçao ao valor antenor => R$ 11 3.516.304,00*25, 7%= R$29.17 : .690,13 ··~~!!--

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 
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5.3 Morosidade na tomada de decisão quanto à supressão da Linha BA-02 
(Petrolina/Salvador/Petrolina) 

Dados históricos da Linha BA-02 apontavam sua subutilização no período de agosto de 
2001 a novembro de 2003, com uma taxa de utilização na ordem de 50%. No entanto, somente em 
30/1112003, tal Linha foi suprimida. O valor anual estimado da Linha era de R$1.144.146,96. 

5.3.1 Manifestação da ECT 

Esse questionamento foi levantado em Auditoria realizada em 2004, que resultou no 
Relatório/DAUDI- 12/2004, cujo posicionamento da ECT transcrevemos a seguir: 

"Tem sido uma constante na ECT o acompanhamento criterioso das linhas de transporte, 
visando à racionalização de custos sem, contudo, haver o comprometimento dos padrões de qualidade 
estabelecidos. 

Não obstante o crescimento da carga urgente captada pela ECT, registra-se nos últimos 
anos uma sensível diminuição da carga contratada no modal aéreo e do número de linhas que atendem 
ao transporte aéreo de carga. Tal fato toma-se patente em virtude de que, atualmente, em tomo de 40% 
da carga urgente gerada é transportada pelo modal rodoviário. 

Nos últimos anos, linhas aéreas que atendiam às cidades do interior de diversos Estados 
(Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e a maioria do 
interior de São Paulo) foram gradativamente sendo substituídas pelo transporte rodoviário, culminando 
com a recente supressão da linha BA-02. 

Essas supressões decorrem de estudos detalhados que envolvem, entre outros aspectos, a 
análise de tempos de deslocamento, condições de rodovia etc. Há que se registrar que, em passado 
recente, houve a supressão de linha aérea que atendia a uma capital de Estado, a saber: João Pessoa. 

A título de ilustração, citamos a recente supressão das linhas S2, T4 e U3 levadas a cabo 
em 19/07/2004, que gerou uma economia mensal da ordem de R$170.000,00, perfazendo economia 
anual superior a R$2.000.000,00. Essa redução foi possível em função da alteração dos padrões de 
qualidade estabelecidos para a Região Nordeste do País, em que o prazo de distribuição de LC passou 
de D+ 1 para D+2. 

Há que se ressaltar, porém, que as supressões citadas ·tiveram que ser cuidadosamente 
estudadas, e só foi possível a sua implementação após ·a redefinição da forma de unitização ·da carga 
destinada a Aracaju, Maceió e Natal, fato que, aparentemente, nada tem a ver com o transporte 
propriamente dito. 

Existem, ainda, outros estudos em andamento na ECT, os quais, gradualmente, permitirão 
uma otimização dos custos de transporte. Esses estudos não se constituem em ações isoladas, sendo 
uma tônica no procedimento dos técnicos da ECT. 

Vê-se, portanto, que a eventual sinalização de uma potencial supressão de determinada 
linha do conjunto que compõe a malha de transporte, decorrente do acompanhamento diário do 
comportamento da malha, não assegura a supressão im, diat . ois medidas dessa ~tlürez . <lema 5aliP 
um determinado tempo para concretização de estudos." /1ii'J _ 0 ~I CPMI - CORREIOC . 

. ·'J{!IL--- ft . 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos público ." 
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5.3.2 Análise 

A manifestação da ECT não cuidou de apresentar as razões da não supressão da Linha BA-
02 em momento anterior à negociação do contrato, ocorrida em outubro de 2003, visto tratar-se de 
Linha com baixa utilização. 

A insuficiência de justificativas subsiste, em razão de que não foram apresentados os 
·· estudos técnicos que embasaram a decisão de supressão da Linha BA-02 ao tempo em que ela ocorreu. 

5.3.3 Recomendação 

Apresentar, no prazo de cinco dias, os estudos técnicos que embasaram a tomada de 
decis·ão. 

5.4 Desconformidades na contratação de serviço de consultoria, prestados pelo 
Consultor Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna RPN~ além de conflito de 
informação relacionado ao procedimento de pagamento 

Foram incluídos os serviços de Consultoria no objeto do Contrato n° 10.198/99, firmado 
entre a ECT e a Fundação Universidade de Brasília- FUB, por meio de Ordem de Serviço, sendo que 
esse Contrato tinha por objeto a prestação de serviços para o suporte ao desenvolvimento de projetos 
não relacionados ao transporte de carga postal. O pagamento deu-se no valor de R$261.927,63, e, no 
entanto, não dizia respeito a serviço de consultoria. 

5.4.1 Manifestação da ECT 

A Empresa não se manifestou, nos termos requeridos na Nota de Auditoria no 02-2005-
RPN. No entanto, tendo o assunto sido abordado na Nota de Auditoria/CGU 03- OS 160152, item 2, 
alínea "e", página 6 (relatório preliminar de avaliação da gestão da ECT- exercício de 2004), consta 
que foi constituída, mediante a Portaria PRT/PR-188/2005 de 07/07/2005, Comissão de Sindicância 
para apuração dos fatos ali considerados. A Comissão deverá apresentar as conclusões do trabalho no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da vigência da portaria. 

5.4.2 Análise 

Permanece a requisição do produto dos serviços da referida consultoria e a recomendação 
de · identifi.caÇão dos agentes públicos responsáveis pela· gestão do contrato referido, · para fins de 
responsabilização, conforme consignado na Nota de Auditoria n° 02-2005-RPN. 

5.4.3 Recomendação 

Apresentar, no prazo de cinco dias, o produto dos serviços da referida consultoria e os 
nomes dos agentes públicos responsáveis pela gestão do contrato referido. 

5.4.4 Valor Potencial do Prejuízo: R$261.927,63 ~ ,$2--~ . 
'(l!fY' ~ . Stt)~IT' ()3120"():5 ~l'il-

. ~ OPMI • CORP.EIOS 
~ I =-· ·-- ~-
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5.5 Falta de transparência e objetividade nos critérios e métodos adotados para 
·concessão de reequilibrios econômico-lmanceiros, em 2004, nos contratos da Rede Postal Aérea 
Noturna- RPN 

Tal constatação resulta de divergências ocorridas nos percentuais indicados pela unidade 
técnica e efetivamente aprovados pela autoridade competente, conforme pode-se observar a seguir. 

Em 01/07/2004: 
- Linha SP2, reequilíbrio econômico financeiro, solicitado 16,5%, reconhecido pela ECT 

15,90%, concedido 9,00%, em função de aumento de combustível, dólar e inflação; 

-Linha SP1, reequilíbrio econômico financeiro, solicitado 19,99%, reconhecido pela ECT 
15,15%, concedido 9%, em função de aumento de combustível, dólar e inflação. 
Em 16/08/2004: 

- Linha C, reequilíbrio econômico financeiro, solicitado 21,83%, reconhecido pela ECT 
18,86%, concedido de 18,8%, em função de aumento de combustível e variação do dólar. 

-Linha A, reequilíbrio econômico financeiro, solicitado 21,83%, reconhecido pela ECT 
19,22%, concedido 19,17%, em função de aumento de combustível e variação do dólar. 

5.5.1 Manifestação da ECT 

"Apresentar as razões das discrepâncias verificadas, acompanhadas dos estudos 
técnicos, da metodologia e da memória de cálculo que suportaram a decisão quanto à concessão 
de tais reequilibrios" 

A Lei 8.666/93 estabelece, in verbis, no art. 65, que: 

"Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

li- por acordo das partes: 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram iiúcialmente, entre os 
encargos do contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, 
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-finmiceiro .• 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extra contratual. " (grifou-se) 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públieoÇ. " · - 1 

3 se o J 
Doe: _ ___ _ 
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Diante disto, cabe à Administração, para cada caso concreto, estabelecer uma metodologia 
que permita avaliar se estão presentes os pressupostos de admissibilidade contidos no art. 65 da Lei 
8.666/93 e, em caso positivo, identificar qual o percentual de reajuste a ser aplicado ao valor 
contratual. 

Neste diapasão, para o caso do transporte aéreo, a ECT desenvolveu inicialmente a 
metodologia a seguir descrita, de forma a identificar qual o percentual máximo admissível de reajuste 
que poderia ser aplicado aos valores contratuais, nas situações em que houvesse pleit'o de 
recomposição da equação econômico-fmanceira dos contratos. 

- Metodologia inicialmente utilizada pela Área de Operações da ECT para 
identificação de percentual máximo admissível de reajuste para recomposição do equilíbrio 
econômico-fmanceiro dos contratos afetos ao transporte aéreo de cargas 

1. Segregação da planilha de custos do contrato em quatro insumos, a saber: 
a) Combustível; 
b) Depreciação/arrendamento, seguro e manutenção/revisão; 
c) Demais itens de custo; 
d) Despesas fiscais e remuneração. 

2. Verificação do percentual de participação de cada um dos insumos citados de "a" a "d" 
na composição total do preço da linha. 

3. Apreciação do pleito da contratada a fim de identificar em que insumo(s) se materializou 
o desequilíbrio da equação contratual. Uma vez identificado(s) o(s) insumo(s), procede-se conforme a 
seguir: 

4. No caso de o insumo em desequilíbrio ser o Combustível, verificar junto ao site da 
Agência Nacional de Petróleo (ANP) a variação percentual do preço do Querosene de Aviação no 
período em análise. 

4.1. Aplicar o resultado obtido no item 4 sobre a parcela "Combustível" da planilha de 
custos. 

5. No caso de o insumo em desequilíbrio estar vinculado à taxa de câmbio do dólar, 
verificar junto ao Banco Central do Brasil a variação percentual. da cotação do dólar americano no 
período em análise. 

5.1. Aplicar o resultado obtido no item 5 sobre as parcelas "Depreciação/arrendamento,_ 
seguro e manuúmÇãolrevisã'o" da planilha dé custos. · · · · · · 

6. No caso de o insumo em desequilíbrio estar vinculado a efeito-s inflacionários, verificar 
junto ao software INDEXA a variação percentual do IGP-M no período em análise. 

6.1. Aplicar o resultado obtido no item 6 sobre as parcelas "Demais itens de custo" da 
planilha de custos. 

7. Manter a mesma participação percentual dos itens "Despesas fiscais e remuneração". 
8. Obter o resultado final do preço da linha pela soma dos itens 4.1 , 5.1, 6.1 e 7. 
9. Entabular negociação com o contratado tendo como limite máximo para concessão de 

reajuste o valor obtido no item 8 ou o valor requerido pela contratada, prevaleoe t?3<>i'q61~" .GJ[p.) ~o~ 

. . . . • CP~~~~- ·-· I, ·RREI~ 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 

0 
~ ~ ~ 
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3 58 o 
Doe: ·------



' 

Página 18 de 43 

Em uma medida de aperfeiçoamento do seu processo de gestão, a ECT adequou a 
metodologia acima descrita, adotando o seguinte modelo: 

- Metodologia atualmente utilizada pela Área de Operações da ECT para 
identificação de percentual máximo admissível de reajuste para recomposição do equilíbrio 
econômico-fmanceiro dos contratos afetos ao transporte aéreo de cargas 

I. Segregação da planilha de custos do contrato em quatro insumos, a saber: 
a) Combustível; 
b) Depreciação/arrendamento, seguro e manutenção/revisão; 
c) Demais itens de custo; 
d) Despesas fiscais e remuneração. 

2. Verificação do percentual de participação de cada um dos insumos citados de "a" a "d" 
na composição total do preço da linha. 

3. Apreciação do pleito da contratada a fim de identificar em que insumo(s) se materializou 
o desequilíbrio da equação contratual. Uma vez identificado(s) o(s) insumo(s), procede-se conforme a 
segu1r: 

4. No caso de o insumo em desequilíbrio ser o Combustível, verificar junto ao site da 
Agência Nacional de Petróleo a variação percentual do preço do Querosene de Aviação no período em 
análise. 

4.1. Comparar a variação percentual do valor do insumo com a expectativa de inflação 
acumulada pro rata tempore tomando como base a data do último reequilíbrio ou da última 
repactuação (ou da apresentação da proposta econômica no caso de primeiro período de vigência do 
contrato) até a data do fato que caracteriza o pedido de reequilíbrio. 

4.2. Se a diferença entre a variação percentual do valor do insumo e a expectativa de 
inflação acumulada pro rata tempore para o período não for suficientemente expressiva a ponto de 
caracterizar a imprevisibilidade, o pedido é automaticamente indeferido. 

4.3. Se a diferença entre a variação percentual do valor do insumo e a expectativa de 
inflação acumulada pro rata tempore para o período for positiva, multiplica-se o valor obtido 
(diferença entre a variação percentual do valor do insumo e a expectativa de inflação acumulada pro 
rata tempore) pela participação percentual do item em análise, obtendo-se o impacto sobre a 
remuneração total do contrato. 

5. No caso de o insumo em desequilíbrio estar vinculado à taxa de câmbio do dólar, 
verificar junto ao Banco Central do Brasil a variação percentual da cotação do dólar americano no 
período em análise. · · · · 

5.1. Comparar a variação percentual da taxa do dólar com a expectativa de variação do 
dólar pro rata tempore, tomando como base a data do último reequilíbrio ou da última repactuação (ou 
da apresentação da proposta econômica no caso de primeiro período de vigência do contrato) até a data 
do fato que caracteriza o pedido de reequilíbrio. 

5.2. Se a diferença entre a variação percentual do dólar e a expectativa de variação do dólar 
pro rata tempore para o período não for suficientemente expressiva a ponto de caracterizar a 
imprevisibilidade, o pedido é automaticamente indeferido. 

5.3. Se a diferença entre a variação percentual do dólar e a expectativa da variação do dólar 
pro rata tempore para o período for positiva, multiplica-se o valor obtido (diferença entre a variação 
percentual do dólar e a expectativa de variação do dólar pro rata tem pore p~r2_:_o Re.rí do) p~l 

~U~Tu;J-C:~-
1 ~o~u- - .---c RRE.1oc , áYJ 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recu sos'p~-~licos." 4 U ~ _;/( ~ 
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participação percentual do item em análise, obtendo-se o impacto sobre a remuneração total do 
contrato. 

6. Manter a mesma participação percentual dos itens "Despesas fiscais e remuneração". 
7. Obter o resultado final do percentual de reajuste da linha pela soma dos itens 4.3 e 5.3. 
8. Entabular negociação com o contratado tendo como limite máximo para concessão de 

reajuste o valor obtido no item 7 ou o valor requerido pela contratada, prevalecendo o que for menor. 
( ... )" 

5.5.2 Análise da SFC 

Consideramos que, uma vez reconhecido o desequilíbrio da equação econômico-financeira 
do contrato, ainda que tal reconhecimento tenha se dado por metodologia de cálculo dos valores 
devidos, não cabe à Administração qualquer negociação referente a eles. 

5.5.3 Recomendação 

Reavaliar os critérios, os métodos adotados e os fundamentos para concessão de 
reequilíbrios econômico-financeiros dos contratos. 

5.6 Concessão indevida de recomposição de preços para restabelecer o equilíbrio 
econômíco-fmanceiro de contratos, no período de 2000 a 2005 

Foram analisados os reequilíbrios dos contratos e termos aditivos de serviços de transporte 
aéreo de cargas da ECT, nas linhas G, U, F, A e C da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

Linha 

LINHA 
G (*) 

LINHA 
u (**) 

LINHA 
F(***) 

Linhas G, U e F 
Empresa! Valor Total 

Doc. 
Contrato Contratado (.[?.$) •; 

TAF Linhas Aéreas SIA 
2°TA 
8° TA 

Contrato 10.637/2001, de 115.619.638,44 
12°TA 

05/03/01- Vigência: 6 meses 
Subtotal 

TAF Linhas Aéreas SIA 5° TA 
Contrato 10.636/2001, de 8.644.926,60 9° TA 

09/04/01- Vigência: 6 meses Subtotal 
Beta - . Brazilian Express 2°TA 
Transportes Aéreos Ltda. 

275.779.701,14 
7°TA 

Contrato I 0.498/2000, de . l1°TA .. 

01110/00- Vigência : 6 meses Subtotal 
TOTAL · 400.044.266,18 TOTAL . . (*) Lmha G - São Luís I Teresina I Brasiiia I Rio de Janeiro (Ida e volta) 

(**)Linha U- Natal I Recife I Natal 
(***) Linha F- Recife I Salvador I São Paulo I Porto Alegre (ida e volta) 

Potencial de Pagamentos 
Indevidos (R$) 

1.646.072,56 
1.856.992,50 

640.308,90 
4.143.373,96 

77.067,32 
57.333,36 

134.400,68 
1.280.004,00 
2.927.674,20 

.2.209.893,40 
6.417.571,60 

10.695.346,24 

Consideramos que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática existente na 
época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços (repactuação )i c rrid~ .. ~. 

..• c,~qEIOS 
. l , w~i-~r:-r 

Mi.,ão d' SFC' "Z<I" p<l> boH "'"'" •Pii"çio dom<u ,.., p'bli<~ S. N _ :j, 
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Doe: _....,..----· 



' 

Pá ina 20 de 43 

O valor potencial de pagamentos indevidos, causado pelo aumento do valor por operação, 
com a celebração dos termos aditivos (para concessão de reequilíbrios econômico-financeiros) 
supracitados, é de R$10.695.346,24, representando 2,67% do valor total contratado 
(R$400.044.266, 18), conforme tabela acima. 

Linha 

LINHA 
A(*) 

LINHA 
(**) C . 

Linhas A e C 

Empresa/ Valor Total 
Doc. 

Contrato Contratado (R$) 

Skymaster Air Lines Ltda. l 0 TA 
Contrato 12.405/2003, de 32.335.155,20 2°TA 

26112/03- Vigência: 12 meses Subtotal 
Skymaster Air Lines Ltda. l 0 TA 
Contrato 12.405/2003, de 32.050.289,16 2°TA 

26112/03- Vigência: 12 meses Subtotal 
TOTAL 64.385.444,36 TOTAL 

- .. (*) Lmba A- Fortaleza I Salvador I Rio de Jane1ro I Sao Paulo I Bras1ha I Manaus 
(**)Linha C- Manaus I Brasília I São Paulo I Rio de Janeiro I Salvador I Fortaleza 

Potencial de 
Pagamentos 

Jndevidos(R$) 
1.469.974,86 
2.149.984,32 
3.619.959,18 
1.435.380,78 
2.092.894,08 
3.528.274,86 
7.148.234,04 

Foi analisado o Contrato n° 12.405/2003, de 26/12/03, com vigência de 12 meses. 

Houve concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme a seguir: 

1. na ordem de 8,79%, em abril de 2004, quando, em nossas análises, seria devido apenas 
1,79%, em razão da majoração da COFINS, resultando em pagamento indevido de R$2.905.355,64; e, 

2. na ordem de 18,98%, em agosto de 2004, quando, em n9ssas análises, não seria devido 
percentual algum, resultando em pagamento indevido de R$4.242.878,40. 

Consideramos que, excluíndo o aumento da COFINS, não houve fatos supervenientes e 
extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação 
anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de 
preços (repactuação) ocorrida. 

O valor potencial de pagamentos indevidos, no período, causado pelo aumento indevido ~o 
valor por operação, com a celebração dos termos aditivos supracitados, é de ~$_7.1~.8.234,04, 

representando 11% do valor total contratado (R$64.385.444,36): :®8.-na 0312"00"5 --C~~ 
CPM\ • CORR JQ;:, 

5.6.1·Manifestação da ECT 

5.6.1.1 Quanto às Linhas G, V e F 

"Apresentar os estudos técnicos, a metodologia e a 
suportaram a decisão quanto à concessão de tais reequilibrios" 

A !!' €') 
Fls. No ____'j.-U--h-r-

Com relação ao apontamento na Nota de Auditoria no qual se relata que houve "concessão 
indevida de recomposição de preços para restabelecer o equilíbrio econômico-fmanceiro dos 
contratos, no período de 2000 a 2005", faz-se necessário, preliminarmente, esclarecer que a 
metodologia utilizada para análise dos pleitos de reequilíJ:>rio econômico-financeiro no âmbito da ECT 
encontra-se descrita na resposta apresentada ao questionamento relativo à Constatação 4. b"'_.. ............... 

• 
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Outrossim, é mister informar que a metodologia de cálculo definida pela ECT é única para 
todas as empresas prestadoras do serviço de transporte aéreo. 

Para elucidação dos motivos que levaram à concessão do reequlíbrio nos contratos e 
respectivos Termos Aditivos (TA) apontados na Constatação 5, relaciona-se, a seguir, cada um dos TA 
citados, com as explicações julgadas pertinentes: 

Contrato 10637/2001, de 05/03/2001 - Linha G (São Luís/Teresina/ Brasília/Rio de 
Janeiro/volta) 

ZO Termo Aditivo- Este TA foi assinado em 30 de agosto de 2001, com vigência a partir 
de 01 /07/2001 tendo como objeto a " ... recomposição contratual em 06% (seis por cento) do valor 
da linha G, concedido a título de equiUbrio econômico-fmanceiro, com base no subitem 4.4.1.1. 
do contrato original". Na cláusula Terceira ficou estabelecido que os efeitos do TA vigeriam a partir 
de 01/07/2001. (Anexo 5 ao presente documento) 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
128/2001, juntamente, com ' a solicitação de outras empresas contratadas, a saber: TRIP, TOTAL, 
BETA e VARIGLOG. 

Quando da análise das variações dos insumos atrelados diretamente ao dólar e da variação 
do querosene de aviação (QAV), as informações disponíveis apontavam um impacto no custo total da 
linha na ordem de 12,62% para os contratos assinados em 08/03/2001 (Este contrato foi assinado em 
05/03/2001 ). 

A proposta do Grupo de Trabalho, mesmo que as informações disponíveis sinalizassem 
para o incremento dos custos acima mencionado, foi a seguinte: 

"Com vistas a minimizar em parte os impactos resultantes da variação de custos e 
possibilitar a continuidade da prestação dos serviços até o prazo previsto contratualmente para a 
eventual aplicação de reajuste, o grupo propõe a aplicação dos seguintes percentuais para 
restabelecer econômica e fmanceiramente a relação contratual, aplicável a partir de 01107/2001: 
... contratos assinados em 08/03/2001 - 6% ... " . 

Como o contrato em questão foi assinado em 05/03/2001 , a proposta foi acatada pela área 
operacional, sendo aplicado ó reajuste em tela, juntamente com a concessão de outros reajustes a 

. outras empresas contratadas, tendo como base o mesmo dispositivo legal. Como pode ser verificado no 
Relatório 001/2001 do · citado Grupo de Trabalho, houve recomendação que não fosse aplicado 
qualquer percentual de reajuste sobre o contrato firmado em 09/05/2001, mesmo se verificando um 
significativo impacto nos custos, pelo "fato de que o contrato foi firmado recentemente (cinqüenta 
dias antes da eventual aplicação do reajuste)". 

Como estavam presentes todos os reqmsttos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo· 65, Inciso II da Alínea "d" da Lei 8.666/93, notadamente no que conceme à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação da linha, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de .~.I.JI ~~" . _ _ _J( 

c~.~11. .. · u "• 



Página 22 de 43 

8° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-fmanceiro de 9,13% (nove vírgula treze por cento) sobre o 
valor por operação da Linha G ... ". Na Cláusula Quarta ficou estabelecido que os valores relativos ao 
período de 01112/2002 a 30/04/2003 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. 
(Anexo 6 ao presente documento) 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
244/2002, juntamente com as reivindicações de outras empresas contratadas da ECT, a saber: BETA, 
VARIGLOG, ABAETÉ, TOTAL e TRIP. Ao todo foi analisada a pertinência de concessão de reajuste 
para onze linhas das RPN, em função da reivindicação das empresas citadas. Conforme pode ser 
verificado no relatório em anexo, foi reconhecido pela ECT que "houve um desequilíbrio na relação 
estabelecida desde a última repactuação ... " Dessa forma foi concedido, para a TAF, o percentual de 
9,13%, a título de equilíbrio econômico-financeiro, mesmo que os indicadores sinalizassem para uma 
majoração de custos na ordem de 22,61%. O atendimento parcial da reivindicação da TAF foi 
justificado pela variação dos seguintes insumos no período em análise: 

a) variação positiva do oombustível de 46,04% e do dólar de 20,08%. A combinação destas 
duas variações, ao se tomar como base a Planilha de Custos da contratada, resulta um impacto nos 
custos totais da linha na ordem de 22,61%. Note-se, portanto, que o percentual concedido situava-se 
expressivamente abaixo da majoração dos custos verificada no período em análise. A proposta do GT 
foi aceita pela área de operações e submetida para apreciação em REDIR; 

b) como não constam dos arquivos estimativas de preço para a linha no momento da 
concessão do reajuste, não se pode fazer qualquer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
10/96 do Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. 

Assim, permitimo-nos discordar do apontamento de "que não houve fatos supervenientes 
e extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado 
modificação anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da 
última revisão de preços". 

12° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 02/08/2004, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-fmanceiro de 5,37% sobre o valor por operação da Linha 
G ... ". Na Cláusula Quarta ficou estabelecido que os valores relativos ao período de 01 /04/2004 a 
31 /07/2004 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 7 ao presente 
documento) 

Conforme análisê efetUada pélo Grupo de Trab-alho desigruido pela PRT/PR-170/2003, a 
concessão do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro era procedente em parte, pelos 
seguintes motivos: 

a) variação positiva do combustível, conforme "site" da ANP, no período de 05/09/03 a 
28/03/04 de 13,15%. Esta majoração do combustível (QAV), tomando-se como referência a planilha 
de custo da linha, teve um impacto nos custos de 5,37%; 

b) a variação do dólar, no período considerado, foi de, apenas, 0,66%, motivo por que não 
pode ser conside_rado como "fato _imp~evi _' el", não sendo computado, portanto, para o cálculo d~ 
percentual de reaJUSte a ser concedtdo; Çl;fL_ - ~ -1~él~~--~-r 
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c) não foi considerada nenhuma majoração relativa ao Cofins, pois não há alteração na 
legislação para contratos firmados anteriormente 31110/2003; 

d) mesmo com o percentual de reajuste concedido, o valor por operação ficou 
expressivamente abaixo da relação inicial, atendendo, portanto, integralmente, a Resolução 10/96 do 
Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. 

Assim, como estavam presentes todos os requisitos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso li da Alínea "d"da Lei 8.666/93, notadamente no que conceme à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação da linha, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços". 

Contrato 10636/2001, de 09/04/2001- Linha U (Natal/Recife/Natal) 

5° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-fmanceiro de 1,88% (um vírgula oitenta e oito por cento), 
sobre o valor por operação da Linha U ... ". Na cláusula Quarta ficou estabelecido que os valores 
devidos a partir de OI / I2/2002 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 
8 ao presente documento) 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
244/2002, juntamente com as reivindicações de outras empresas contratadas da ECT, a saber: BETA, 
V ARIGLOG, ABAETÉ, TOTAL e TRIP. Ao todo foi analisada a caracterização da necessidade de 
concessão de reajuste para onze linhas das RPN, em função da reivindicação das empresas citadas. 
Conforme pode ser verificado no relatório em anexo, foi reconhecido pela ECT que "houve um 
desequilíbrio na relação estabelecida desde a última repactuação ... " Dessa forma foi concedido, 
para a T AF, para a Linha U, o percentual de I ,88%, a título de equilíbrio econômico-financeiro, 
justificado na combinação das variações dos seguintes insumos: 

a) variação positiva do combustível de ·16,86% e variação negativa do dólar em 2,94%. 
Tomando-se como base a participação de cada um destes insumos na planilha de custos apresentada 
pela contratada, a combinação destas variações aponta para o percentual de reajuste que foi concedido; 

b) como não ·constam · dos arquivos estimativas de preço para a linha no mOmento da 
concessão do reajuste, não se pode fazer qualquer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
I 0/96 do Conselho de Controle e Coordemição das Empresas Estatais. · · 

Assim, permitimo-nos discordar do apontamento de "que não houve fatos supervenientes 
e extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado 
modificação anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da 
última revisão de preços". 

9° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 02/08/2004, tendo como objeto a 
" ... concessão de equiHbrio econôrnico-fmanceiro de 7% a partir de 01105/2004, sobre o valor por 
operação da Linha U ... ". Na cláusula Quarta ficou estabelecido que os valores re:tivos;f~od~ 

. ~ 1'ttl~~ (J~~:~ .:.J: . ~ . ç;L 
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01/05/2004 a 31/07/2004 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 9 ao 
presente documento). 

Conforme análise efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-170/2003, a 
concessão do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro era procedente em parte, pelos 
seguintes motivos: 

a) variação positiva do combustível, conforme "si te" da ANP, no período de 09110/2003 a 
28/03/2004 de 27,52%. Esta majoração do combustível (QAV), tomando-se como referência a planilha 
de custo da linha, teve um impacto nos custos de 7%; . 

b) não foi considerada nenhuma majoração relativa ao Co fins, pois não há alteração na 
legislação para contratos firmados anteriormente a 31110/2003; 

c) a variação do dólar no período foi de, apenas, 1 ,15%, motivo por que não pode ser 
considerado como "fato imprevisível", não sendo computado, portanto, para o cálculo do percentual de 
reajuste a ser concedido; 

d) mesmo com o percentual de reajuste concedido, o valor por operação ficou 
expressivamente abaixo da relação inicial, atendendo, portanto, integralmente, a Resolução 10/96 do 
Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. 

Assim, como estavam presentes todos os requisitos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da Alínea "d" da Lei 8.666/93, notadamente no que conceme à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação da linha, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços". 

Contrato 10498/2000, de 01/10/2000 - Linha F (Recife/Salvador/São Paulo/Porto 
AlegreN oi ta 

2° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 13/09/2001, tendo como objeto a 
" ... recomposição contratual em 10% (dez por cento) do valor da Linha F, concedido a título de 
equilíbrio econômico-fmanceiro ... ". Na cláusula terceira está definido que "0 presente Termo 
Aditivo entra em vigor a partir de O 1 de julho de 2001 ". (Anexo 1 O ao presente documento) 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado . pela PRT/PR-
128/2001, juntamente, com a solicitação de outras empresas contraútdas, a saber: TRIP, TOTA( T AF 
eVARIGLOG. 

Quando da análise das variações dos insumos atrelados diretamente ao dólar e da variação 
do QAV, as informações disponíveis apontavam um impacto no custo total da linha na ordem de 
21,70% para os contratos assinados em 01/10/2000. 

A proposta do Grupo de Trabalho, mesmo que as informações disponíveis sinalizassem 

para o incremento dos custos acima mencionada, foi a seguinte: ~ jfl?__ . ~ f': . • , 
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"Com vistas a minimizar em parte os impactos resultantes da variação de custos e 
possibilitar a continuidade da prestação dos serviços até o prazo previsto contratualmente para a 
eventual aplicação de reajuste, o grupo propõe a aplicação dos seguintes percentuais para 
restabelecer econômica e fmanceiramente a relação contratual, aplicável a partir de 01107/2001: 
contratos assinados em 01.10.2000 -10% ... ". 

Como o contrato em questão foi assinado em O 1/1 0/2000, a proposta foi acatada pela área 
operacional, sendo aplicado o reajuste em tela, juntamente com a concessão de reajustes a outras 
empresas contratadas, tendo como base o mesmo dispositivo legal. Como pode ser verificado no 
Relatório. 001/2001 do citado Grupo de Trabalho, houve recomendação que não fosse aplicado 
qualquer percentual de reajuste sobre o contrato firmado em 09/05/2001, mesmo se verificando um 
significativo impacto nos custos, pelo "fato de que o contrato foi firmado recentemente (cinqüenta 
dias antes da eventual aplicação do reajuste)". 

Como estavam presentes todos os requisitos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da Alínea "d"da Lei 8.666/93, notadamente no que ·conceme à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação da linha, permitimo-nos, também neste 
caso, discordar do apontamento de "que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não 
previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação 
fática existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços". 

7° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-fmanceiro de 5,42% (cinco vírgula quarenta e dois por 
cento sobre o valor por operação da Linha F ... ". Na cláusula Quarta ficou estabelecido que os 
valores relativos às diferenças a partir de 01112/2002 a 30/04/2003 seriam pagos mediante emissão de 
Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 11 ao presente documento) 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
244/2002, juntamente com as reivindicações de outras empresas contratadas da ECT, a saber: T AF, 
VARIGLOG, ABAETÉ, TOTAL e TRIP. Ao todo foi analisada a pertinência de concessão de reajuste 
para onze linhas das RPN, em função da reivindicação das empresas citadas. Conforme pode ser 
verificado no relatório em anexo, foi reconhecido pela ECT que "houve um desequilíbrio na relação 
estabelecida desde a última repactuação ... " Dessa forma foi concedido, para a BETA, o percentual 
de 5,42%, a título de equilíbrio econômico-financeiro, justificado na combinação das variações 
positiva e negativa dos seguintes insumos: 

a) variação positiva do combustível· de 16,86% e variação· negativa do dólar em 2,94%. 
Tomando-se como base a participação de cada um destes insumos na planilha de custos apresentada 
pela contratada, obtéin-se o percentual de reajuste que foi concedido; · · 

b) como não constam dos arquivos estimativas de preço para a linha no momento da 
concessão do reajuste, não se pode fazer qualquer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
1 0/96 do Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. 

Assim, permitimo-nos discordar do apontamento de "que não houve fatos supervenientes 
e extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado 
modificação anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da 
última revisão de preços" . .df:fl}7 ~ ~ 
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11 o Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 02/08/2004, tendo como objeto a 
" ... concessão de equib'brio econômico-fmanceiro de 8,61% sobre o valor por operação da Linha 
F ... ". Na Cláusula Segunda deste TA, ficou estabelecido que o novo valor da linha passa a viger a 
partir de 19/04/2004 (Anexo 12 ao presente documento) 

Conforme análise efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-170/2003, a 
concessão do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro era procedente, em parte, pelos 
seguintes motivos: 

a) variação positiva do combustível, conforme "si te" da ANP, no período de 0111 0/2003 a 
28/03/2004 de 21,01%. Esta majoração do combustível (QAV), tomando-se como referência a planilha 
de custo da linha, teve um impacto nos custos de 1 0,69%; 

b) a variação do dólar, no período considerado, foi de, apenas, 0,4%, motivo por que não 
pode ser considerado como "fato imprevisível", não sendo computado, portanto, para o cálculo do 
percentual de' reajuste a ser concedido. Da mesma forma, não foi considerado o incremento de custos 
relativo ao dissídio coletivo, pois "não há demonstração inequívoca que o reajuste salarial da 
categoria influenciou de modo impactante no preço proposto ... "; 

c) não foi considerada nenhuma majoração relativa ao Cofins, pois não há alteração na 
legislação para contratos firmados anteriormente 31110/2003; 

d) a limitação do reajuste ao percentual de 8,61% foi devido à manutenção da relação 
inicial, de forma a cumprir a Resolução 10/96 do Conselho de Controle e Coordenação das Empresas 
Estatais, mesmo que os indicadores apontassem para uma variação maior dos custos. 

Assim, por estarem presentes todos os requisitos legais previstos na legislação em vigor, 
permitimo-nos discordar do apontamento de "que não houve fatos supervenientes e extraordinários, 
não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na 
situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços". 

-5.6.1.2 Quanto às Linhas A e C · 

"Apresentar os estudos técnicos, a metodologia e a memória de cálculo que 
suportaram a decisão quanto à concessão de tais reequilíbrios" 

Contrato 12405/2003, de 26/12/2003 - Linha A (Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/ 
São i>aulo/Brasilia/Manaus) e C (Manaus!Brasilia!S.ão Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza 

1° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 11105/2004, considerando o equilíbrio 
econômico-financeiro a partir de 01 /04/2004 e tinha como objeto a " ... concessão de equilíbrio 
econômico-fmaceiro de 8,85% (oito vírgula oitenta e cinco por cento) para a Linha "A" e 8,73% 
(oito vírgula setenta e três por cento) para a Linha "C" sobre o valor por operação ... " . (Anexo 13 
ao presente documento) 

A reiv~·ndica ão da contratada foi apreciada pelo Grupo de Trabalho instituído pela P~rtaria 
PRT-PR-170/2003 -. ~; :-{:'" :i 
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Nesta ocasião, conforme documentação anexa, foi concedido o percentual de reajuste de 
1,94%, conforme Lei 10.833/2003, e Resolução GT 01/2004 (baseada nos estudos realizados pelo 
IBPT - Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário). Foi manifestada, também, a concordância 
com a concessão de reajuste do combustível, proporcional à sua participação na planilha de custos. 
Conforme tabela divulgada no "si te" da ANP, a variação do QA V no período compreendido entre 
05/12/2003 (data da apresentação da proposta econômica) e 28/03/2004 foi de 10,40%. 

No mesmo relatório, o Grupo de Trabalho conclui como "improcedentes'' as 
reivindicações de reajuste resultante do aumento do custo em função do dissídio coletivo e de 
problemas operacionais por não estar, inequivocamente, demonstrada a não previsibilidade da 
majoração destes fatores. 

É possível verificar, portanto, que todos os requisitos estavam presentes para a concessão 
do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro, atendendo, integralmente, ao que dispõe o 
Artigo 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93. 

Pelos motivos expostos, a exemplo das situações anteriores, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenhain acarretado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços (repactuação) 
ocorrida". 

r Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 27/10/2004, tendo como objeto a 
" ... concessão de reajuste a título de equilíbrio econômico-fmanceiro de 19,17% para a Linha A e 
de 18,80% para a Linha C, a partir de 16/08/2004, sobre o valor por operação ... ". Na cláusula 
Quarta ficou estabelecido que para os valores relativos às diferenças a partir de 16/08/2004 a 
30/09/2004 a Contratada emitiria Nota Fiscal para a efetivação do pagamento. (Anexo 14 ao presente 
documento) 

Com a revogação da PRT-PR-170/2003, a análise do pleito da contratada foi efetuada pela 
área gestora do contrato. 

Conforme consta do "site" da ANP, a variação do Querosene da Aviação (QAV) no 
período de 01/04/2004 a 16/08/2004 foi de 25,22%, enquanto que a variação do dólar ("site" do 
BACEN) foi de 4,30%. Todavia, como, na época da análise do pleito havia uma "notória tendência 
de estabilização da cotação do dólar em patamares próximos da cotação na época da licitação", 
esta majoração foi desconsiderada. · 

Sendo assim, . não podemos, portanto, concordar com o apontamento de que não houve 
fatos " ... não previstos ou imprevisíveis pelas partes que tenham acarretado modificação 
anormal ... " pelo fato de que enquanto a inflação proporcional no período em estudo foi de 2,29%, o 
combustível foi majorado em 25,22%. 

Desta forma, a exemplo de todas as demais análises efetuadas com relação à solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro, foi calculado o percentual de reajuste a que a contratada fazia jus, 
chegando-se aos percentuais de 19,17% para a Linha A e 18,80% para a Linha C. Destaque-se, ainda, 
que, como resultado de constante aperfeiçoamento da gestão dos contratos, neste processo foi 

1-Gl~._-ft, . ~1):§j~6"!fi§d~ -.ekpectativa de inflação projetada medida pelo IGPM e publicada no "si te" do Banco 
CPM ~Cen 1 ~~ J:?OQI , eríodo de 26/12/2003 a 26112/2004 que era de 6,19%. Desta forma, ~oi subtr~ 
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percentual proporcional a um período de 4,5 meses, o que implicou um expurgo de 2,29% da variação 
do combustível verificada no período sob análise. 

Como estavam presentes todos os requlSltos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da alínea "d"da Lei 8.666/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos verificados sobre o preço do combustível, com reflexos diretos sobre o 
custo total da linha, permitimo-nos discordar do apontamento de "que não houve fatos 
supervenientes e extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham 
acarretado modificação anormal na situação fática existente na época da celebração dos 
contratos ou da última revisão de preços". Nossa discordância justifica-se no fato de que a 
metodologia adotada nesta análise foi idêntica a todas as demais análises, diferenciando-se, somente, 
no que se refere ao expurgo da inflação proporcional ao período objeto da análise, fato que deve ser 
considerado como vantajoso para a Administração, além de não ter sido considerada, para efeito do 
cálculo, a variação positiva do dólar. 

Por fim, há que se registrar que todos os Termos Aditivos foram firmados com a devida 
apreciação jurídica, que evidenciou estarem presentes os requisitos legais autorizadores da concessão 
do reequilíbrio. Da mesma forma, a Área Jurídica manifestou-se favorável à metodologia empregada 
pela Área de Operações para a análise e eventual concessão de reajustes baseada nesse dispositivo 
legal. 

5.6.2 Análise 

Constatou-se que as recompos1çoes de preços concedidas pela ECT nos contratos das 
Linhas G, F, U, A e C estão em desacordo com a natureza de reequilíbrio econômico-financeiro 
prescrita no artigo 65, II, d da lei no 8.666/93, verbis: 

Seção 111 - Da Alteração dos Contratos 
"Art65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
iustificativas, nos seguintes casos: 
(..) 
11- por acordo das partes: 
(..) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 

. fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem [atos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, óu 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extrac;n{ratual. " (grifo nosso) . . - -: J . 

I--ReS!fW2tl05- CN. 
As concessões de recomposição de preços, a título de reequilíbFJ.81\!~conÕ~í~ · fl -~ceiro 

para as citadas linhas, consideraram: 
• a variação do preço do combustível, 
• a variação cambial, e 
• o aumento da COFINS. 

Fls. 
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Em relação ao aumento da alíquota da COFINS (de 3% para 7,6 o não-cumulativa) a partir 
de 1° de fevereiro de 2004, para as linhas A e C, consideramos a concessão de recomposição de preços 
procedente, por se tratar de fato imprevísivel. Segundo estudo do IBPT - Instituto , rasileiro d 
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Planejamento Tributário - adotado pela ECT, o aumento efetivo de carga tributária da COFINS passa 
de 3% para 4,94% para serviços de transporte de cargas. 

Todavia, a variação habitual do preço do combustível e do dólar não representa fato 
imprevisível ou previsível com consequências incalculáveis, ocorrido após a apresentação da proposta, 
que caracterize álea econômica extraordinária e extracontratual. Trata-se do risco inerente ao negócio, 
relativo à possível ocorrência de um evento futuro desfavorável, mas previsível ou suportável, por ser 
usual no negócio efetivado. O estudo das variações históricas de preços deve ser considerado pela 
empresa licitante quando da elaboração da proposta como tendência normal dessas variações. 

Não ficou caracterizada a imprevisibilidade quanto à ocorrência de tais aumentos ou 
quanto às suas graves conseqüências para o contrato. Desta forma, não restaram claros os motivos 
pelos quais a variação do preço do combustível e a variação cambial foram levados em consideração a 
ponto de ensejar as recomposições havidas. 

Citando Marçal Justen Filho em Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, Ed. Dialética, 1 oa ed., pg. 529 e 530: 

"O restabelecimento da equação econômico-financeira depende da concretização de um 
evento posterior à fOrmulação da proposta, identificável como causa do agravamento da posição do 
particular. Não basta a simples insuficiência da remuneração. Não se caracteriza rompimento do 
equilíbrio econômico-financeiro quando a proposta do particular era inexeqüível. A tutela à equação 
econômico-financeira não visa a que particular formule proposta exageradamente baixa e, após 
vitorioso, pleiteie elevação da remuneração. 

Exige-se, ademais, que a elevação dos encargos não derive de conduta culposa, imputável 
ao particular. Se os encargos tornaram-se mais elevados porque o particular atuou mal, não fará jus 
à alteração de sua remuneração. 

Caracteriza-se uma modalidade de atuação culposa quando o evento causador da maior 
onerosidade era previsível e o particular não o previu. Tal como ocorre nas hipóteses de força maior, 
a ausência de previsão do evento previsível prejudica o particular. Cabia-lhe o dever de fOrmular sua 
proposta tomando em consideração todas as circunstâncias previsíveis. Presume-se que assim tenha 
atuado. Logo, sua omissão acarretou prejuízos que deverão ser por ele arcados. Rigorosamente, 
nessa situação inexiste rompimento do equilíbrio econômico-financeiro da contratação. Se a 
ocorrência era previsível, estava já abrangida no conceito de "encargos". Mas devem ser 
considerados excluídos os eventos cuja previsibilidade não envolvia certeza de concretização. 
Quando nenhum conhecimento cientifico ou experiência profissional produzisse certeza acerca da 
concretização do eVento, não :Se poderia aludir a imprevisão culposa. 

(..) 
A al. "d" admitiu expressamente o direito ao restabeüicim(mto do equilíbrio do contrato 

mesmo quando a ruptura derivar de eventos "previsíveis", desde que imprevisíveis sejam suas 
decorrências. A amplitude da redação consagrada abrange as diversas manifestações de caso fortuito 
e força maior, na mais ampla extensão adotada para tais institutos pela doutrina e pela 
;urisprudência ". (grifo nosso) 

Segundo Diógenes Gasparini em Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 5a ed., pg. 543: 
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natureza, nenhuma relevância tem para a ordem jurídica, e sequer se presta para justificar a revisão 
do contrato. O contratado deve suportar os riscos normais do negócio em que está envolvido. " 

O Parecer n° AGU/RB07/95, vol. 203, jan/mar/96, pg. 436, da Advocacia Geral da União, 
confirma o entendimento: 

"Contrato administrativo. Teoria da Imprevisão. Excepcionalidade. A Teoria da 
Imprevisão é aplicável aos contratos administrativos, desde que presentes os pressupostos que 
autorizam a sua adoção. Tem caráter excepcional e extraordinário. Devendo ser adotada sempre de 
forma restritiva ~ não extensiva. A inflação não representa motivo provocador para aplicação do 
instituto. " (grifo nosso) 

Os próprios relatórios do Grupo de Trabalho PRT/PR 170/2003, criado em 07/05/03 para 
analisar os pleitos de recomposição de preços, concluem que: 

"Não é pois, a simples ocorrência de fatos ou a simples elevação de certos preços em 
proporção suportável como álea própria do contrato que rende ensejo à revisão da remuneração 
contratual avençada inicialmente entre o particular e a Administração. Só a álea econômica 
extraordinária e extracontratual é que autoriza a revisão do contrato ". 

O documento "Metodologia Aplicada nas Análises", emitido pelo Grupo de Trabalho 
supracitado em 31/08/04, também informa: 

"A rigor o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato somente poderá ser concedido 
em casos excepcionais que desequilibrem totalmente a equação financeira estabelecida, não 
configurando a hipótese a simples alegação de diminuição do lucro. " 

Ademais, a definição de reequilíbrio econômico-financeiro segundo o Manual de Licitação 
e Contratação da ECT- MANLIC é: 

"1. 79. Revisão (reequilíbrio econômico-financeiro) 
Espécie de recomposição econômico-financeira do contrato, proveniente de um estado de 

crise, um acontecimento imprevisível e inevitável ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis,· 
que implica fatalmente o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Fundamenta-se na 
ocorrência de um fato excepcional e por isso mesmo é preciso aplicá-la de forma restritiva e não 
extensiva. " 

Registramos, a seguir, avaliação analítica das recomposições de preços concedidas: 

Linhas A e C: 
1 o TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 107% em 09/03/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece+ 8,85% (linha A) e+ 8,73% (linha C), sendo 

1,94% pelo aumento devido da alíquota da COFINS 
Valor concedido:+ 8,79% a partir de 01/04/04 
Considerando a metodologia utilizada pelo Grupo de Trabalho GT/PRT/PR-170/2003-

019/2004, de 20/04/2004, baseada em estudo do IBPT, verifica-se que o aumento devido, em razão da t 

COFINS, deveria ~e~ sido de 1,79%, e ~ão d~ 1,P?-9%, ;w.sto que a bas&tcálcul@\~P:@!0.~ ~-: · ~ . .1 0 '<1
1.-bt 

total,_com a rentabilidade da contratada mclmda. ~ . .C.PM1 · · co4RR7E~S 
. ' # ---· I {..J 
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(- Relatório/GT/PRTIPR-170/2003-01912004, de 20/04/2004 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari 
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Membros do GT Manoel Fernando C de Sant'Anna -Alexandre Fernandes Braga-
De/amare Holanda Pereira 

- Relatório/DJOPE-01412004, de 05/05/2004- REDIR-01812004 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira 
- Termo Aditivo 
Presidente: João Henrique de Almeida Sousa 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) 

2° TA Reequilibrio econômico-fmanceiro 
-la Solicitação da empresa: +13,79% em 07/07/04. 
-Avaliação do Grupo de Trabalho em 23/08/2004: +2,01% (linha A) e+ 1,80% (linha C) a 

partir de 01 /08/04 (discordância do DENAF, registrada através de voto em separado: +9,75%). 
- Na CI/DENAF/DEGEC-2575/2004, de 28/09/2004, encaminhada ao DEJUR, há 

informação de que, em reunião de membros do Grupo de Trabalho e Assessores Executivos, ficou 
acordado que o GT, não obstante ter sua Portaria vigente até 30/09/2004, não receberia novos pedidos 
de análise a partir de 15/09/2004, em razão da impossibilidade de analisá-los em tão curto tempo. 

-Em 21109/2004, 2a Solicitação da empresa: +21,83% a vigorar a partir de 16/08/04. 
-Em 28/09/2004 o DENAF recomendou+ 18,98% a vigorar a partir de 16/08/04. 
- Valor concedido: + 18,98% a partir de 16/08/04. 

(- Relatório/DGECIDENAF-2566A/2004, de 1311012004 
Chefe do DENAF: Luiz Carlos Scorsatto 
- Relatório/DIOPE-044/2004, de 20/1012004- REDIR-042/2004 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira 
- Termo Aditivo 
Presidente: João Henrique de Almeida Sousa 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) 

Linha F: 
2° TA Reequilíbrio econômico-financeim 
Solicitação da empresa: 29% a partir de 05/06/01 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 21,7% a partir de 01107/01 mas recomenda 

10% a partir de 01/07/01 
Valor concedido:+ 10% a partir de 01/07/01 

. (- Relatório/F RTIP R -128/2 001-001/2 001, de 10/08/2 001 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Eduardo Medeiros de Morais 
Membros do GT: Décio Braga de Oliveira -Paulo de Abreu Ferreira Valente -José 

Garcia Mendes 
- Relatório/DJOPE-017/2001, de 27/0812001- REDIR-03512001 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena 
- Termo Aditivo 

Presidente: Hassan Gebrim \ ~ ~ 
Diretor de Operações: Carlos Augusto· de Lima Sena~ N__ . ~ -::;: 

_p - ~~ 
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7° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 27,2% a partir de 01110/02 
Avaliação do Grupo de Trabalho: Não consta no processo 
Valor concedido:+ 5,42% a partir de 01/12/02 

(- CT/GT/PRTIPR-244102-01 012002, de 20112/2002 
Grupo de Trabalho- GT/PRT/PR-244/2002 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Marcos Gomes da Silva 
- Termo Aditivo 
Presidente: Airton Langaro Dipp 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) 

11 o TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 19,36% a partir de 23/03/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 8,61% a partir de 19/04/04 
Valor concedido: + 8,61% a partir de 19/04/04 

(- Relatório/GT/PRTIPR-170/2003-026/2004, de 07/05/2004 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari 
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Membros do GT: Manoel Fernando C de Sant'Anna -Alexandre Fernandes Braga -
De/amare Holanda Pereira 

- Relatório/DIOPE-026/2004, de 04/08/2004- REDIR-031/2004 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira 
- Termo Aditivo 
Presidente: Airton Langaro Dipp 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) 

Linha G: 
2° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 13% a partir de jun/01 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 12,62% a partir de 01 /07/01 
Valor concedido:+ 6% a partir de 01 /07/01 

(- Relatório/GT/PRT/PR-128/2001-001/2001, de 10/08/2001 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Eduardo Medeiros de Morais 
Membros do GT: Décio Braga de Oliveira -Paulo de Abreu Ferreira Valente -José 

Garcia Mendes 
- Relatório/DIOPE-017/2001, de 2710812001- REDIR-035/2001 
Diretor de O"perações: Carlos Augústà de Lbna Sena · 
-Termo Aditivo 
Presidente: Hassan Gebrin 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena) 

8° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 24,16% 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 22,61% a partir de 01 /12/02 mas recomenda 

9,13%apartirde01/12/0_2 . ~ ' · ~·s--cN~l 
Valor concedido: + 9,13% a partir de 01/12/02 . . ~I • o~ 

· · . çt__. yf ~ ,~\ · -cv 4 ~ [1 
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(- Relatório/GT/PRT/PR-24412002-003/2002, de 27/12/2002 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Marcos Gomes da Silva 
Membros do GT: Antônio Henrique Peçanha - Valéria Cristina Silva Almeida Pessoa -

Jorge Eduardo Martins Rodrigues 
- Termo Aditivo 
Presidente: Airton Langaro Dipp 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) 

12° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 23,3% a partir de 30/01 /04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 5,37% a partir de 01/04/04 
Valor concedido: + 5,37% a partir de 01 /04/04 

(- Relatório/GTIPRT/PR-170/2003-02012004, de 03/05/2004 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari 
Membros do GT: Manoel Fernando C. de Sant'Annà -Alexandre Fernandes Braga -

De/amare Holanda Pereira 
- Relatório/DJOPE-025/2004, de 28107/2004- REDIR-030/2004 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira 
- Termo Aditivo 
Presidente: João Henrique de Almeida Sousa 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) 

Linha U: 
5° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: Não consta no processo 
A vali ação do Grupo de Trabalho: Não consta no processo 
Valor concedido:+ 1,88% a partir de 01112/02 

(-Termo Aditivo 
Presidente: Airton Langaro Dipp 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) 

9° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 27,79% a partir de 20/01/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 9,83% a partir de 01/05/04 mas recomenda 

7% a partir de 01/05/04 · 
Valor concedido:+ 7% a partir de 01/05/04 

(- Relatório/GT/PRT/PR-170/2003-023/2004, de 05/05/2004 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari 
Membros do GT Manoel Fernando C. de Sant'Anna -Alexandre Fernandes Braga -

De/amare Holanda Pereira 
- Relatório/DENAF/DGEC-21 02/2004, de 09/0812004 
Chefe do DENAF: Luiz Carlos Scorsatto · 

- Termo Aditivo · -
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira ~ 

Presidente: João Henrique de Almeida Sousa ~ ~ ::.>-: · ~ 
Diretor de Operações: Maurício Caelho Madureira), r8[__ ~PMI · C4 7'·'5IU.-, 

I ' o 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 

3 58 O I 
Doe: -----· 



Página 34 de 43 

Consideramos que, excluíndo o aumento da COFINS, não houve fatos supervenientes e 
extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação 
anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de 
preços (repactuação) ocorrida. Isto pode ser verificado, também, pela significativa diferença entre o 
valor pleiteado pela empresa contratada e o valor concedido pela ECT e aceito pela prestadora dos 
serviços, descaracterizando a existência de fatos "retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado", conforme determina a Lei de Licitações em seu art. 65, II, d. 

As variações do preço do combustível e do dólar representam álea ordinária, usual ao . 
negociO efetivado entre as partes, dados os fatores políticos e econômicos que, regra geral, são 
corriqueiros, usuais e com freqüência ensejam o aumento desses elementos de custo, como o são a 
inflação mensal e os dissídios coletivos anuais. 

Estas variações não se revelaram suficientemente incalculáveis durante a v1gencia dos 
aludidos contratos a ponto de extrapolar perspectivas econômicas que normalmente subsidiam sua 
elaboração. 

As variações em questão devem, portanto, ser consideradas quando da revisão dos preços 
(repactuação ), subordinando-se ao cumprimento do prazo de um ano contado a partir da apresentação 
da proposta ou da última revisão ocorrida, conforme previsto na Lei 10.192/01. 

Como demonstrado, pela ausência dos pressupostos necessários, consideramos indevidas 
as recomposições de preços para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro constantes nos termos 
aditivos dos contratos em análise. 

A seguir apresentamos jurisprudências do Tribunal de Contas da União que embasam o 
entendimento apresentado. 

Acórdão 47412005- Plenário 

Assim, a recomposição é cabível em casos em que a modificação decorre de alteração 
extraordinária nos preços, desvinculada da inflação verificada. O reajuste visa a compensar a 
alteração de preços devida a variações inflacionárias e é calculado com base em índices setoriais. Já 
a atualização financeira é feita tomando-se por base índices gerais de inflação. 

(.) 
A impossibilidade deriva da própria natureza da recomposição, que se baseia em álea 

extraordinária, demandando dilações e análises probatórias dos reais impactos causados na equação 
econômico-financeira, fato dificílimo de se comprovar em prestações sequer reaiizadas. · · · 

( .. ) 

Já o reajuste visa preservar a composição de custos apresentada pelo contratado no início 
da prestação de serviços, em função das variações setoriais dos preços e é cláusula necessária em 
todo contrato, conforme disposto no art. 55, inciso llL da Lei 8.666/93. A forma de sua implementação 
está disposta no art. 40, inciso XI, desse mesmo diploma (citado no item 2. 7.1 desta instrução), bem 
como no art. 3~ § 1~ da Lei 10.192/2001. De acordo com a Lei de Licitações, o cálculo do reajuste 
deve considerar um período contado desde a data da proposta ou do orçamento a que esta se referir. 
A Lei 10.192/2001, então, manteve esse marco inicial e acrescentou a period~·c· ade de um ano para a 
implementação do reajustamento dos preços contratuais. ~ Ai.b l~JS'rle-rot200~ :-cN 
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Finalmente, a recomposzçao de preços atende a situações imprevisíveis, oriundas de 
condições do mercado ou de determinações da própria Administração, em que o reajuste não foi 
suficiente para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Está colocado no art. 65 da Lei 
8.666/93. 

(..) 

Conforme colocado, cabe recomposição de preços "quando as alterações do projeto ou do 
cronograma de sua execução, impostas pela Administração, aumentam os custos ou agravam os 
encargos do particular contratante, ou quando atos gerais do Governo ou dificuldades materiais 
especificas passam a, onerar extraordinariamente o cumprimento do contrato, desequilibrando a 
equação econômico-financeira estabelecida inicialmente entre as partes" (Hely Lopes Meirelles, apud 
Celso Antônio Bandeira de Mello). 

As situações que desequilibram a equação econômico-financeira do contrato são trazidas 
pela Lei 8.666/93: 

- alteração do projeto ou suas especificações pela Administração, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos (art. 65, inciso L alínea a) ou diminuição quantitativa do objeto da 
licitação, nos limites da lei (art. 65, inciso L alínea b); 

-substituição da garantia de execução (art. 65, inciso IL alínea a); 

- modificação no regime de execução da obra ou serviço, em face da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originais (art. 65, inciso IL alínea b); 

- mudança na forma de pagamento por circunstâncias supervenientes (art. 65, inciso IL 
alínea c); 

-fatores imprevisíveis, previsíveis mas de conseqüências incalculáveis, força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe (art. 65, inciso IL alínea d). (grifo nosso) 

Acórdão 1563/2004- Plenário 

6. Essa garantia tem por base os princípios da justa correspondência das obrigações e o 
da vedação ao enriquecimento sem causa (Antônio Araldo Ferraz Dal Pozza. Preservação do 
equilíbrio econômico dos contratos administrativos - a distinção entre reajuste e recomposição de 
preços. Informativo de Licitações e Contratos. Curitiba: Zênite, 83, jan/2001. p. 37). O contrato 
administrativo, do lado da Administração, destina-se ao atendimento das necessidades públicas, ao 
passo que do lado do contratado, o objetivo é o lucro, por meio da remuneração consubstanciada nas 
cláusulas econômico-financeiras (Hely Lopes Meirelles. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Malheiros, 2002, p. 193) .. Nos ·dizeres de Carlos Pinto Coelho Motta . (Eficácia .nas licitações e 
contratos: estudos e comentários sobre as Leis 8.666/93 e 8.987/95, a nova modalidade do pregão e o 
pregão eletrônico; impacto da lei de responsabilidade fiscal, legislação, doutrina e jurisprudência. 9. 
ed. ver. atual. e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 479-480), trata-se de uma relação de 
colaboração e acordo negociado e construtivo. O contratado, sob tal perspectiva, é o colaborador que 
corresponde a uma demanda editalícia com uma oferta definida. Ofertas e demandas equacionam-se a 
partir de riscos e resultados. O risco, correndo por conta do contratado, toma por base fatores de 
mercada, em uma expectativa de horizonte temporal previsive~ '!)L ~ 

j? - --
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(..) 

9. Essa relação que se estabelece entre as partes contratantes pode ser abalada por dois 
tipos de álea (possibilídade de prejuízo ao lado da probabílídade de lucro), quais sejam, a ordinária e 
a extraordinária: 

9.1 A álea ordinária, também denominada empresarial, consiste no "risco relatívo à 
possível ocorrêncía de um evento futuro desfavorável, mas previsível ou suportável, por ser usual no 
negócío efetivado" (Maria Helena Diniz. Dicionário jurídico. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 157). 
Exatamente por ser previsível ou suportável é considerado risco inerente ao negócío, não merecendo 
nenhum pedido de alteração contratual, pois cabe ao empresário adotar medidas para gerenciar 
eventuais atividades deficitárias. Contudo, nada impede que a lei ou o contrato contemple a 
possibílídade de recomposição dessas ocorrências. No caso de estar prevista, a efetivação do reajuste 
será mera execução de condição pactuada, e não alteração; 

9.2 a álea extraordinária pode ser entendida como o "risco futuro imprevisível que, pela 
sua extemporaneidade, impossibilidade de previsão e onerosidade excessiva a um dos contratantes, 
desafie todos os cálculos ftitos no instante da celebração contratual" (D1N1Z, 1998, p. 15 8), por essa 
razão autoriza a revisão contratual, judicial ou administrativa, a fim de restaurar o seu equilíbrio 
original. 

I O. A Lei de Licitações e Contratos Administrativos prevê a possibilídade de readequar a 
equação econômico-financeira nas hipóteses de álea ordinária e extraordinária. A primeira é 
efetuada por intermédio do reajuste, ou do reajustamento de preços, previsto no incíso XI do artigo 
40, incíso IIL do artigo 55 e§ 8° do artigo 65. A segunda é realízada via reequilíbrio econômico­
financeiro insculpida na alínea d do incíso 11 do artigo 65. 

(..) 

Do reajustamento de preços 

11. O reajustamento de preços pode ser entendido como o realinhamento do valor 
contratual em razão da elevação do custo de produção no curso normal da economia, tendo por base 
índices ou critérios previamente fixados em edital, a fim de preservar a contratada do processo 
injlacíonário. 

(..) 

17. Ao tratar do reajuste de preços, a Lei 8.666/1993 estabelece de modo genérico que o 
instituto se presta a corrigir a variação efetiva do custo de produção, podendo ser adotados índices 
específicos ou setoriais, e fixa os requisitos para a sua concessão, quais sejam, previsão editalícía ou 
contratual e estipulação de data-base e respectivos critérios: 

(..) 
Esse reajuste de preços é uma conduta contratual autorizada por lei, para corngzr os 

efeitos ruinosos da inflação. Não é decorrêncía de imprevisão das partes contratantes; ao revés, é 
previsão de uma realidade existente, que vem alterando a conjuntura econômica em índices 
insuportáveis para o executor de obras, serviços ou fornecímentos de longa duração. 

(..) . ~ 
Do reequílíbrio econômico-financeir~ ~ 

~ 
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(..) 

23. Conforme discorrido, fatos provenientes de álea ordinária não autorizam a sua 
aplicação, por tratar-se de risco comum ao qual todo empresário se submete ao assumir uma 
obrigação. Significa que o simples aumento de despesa inerente à execução contratual -por exemplo, 
a variação normal dos preços na economia moderna - não possibilita aos contratantes socorrerem-se 
deste mecanismo. 

(..) 

29. A Decisão 45711995 - TCU, aprovada na Sessão Plenária de 6/9/1995, foi · 
fundamentada na Lei 9.069/1995, que determinava, para aplicação de cláusula de correção monetária 
por índice, o cumprimento de um ano da contratação, ou da conversão para Real ou UR V, conforme o 
caso. Nessa ocasião, também havia sido fixado o reajuste salarial anual a partir da primeira data­
base da categoria após a emissão do Real, por força da Lei 8.880, de 27105/1994, que normatizou o 
Programa de Estabilização Econômica. 

30. Instado a manifestar-se o Ministério Público assim pronunciou: 

"De fato, admitir a aplicação da teoria da imprevisão nos contratos administrativos fora 
da via estreita definida pelo Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, vale dizer, aceitar a 
recomposição de preços nos contratos a todo tempo e modo, na hipótese de o contratante apenas 
demonstrar alterações na relação econômico-financeira, seria negar qualquer sentido prático ao 
instituto da licitação e premiar o licitante que, por má-fé ou por inépcia empresarial, apresentou 
proposta que, com o tempo, se revelou antieconômica. A licitação, na hipótese em questão, poderia 
conduzir a Administração à escolha de propostas apenas aparentemente mais econômicas. As 
empresas que oferecessem propostas adequadas, escoimadas em previsões bem feitas e com margem 
de lucro razoável, poderiam ser derrotadas por propostas mal calculadas, que manifestariam seus 
maleficios somente meses mais tarde. Forçoso reconhecer que, se a própria lei que previu o 
reajustamento de preços apenas de ano a ano, estabeleceu também a ocorrência do reajuste salarial 
no mês da data base da categoria, claro está que os contratantes, já no momento da contratação, 
conheciam perfeitamente as condições em que o contrato se executaria, devendo naquele momento 
ajustar a equação de equilíbrio econômico-financeiro para perdurar por um ano. Variações de custos 
previsíveis, para mais ou para menos, ainda mais, quando previsíveis, como no caso, são normais na 
atividade empresarial e constituem a álea normal do empreendimento. 

(..) 
É 'preciso que se insista neste ponto: a apuração da obtenção de lucro na duração do 

contrato deve ser efetuada considerando o somatório de todo o período de sua vigência. Isto quer 
dizer que não é defeso que o contratante experimente prejuízo durante um ou alguns meses, se os 
demais. lhe proporcionarem lucros tais que o compensem plenamente, resultando em que o contrato 
tenha sido, na verdade, lucrativo como um todo, a despeito dos meses desfavoráveis. É isso que a 
norma pretende. É isto que se exige do contratante: que formule proposta que lhe assegure resultado 
econômico satisfatório na soma final do contrato. " 

(..) 

Voto do Ministro Relator 

Esta representação formulada pela Segedam noticia a existência de problemas 
administrativos no processsamento das solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos de prestação de serviços de natureza contínua. Tais problemas verificam-se nos casos em 
que há o incremento dos custos de mão-de-obra nos respectivos contratos ocasionado pela data-base 
de cada categoria profissional ante o disposto no entendimento firmado pel" tifev sao- :ff'f/:;f-,9'9·, 
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Plenário, que condiciona o deferimento do pleito de reequilíbrio ao cumprimento do prazo de um ano 
após a última ocorrência verificada no contrato (assinatura, repactuação, revisão ou reajuste). 

(..) 

3. Argumenta a Segedam que a restrição legal refere-se ao reajustamento de preços ou 
atualização monetária, mas foi estendida aos casos de reequilíbrio econômico-financeiro decorrentes 
de álea extraordinária imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis. 

4. Nos contratos que têm como base o emprego de mão-de-obra, a unidade aponta que a 
restrição vem obrigando as empresas contratadas a absorverem o impacto dos efeitos econômicos das 
convenções coletivas de trabalho, que seriam eventos previsíveis de conseqüências incalculáveis, 
desde sua concessão até o cumprimento do prazo anual estipulado, o que acarreta prejuízos ao 
contratante e compromete a executoriedade do contrato. 

5. Assim, solicita a Segedam que seja revista a mencionada Decisão 457/1995 a fim de 
solucionar o impasse gerado. 

6. O parecer do Sr. Consultor Jurídico desenvolve uma linha de raciocínio diversa 
daquela adotada pela Segedam. 

7. Segundo argumentado pela Conjur, o incremento dos custos de mão-de-obra em razão 
de dissídios coletivos das categorias profissionais não é hipótese ensejadora de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, mas sim de adequação de preços contratuais por meio de 
repactuação,fundada no art. 5° do Decreto 2.271/97. Acrescenta a Unidade Consultiva, com base na 
citada norma, que a repactuação deve observar o prazo anual para efetivação, contado na forma do 
item 7.2 da IN!Mare 18197. Assim, a unidade considera que a repactuação fimdamentada no reajuste 
salarial da mão-de-obra subordina-se ao cumprimento do prazo de um ano contado a partir da data 
da proposta ou da data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que 
estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta. 

8. Nesse contexto, entende a Conjur que a orientação expedida pelo item 8.1 da Decisão 
457/1995 - Plenário permanece válida, mas que não subsiste base para acolher o entendimento 
contido no item 8.2 da deliberação, que classificou o reajuste salarial das categorias profissionais 
como situação determinante de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

9. Diante dos fundamentos trazidos à colação pela Conjur, manifesto-me de acordo com 
as linhas gerais do parecer daquela unidade sem prejuízo de propor ajustes como explicarei adiante. 

1 O. Quanto à questão dos reajustes salariais em razão de convenção, acordo ou dissídio 
coletivo, não tenho dúvidas de que sua natureza jurídica é essencialmente distinta daquela conferida 
às situações de equilíbrio econômico-financeiro. 

11. Na Lei 8.666193, a questão do reequilíbrio econômico-financeiro é disciplinada no art. 
65, inciso IL alínea d, que estabelece, como condição para aplicação desse mecanismo, a ocorrência 
de alguma das seguintes hipóteses: 

a) fatos imprevisívc:is; 

b) fatos previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis; 

c) fatos retardadores ou impeditivos da execução do ajustado; 

d) caso de força maior; , 1ft- _;:F ~ 
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e) caso fortuito; 

f) fato do príncipe; e 

g) álea econômica extraordinária. 

12. Por conseguinte, não custa repisar que o reajuste verificado na data-base de uma dada 
categoria somente poderia ocasionar o rebalanceamento da equação econômico-financeira do 
contrato se pudesse ser enquadrado em alguma das situações previstas em lei. 

13. De início, cumpre esclarecer que o reajuste salarial nada mais é do que a variação do 
custo do insumo "mão-de-obra 11 provocada pelo fenômeno inflacionário. Por esse motivo, não há 
como se aplicar a teoria da imprevisão, posto que o reajustamento não é resultante de imprevisão das 
partes. mas sim da previsão de uma realidade existente - a inflação -, consoante asseverado por José 
Cretella Júnior (in Licitações e Contratos, 2a ed., Rio de Janeiro, ed. Forense, 1999, p. 255). Em 
conseqüência, fica eliminada a possibilidade de se caracterizar tal reajuste como fato imprevisível, 
retardador ou impeditivo, caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou álea econômica 
extraordinária. Também não cabe enquadrar o reajuste salarial como 'fato previsível, porém de 
conseqüências incalculáveis 11

, uma vez que o comportamento e os efeitos da inflação podem ser 
antevistos já na elaboração da proposta e, a seguir, incorporados na equação econômico-financeira 
do contrato, ainda que isso não ocorra em valores exatos. Verifica-se, pois, que o mencionado 
reajuste salarial não se amolda a nenhuma das situações determinantes de reequilíbrio econômico­
financeiro descritas na lei. 

14. Destaco que a conclusão expressa no item precedente não se constitui em novidade, 
pois se trata do posicionamento acolhido pela jurisprudência corrente no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, como demonstrado pelo teor das deliberações contidas nos RESPs 134797/DF, 
411101/PR e 382260/RS, cuja ementa transcrevo a seguir: 

"ADMINISTRATIVO - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - DISSÍDIO 
COLETIVO AUMENTO DE SAURIO- EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO- ART 65 DA 
LEI8.666/93. 

I . O aumento salarial a que está obrigada a contratada por força de dissídio coletivo não 
é fato imprevisível capaz de autorizar a revisão contratual de que trata o art. 65 da Lei 8.666/93. 

2. Precedente da Segunda Turma desta Corte no RESP! 34. 797 !DF. 

3. Recurso e.special provido. 11 

15. Fica, portanto, afastada a possibilidade de ·se identificar os reajustes decorrentes da 
data-base das categorias como hipótese ensejadora de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 
de prestação de serviços de forma contínua. 

Acórdão 130712003 -Segunda Câmara 

Voto do Ministro Relator 
(..) 
2. No que tange ao aumento do valor do Contrato n° 33/99, conforme se observa no termo 

aditivo que fez a modificação, tratou-se de readequação econômico-financeira do contrato, 'face ao 
aumento dos combustív.f!is e demais insumos 11 (fi. 24). Não se tr~tou, portanto, de reajuste de preç~ 
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com base em índices previamente fixados, até porque esse tipo de reajuste estava vedado pela cláusula 
terceira do contrato (fi. 19) e a própria legislação proibia que se coneedesse reajuste antes de um 
ano. 

3. Já o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato é uma consequência da teoria da 
imprevisão e está consubstanciado no art. 65, inciso !L alínea d da Lei n° 8.666193. Para que se 
pleiteie uma modificação contratual para readequação econômico-financeira do contrato, conforme 
dispõe o referido dispositivo, é necessário que ocorram fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, ou no caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 

4. Não foi o que se verificou no caso em guestão. A modificação do contrato se deu em 
razão do aumento do valor do preço dos combustíveis. Conforme registrou a Procuradoria do 
Município de Joinville, o aumento dos preços dos combustíveis foi inclusive abaixo dos índices de 
inflação do período. Em consequência, aquele órgão considerou não estarem presentes as condições 
para o atendimento do pleito da empresa, uma vez que o aumento dos combustíveis verificado situava­
se dentro de parâmetros de normalidade, não se tratando de fato imprevisível ou de consequências 
imprevisíveis (fls. 43/44). 

(..) 
6. O que se verificou, na realidade, portanto, foi um aumento do valor contratual antes 

do prazo devido e sob um fundamento errôneo. Não se caracterizou um desequilíbrio econômico­
financeiro do contrato que ensejasse sua revisão em dezembro de 1999 como foi feito. O que deveria 
ter sido feito era, em março de 2000, um ano após o início do contrato, ter-se procedido a um 
reajuste. Ficou configurada, portanto, uma irregularidade, sem débito quantificado a ser imputado. " 

Acórdão 5412002- Segunda Câmara 

É necessário distinguir, portanto, os conceitos de reajuste e recomposição de preços. Sob 
um certo ângulo, esta última expressão indica gênero, de que aquela configura espécie. A 
recomposição de preços é o procedimento destinado a avaliar a ocorrência de evento que afeta a 
equação econômico-financeira do contrato e promove adequação das cláusulas contratuais aos 
parâmetros necessários para recompor o equilíbrio original. Já o reajuste é procedimento automático, 
em que a recomposição se produz sempre que ocorra a variação de certos índices, independente de 
averiguação efetiva do desequilíbrio. Já a recomposição pressupõe a apuração real dos fatos e exige 
comprovação acerca de todos os detalhes relacionados com a contratação e os fatos supervenientes a 
ela. 

5.6.3 Recomendação 

1. Apurar responsabilidades pela concessão de reequilíbrios econômico-financeiros e 
. proceder à compensação, nos próximos pagamentos, dos valores pagos indevidamente às empres.as 
Skymaster Airlines Ltda. (R$7.148.234,04), TAF Linhas Aéreas S/A (R$4.277.774,64) e Beta -
Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. (R$6.417.571,60). 

2. Apresentar os reequilíbrios econômico-financeiros concedidos aos contratos que 
vigoraram no período de jan/2000 a jun/2005 para as demais linhas da Rede Postal Aérea Noturna, 
indicando: 

• Número do contrato; ~ 
• Data de assinatura; 
• Linha operada; , . 
• Valor do Contrato; 
• Vigência contratual; . ~ ~ \
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• Empresa contratada; 
• Termos Aditivos assinados; 
• Valor concedido do reequilíbrio econômico-financeiro; 
• Pareceres técnicos/jurídicos que autorizaram as concessões; 
• Relatórios de REDIR de homologação das concessões. 

5.6.4 Valor Potencial do Prejuízo: R$17.843.580,28 

6. CONCLUSÃO 

6.1 Falta de justificativa consistente para as variações de quantidades da carga 
contratada 

Houve, no período de maio de 2001 a dezembro de 2003, alterações das tonelagens 
contratadas, com aumentos e diminuições não justificados suficientemente. Em maio de 2001 a carga, 
por operação, nas Linhas A e C (operadas, na época, pela Varig Logística S/ A, passando à Skymaster 
Airlines Ltda., a partir de junho do mesmo ano), era de 190 toneladas, estabilizando-se em 170 
toneladas, em dezembro de 2003. Foi recomendada a apresentação, no prazo de quinze dias, de dados 
fisicos que comprovem a efetiva carga transporta no período, de sorte a justificar as variações havidas, 
conforme subitem 5.1, deste Relatório. 

6.2 Falta de justificativa consistente para as variações de preço por quilograma 
contratado 

Houve, no período de outubro de 2000 a dezembro de 2004, nas linhas A e C, (operadas 
pela Interbrasil Star S/A, até abril de 2001, passando à Varig Logísitca S/A, em maio de 2001 e, à 
Skymaster Airlines Ltda., a partir de junho de 2001), alterações dos preços por quilograma contratado, 
com aumentos não justificados suficientemente, o que pode ter causado prejuízo ao erário. 
Considerados os preços praticados em junho de 2001, as variações de tonelagens contratadas e os 
aumentos de preço havidos em dezembro de 2001, da ordem de 8,48% e em dezembro de 2002, da 
ordem de 25,7%, o valor do sobrepréço detectado no período foi de R$37.547.925,20. Foi 
recomendada a apuração de responsabilidades e a compensação dos valores pagos a maior, conforme 
subiteni 5.2, deste .Relatóno. . . . . . . . . . . . 

6.3 Morosidade na tomada de decisão quanto à supressão da Linha BA-02 
(Petrolina/Salvador/Petrolina) 

Dados históricos da Linha BA-02 apontavam sua subutilização no período de agosto de 
2001 a novembro de 2003, com uma taxa de utilização na ordem de 50%. No entanto, somente em 
30111/2003, tal Linha foi suprimida. O valor anual estimado da Linh~egt de RdACl. 44.146,96.~ 

-R\JS n~ e3t2005 - -CN ~l ~ 
' r.PM\ __ • .. CORREIOS \ <fL_ 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aP.Iicação dos recur 'JBicos." · . \F\5-N'~ 
Doc.------= 



Página 42 de 43 

recomendada a apresentação de estudos técnicos que orientaram a não exclusão da Linha em 
oportunidade anterior, conforme subitem 5.3, deste Relatório. 

6.4 Desconformidades na contratação de serviço de consultoria, prestados pelo 
Consultor Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna RPN, além de conflito de 
informação relacionado ao procedimento de pagamento 

Foram incluídos serviços de Consultoria no objeto do Contrato no 10.198/99, firmado entre 
a ECT e a Fundação Universidade de Brasília - FUB, por meio de Ordem de Serviço, sendo que esse 
Contrato tinha por objeto a prestação de serviços para o suporte ao desenvolvimento de projetos não 
relacionados ao transporte de carga postal. O pagamento deu-se no valor de R$261.927,63, e, no 
entanto, não dizia respeito a serviço de consultoria. Em razão dos apontamentos feitos, mediante a 
Nota de Auditoria/CGU 03- OS 160152, item 2, alínea "e", página 6, foi instaurada, em 07/07/2005, 
Comissão de Sindicância para apurar os fatos. Foi recomendada a apuração de responsabilidade pela 
execução de serviço sem cobertura contratual, conforme subitem 5.4, deste Relatório. 

6.5 Falta de transparência e objetividade nos critérios e métodos adotados para 
concessão de reequilibrios econômico-f"manceiros, em 2004, nos contratos da Rede Postal Aérea 
Noturna- RPN 

Tal constatação resulta de divergências ocorridas nos percentuais indicados pela 
unidade técnica e efetivamente aprovados pela autoridade competente. Foi recomendada a 
reavaliação dos critérios, métodos e fundamentos adotados para a concessão de reequilíbrios 
econômico-financeiros, conforme subitem 5.5, deste Relatório. 

6.6 Concessão indevida de recompos1çao de preços para restabelecer o equilíbrio 
econômico-fmanceiro de contratos, no período de 2000 a 2005 

Foram analisados os reequilíbrios dos contratos e termos aditivos de serviços de transporte 
aéreo de cargas da ECT, nas linhas G, U, F, A e C da Rede Postal Aérea Noturna- RPN, concedidos 
no período de 2000 a 2005 . 

. Da . anális·e procedida, . consta:tou-.se não ter havido . fatos supervenientes e extraordinános, . 
não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação 
fática existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços (repactuação) 
ocorrida, resultando em prejuízo potencial de R$17.843.580,28. 

Foi recomendada a apuração de responsabilidades pela concessão de reequilíbrios 
econômico-financeiros e a compensação, nos próximos pagamentos, dos valores pagos indevidamente 
às empresas Skymaster Airlines Ltda. (R$7.148.234,04), TAF Linhas Aéreas S/ A (R$4.277.774,64) 
e Beta- Brazilian Express Transportes Aéreos Ltda. (R$6.417~.571,60). ~ ~ . _ 
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Foi recomendada, ainda, a apresentação dos reequilíbrios econômico-financeiros 
concedidos aos contratos que vigoraram no período de jan/2000 a jun/2005 para as demais linhas da 
Rede Postal Aérea Noturna, para fins de ampliação das análises desta CGU, conforme subitem 5.6, 
deste Relatório. 

Valter de Sousa Matos 
Técnico de Finanças e Controle 

~~~ 
Analista de Finanças e Controle 

De acordo. 

Brasília, 12 de julho de 2005. 

Man adeuPinto 
Analista d/ Finanças e Controle 

A~~~ Al~rto ífi~t<:: Sago 
Analista de Finanças e Controle 

Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do 
Exmo. Senhor Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 

_, fd , 
o •• - !J .. / 

L -nnar C s IJan 
Coordenadora-O ral de Auditoria de 
Programas da Á~ea Comunicações 

I
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Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos.'' 
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1 lntroduç.ão 

Este Relatório apresenta o resultado final da auditoria especial, realizada com o objetivo de identificar as justificativas para a redução de valores obtida pela comissão 
de negociação designada pela PRT/PR-296/2003, de 15/09/2003, nos contratos da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

A realização de auditorias especiais está prevista no PAAAI 1 de 2004, tendo sido a elas destinadas 10,53% das horas líquidas do Departamento de Auditoria. A 
competência para determinar a realização d.e auditoria em caráter especial, dando ciência ao Conselho Fiscal, é do Presidente do Conselho de Administração, conso­
ante alínea 412-5.1 "h" do MANORG. 

Assim, em cumprimento à determinação do Presidente do Conselho de Administração, emitida por meio de despacho ·datado de 22/12/2003, em atendimento à solici• 
tação do Presidente do Conse.lho Fiscal (Offcio/CF no 24/2003) e da Secretaria Federal de Controle Interno (Ofício no 8017/DICOM/DI/SFC/CGU-PR), realizou-se esta 
auditoria, cujo objetivo era, com relação aos contratos da RPN: · · 

1 -Identificar as justificativas para a redução de valores obtida pela comissão de negociação designada pela PRT/PR-296/2003, de 15/09/2003 . 

A redução no valor dos Contratos obtida pela comissão de negociação instituída pela PRT/PR-296/2003 foi de R$64.078.460,89. R$7.055.252,89 foram provenientes 
da negociação direta com as companhias aéreas e R$57.023.203,00 foram do término da vigência do Contrato 11.008/2001 e homologação do Pregão 106//2003, que 
deu origem ao Contrato 12.405/2003. · · ·. 

Para a consecução desse objetivo foram realizados testes de auditoria nos processos de contratação e de gestão de contratos da RPN, bem como nos documentos 
que deram suporte às negociações com as companhias aéreas, realizadas pelo Grupo de Trabalho instituído pela PRT/PR-296/2003 cuja finalidade era: discutir a 
redução dos custos atuais, mantendo-se os padrões de qualidade definidos. Os elementos .examinados foram selecionados com base em técnicas de micro-avaliação 
de riscos. Nenhuma restrição foi imposta aos exames realizados. 

Na execução dos trabalhos foram observadas as fases do processo de auditoria de Planejamento, de realização dos Trabalhos de Campo e de emissão de Relatórios. 
A última fase, de acompanhamento (follow-up), terá início com a distribuição deste Relatório. Os documentos de origem da auditoria e o cronograma de execução 
foram os seguintes: 

Documentos Vlnculado.s Período Inicio Fim 
Orçamento de Horas Previsto 2 

Total PL TC RL 

PAAAI I Processo I PRT/DAUDI Previsto 64 

I 0032/2004 I 0060/2003 Executado 05/01/2004 18/10/2004 2.232 80 2.088 64 

' o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna é o documento sobre o qual está alicerçado o planejamento das atividades de auditoria na Empresa. É elaborado com base em diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho de Administração e segundo as regras Instituídas pela Controladorla-Geral da União. É, consoante inciso IX, artigo 25 do Estatuto da ECT, aprovado pelo Conselho Fiscal, fato ocorrido em 
30/12/2003. 
' ~omeoto; TC- T"bolhO da Compo o R L. Ralatório 
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~~qCORREI()( J Departamento .de Auditoria 

O relatprio final, por ser de exceção, contempla apenas os pontos para os quais foram formuladas recomendações pelo DAUDI. Todavia, os pontos positivos estão 
registrados nos papéis de trabalho e foram oonside·rados quando da elaboração da conclusão e do Parecer do Chefe do DAUDL 

A essência dos resultados obtidos está consolidada nos itens quatro (corpo do relatório}, que tem natureza operacional, pois apresenta detalhadamente as evidências 
coletadas; cinco (cor~clusão), que tem natureza tática, pois, a partir das evidências das fraquezas de controles relatadas no corpo do relatório, identifica as repercus­
sões na consecução dos objetivos da unidade auditada; e seis (Parecer do Chefe do DAUDI) que tem natureza estratégica, pois, à vista dos objetivos de auditoria~ e, 
enfim, dos objetivos da própria Empresa, apresenta uma opinião final sobre o estado dos controles da unidade auditada, classificada da seguinte forma: 

Classificação Risco 

Atividade sob controle 

Atividade sob controle, mas necessitando de ajustes 

Todos os pontos de auditoria são de risco baixo (B). ~ ~ ~ 
Há pelo menos um ponto de auditoria de risco médio (M) ou ponto(s) de risco alto (A) localizado(s)fe~ ~ 
segmentos específicos do processo auditado, sem comprometimento do todo. f~ -~ 

Atividade com controles deficientes Há pelo menos um ponto de auditoria de risco alto (A) que compromete todo o processo audltado. 

Atividade sem controle Não há sistema de controle interno (MA). 

. . 
Para tanto, os pontos de auditoria, em furição do fato de terem sido causa ou conseqüência real ou potencial de uma ou mais das seguintes ocorrências: 

-distorção, quanto a tempestividade e precisão, de demonstrações financeiras ou de relatórios gerenciais; 

• transgressão de leis, normas, regulamentos, contratos, polfticas ou normas internas da Empresa; 

• não-consecução de objetivos organizacionais; 

• perda de ativos tangíveis ou intangíveis, dados e inclusive de credibilidade da Empresa; 
• emprego de recursos humanos, financeiros, equipamentos, etc. de modo ineficiente, ineficaz ou antieconômico; 

são classificados, da seguinte forma: 

Risco Baixo (B): ocorrência real de baixo impacto ou potencial de baixo impacto e baixa probabilidade. 

Rls~Õ Médio ~M): ocorrência real de médio impacto ou ocorrência potencial de alto impacto e baixa probabilidade ou de baixo impacto e alta probabilidade ou reincidência de ponto de auditoria 
classificado anteriormente como de baixo risco. 

Risco Alto (A): ocorrência real de alto impacto ou ocorrência potencial de alto impacto e alta probabilidade ou reincidência de ponto de auditoria classificado anteriormente como de médio ris· 
co. 

Risco Multo Alto (MA): ocorrência real de alto impacto ou ocorrência potencial de alto impacto e alta probabilidade e sem um sistema de controles internos. 

Os valores envolvidos, quando mencionados, referem-se, em regra, aos saldos das contas, aos valores !Jiobais dos projetos ou contratos auditados ou aos valores 
das amostras examinadas. Os valores envolvidos dizem respeito, portanto, aos valores afetados pelo problema indicado nas oportunidades de aprimoramento. Quan­
do os valores envolvidos não são mencionados, a oportunidade de aprimoramento tem caráter procedimental ou organizacional, sem, portanto, tradução monetária 
imediata. 

Por ocasião do encerramento dos trabalhos de campo, em 22/04/2004, com a presença do Chefe do DAUDI, da Equipe de Auditoria do DAUDI, da Coordenadora de 
Auditoria de Programas da Área de Comunicações da Secretaria Federal de Controle Interno, Lucimar Cevallos Mijan e do Técnico de Finanças e Controle, Valter de 
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~~' .(QÍR~fQ( I Departamento de Auditoria 

Sousa Matos, realizou-se reunião, primeiro, com o Presidente e os membros do Grupo de Trabalho instituído pela PRT/PR-296/2003, para entrega de um exemplar do 
relatório Preliminar de Auditoria ao Grupo de Trabalho para que tomasse conhecimento sobre o seu conteúdo e, caso julgasse necessário, se manifestasse, por esc ri· 
to, sobre os pontos levantados, segundo, com o Chefe e o Subchefe do Departamento de Encaminhamento e Administração da Frota (DENAF), para apresentação 
verbal do resultado da auditoria realizada e entrega do Relatório Preliminar, para que o DENAF se manifestasse, por escrito, sobre as oportunidades de aprimoramen­
to indicadas e as aproveitassem, de imediato, adotando as medidas saneadoras necessárias. Em 04/05/2004 foi entregue um exemplar do relatório à "Comissão de 
Licitação- Pregão/AC", para que, caso julgasse necessário, se manifestasse por escrito sobre o ponto 4.1.3.4- Inconsistências entre Preços Praticado, Estimados e 
Contratados nas Linhas "A" e "C". Em 19/07/2004 foi entregue ao DENAF, Relatório Preliminar de Auditoria (complementar), que tratava de inconsistências entre pre­
ços praticados, estimados e contratados naa llnhae "A" a "C" da RPN. A manifestação do DENAF ocorreu conforme i·mall datado de 04/08/2004. em 1 S/08/2004',foi 
entregue ao OENAF ~elatórlo Preliminar de Auditoria (complementar), ~ue tratava da supresslo do linha 8A·02 'da f!IPN. A manlfestat;Ao ocorreu em 26/08/2004. e, 
10/09/2004 foi entregue à Universidade dos Correios- UnC, Relatório Preliminar de Auditoria (complementar), que tratava de serviços de consultoria na RPN prestado 
pelo consultor Venâncio Grossi. A manifestação ocorreu em 16/09/2004. Em 04/10/2004 foi entregue ao DENAF Relatório Preliminar de Auditoria (complementar), que 
tratava de segurança do Sistema de Transporte Aéreo Nacional (STAN). A manifestação ocorreu e 11/10/2004. 

A elaboração deste Relatório deu-se após o recebimento das manifestações dos auditados, o que ocorreu em 13/05/2004 (DENAF) e em 18/05/2004 (CPL- Pre­
gão/AC). O Grupo de Trabalho instituído pela PRT/PR-296/2003 não se manifestou sobre o conteúdo do relatório. 
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A Rede Postal Aérea Noturna (RPN) é o conjunto de Linhas Postais Aéreas executadas com aeronaves fretadas (parcial ou totalmente) pela ECT para o transporte · 
exclusivo de carga postal. As linhas da RPN, segundo o Manual de Encaminhamento 5/4 - 4.1, visam eSitritamente o atingimento dos padrões de qualidade defini­
dos para o transporte de Cargas Urgentes, os quais não possam ser atingidos por outro meio de encaminhamento mais econômico. 

Durante o período de 1999 a 2003 a RPN operou nas seguintes condições: 

a) Quantidade de linhas, carga transportada e cu~to; 

Item 
Ano 

Total 
1999 2000 2001 2002 2003 

Quantidade de Linhas 28 26 25 23 23 -
Caraa transoortada- ton. 125.233 135.358 145.726 155.261 152.665 7 14.243 
Custo- R$1.000 141 .9508 183.997 8 258.774 2 327.922 1 366.025 6 1.278.670 5 
Custo/ton. Transportada íR$1000/ton.) 1 133 1 359 1 776 2112 2 397 1 790 -Fonte: Relatóno de Avahaçao Empresanal- Dez/2003. 

b) Linhas em operação em 31/12/2003; 

Linha Trecho Contrato Empresa T. Aditivo · Vr. Qperacão R$ Vr T otal Anual R$* 
A Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasília/Manaus 12.405/03 Skymaster Airlines Ltda - 107.356 12 28.342.015 68 
B Belo Horizonte/Brasília/Belo Horizonte 11969/03 Total Linhas Aéreas S/ A 12295/03 16.100 00 4.250.400 00 

BS1 Porto Velho/Rio Branco/Porto Velho 11445/02 Penna Táxi Aéreo Ltda 12142103 4.655 00 1.228.920 00 
BS2 Palmas/Brasfiia/Paimas 10469/02 Penna Táxi l~éreo Ltda 10231/03 . 5.470 00 1.444.080 00 
c Manaus/Brasília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza 12.405/03 Skvmaster Airiínes Lida - 106.633 88 28.151 .344 32 

. F Recife/Salvador/São Paulo/Porto Alegre/São Paulo/Salvador/Recife 10498/00 Beta - B .. Exur. T. Aéreo 12293/03 233.278 59 30.792.773,88 
G São Luiz/Teresina/Brasília/Rio de Janeiro/Brasília/Teresina/São Luiz 10637/01 Taf Linhas Aéreas S/ A 12132/03 108.347 92 14.301 .925 44 
H Florlan6Qolis/Curitlba/São Paulo/R. Janeiro/São Paulo/Curltiba/Fiorlanóoolis 10492/00 Total Linhas Aéreas S/ A 12271/03 112.000 00 14.784.000 00 
I Belém/Brasília/São Paulo/Brasllla/Belém 10891/01 Vario Loofstica S/ A 12482/03 131.696 00 34.767.744 00 
J Porto Velho/Culabá/Brasília/Salvador/Brasflia/Culabá/Porto Velho 11868103 Vario Loofstlca S/ A - 104.500 00 27.588.000 00 
K Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia 10469/00 Trlp Transp. Aéreo 12411/03 91.341 93 12.057.134 76 
M Boa Vista/Manaus/Boa Vista 10869/01 Penna Táxi Aéreo Ltda 12230/03 5.221 10 1.378.370 40 
N Vitória/Rio de Janeiro/Vitória 10868/01 Total Unhas Aéreas 12.294/03 25.000 00 6.600.000 00 
R Macaoá/Belém/Macapá 10634/01 Penna Táxi Aéreo ltda 12130/03 3.318 75 438.075 00 
s Aracaiú/Salvador/Aracaiú 10869/01 Penna Táxi J~éreo Ltda 12230/03 5.777 00 1.525.128 00 

SP1 Bauru/São Paulo/Bauru 11557/02 Tam-Táxi Aéreo Marllla 11.905/03 4.028 60 1.063.550 40 
SP2 São José do Rio Preto/São Paulo/São José do Rio Preto 11558/02 Tam-Táxl Aéreo Marília 11906/03 10.715 00 2.828.760 00 
SP3 Campo Grande/São Paulo/Campo Grande 11709/03 Trip- Transo. Aéreo 12396/03 34.810 42 9.1 89.950 00 

,. SP4 Uberlândia/São Paulo/Uberlândia 11892/03 Total Linhas Aéreas S/A S/N 26.932 00 7.110.048 00 
SP5 São Paulo/Salvador 11527/02 Varig Logística S/A 1.2356/03 35.500 00 9.372.000 00 

T Maceió/Salvador/Maceió 10910/01 Aerotaxi Abaeté Ltda 12408/03 22.586 26 5.962.771 98 
u Natal/Recife/Natal 10636/01 Tal Linhas Aéreas S/ A 12114/03 8.269 23 1.139.058 36 
z Londrina/São Paulo/Londrina 10868/01 Total Linhas Aéreas 12294/03 21.000 00 5.544.000 00 

Total 249.860.050 22 
-os-negoc1açao; Fonte: Contratos V1gentes 
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c) Linhas suprimidas no período de 1999 a 2003 

Linha Trecho Contrato Empresa T. Aditivo Vr. Qperacão R$ Vr. Total R$ 
BA-1 Barreiras/Salvador/Barreiras 8849/97 Aerotaxi Abaeté Ltda 10696/01 3.634 53 959.515 52 
BA-2 Petrolina/Salvador/Petrollna 10910/01 Aerotaxl Abaeté Ltda 12408/03 4.333 89 1.144.146 96 

D Porto Aleare/São Paulo/Salvador ' 8903/97 Rio Sul Serv. Aéreos 10512/00 52.967 66 13.983.461 41 
E FlorianóPolis/São Paulo/Fiorianóoolls 10426/00 Total Linhas Aéreas S/ A 10493/00 29.990 00 599.800 00 
p Camoo Grande/Pres. Prudente/São Paulo/Pres. Prudente/Camoo Grande 8871/97 Tam Transp. Aéreos 10777/01 38.563 84 10.180.853 76 

- .. 
A Lmha BA-2 foi supnmida como resultado das avallaçoes realizadas pelo Grupo de Trabalho- PRT/PR-245/2003 e rat1f1cadas pelo Grupo de Trabalho- PRT/PR-296/2003. 

d) Redução de custo fruto da negociação com Companhias Aéreas pelo Grupo de Trabalho instituído pela PRT/PR-296/2003: 

Linha Trecho Contrato Empresa Vr. Orioinal Vr. Reduzido R$ Vr. Atual R$ 
8 Belo Horizonte/Brasília/Belo Horizonte 11969/03 Total L. Aéreas S/ A 4.329.600 00 79.200 00 4.250.400 00 
F Recife/Salvador/São Paulo/Porto Aleare/São Paulo/Salvador/Recife 10498/00 Beta· B. E. T. Aéreo 34.166.305 ao 3.373.531 92 30.792.773 88 
H Florlanócolls/Curitlba/S. Paulo/R. Janeiro/S. Paulo/Curitlba/Fiorlan60olls 10492/00 Total Unhas Aéreas 15.178.732 80 394.732 80 14.784.000 00 
I Belém/Brasllla/São Paulo/Brasília/Belém 10891/01 Varig Logfstlca S/ A 35.045.672 81 277.928 81 34.767.744 00 
K Goiânia/Belo Horizonte/São Paulo/Belo Horizonte/Goiânia 10469/00 Trio Transe. Aereo 12.432.637 80 375.503 04 12.057.134 76 
N Vitória/Rio de Janeiro/Vitória 10868/01 Total Unhas Aéreas 6.945.523 20 345.523 20 6.600.000 00 
z Londrina/São Paulo/Londrina 10868/01 Total Unhas Aéreas 5.675.366 40 131.366 40 5.544.000 00 

SP4 Uberlêndla/São Paulo/Uberlêndla 11892/03 Total Unhas Aéreas 7.392.000 00 281 .952 00 7.110.048 00 
G São Luiz/Teresina/Brasllla/Rio de Janeiro/Brasllla/Teresina/São Luiz 10637/01 Tal Unhas Aéreas S/ A 14.797.642 20 495.717 76 14.301 .925 44 

SP3 Camco Grande/São Paulo/Camco Grande 11709/03 Trio - Trasno. Aéreo 9.345.600 00 155.650 00 9.189.950 00 
Total 145.309.081 01 5.911 .105 93 139.397.976 08 

e) Redução de custo fruto das ações do Grúpo de Trabalho instituído pela PRT/PR-296/2003, e da homologação do Pregão 106/03, que gerou o contrato 
12.405/03. 

Unha Trecho 
A Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasllia/Manaus 
c Manaus/Brasllla/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza 
A Fortaleza/Salvador/Rio de Janeiro/São Paulo/Brasllia/Manaus 
c Manaus/Brasllla/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza 

Total 
• Contrato com prazo de v1gência de 6 meses. 
•• Contrato com prazo de vigência de 12 meses. 

Contrato Emoresa 
11008/01 Skvmaster Airllnes Ltda 
11008/01 Skvmaster Airllnes Ltda 
12405/03 Skvmaster Airllnes Ltda 
12405/03 Skvmaster Airllnes Ltda 

I 

Vr. Orloinal Vr. Reduzido R$ Vr. Atual R$ 
28.379.142 oo· . . 

· 28.379.142 oo• . . 
. . 28.342.015 68** . . 28.151.344 32** 

56.758.284 oo• 57.023.208 oo··· 56.493.360 oo·· 

•••o valor reduzido é o resultado do valor do contrato 11.008/01, com o prazo de vigência elevado para 12 meses, menos o valor do contrato 12.305/03. 
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3 Escopo do Trabalho de Auditoria 

{r· Com o propósito de atingir os objetivos estabelecidos para. esta auditoria, foi examinado o seguinte: 

. ,. ~ . 
1. os processos licitatórios e a execução dos contratos e termos aditivos pertinentes, segundo dispositivos da Lei ng 8.·666/93 e 7.565/86 (Código Brasileiro de Ae-

ronáutica); · 

2. as pesquisas de mercado referentes aos processos de· contratação; 
3. · as contratações realizadas e as reais necessidades operacionais, abrangendo o período de 1999 a 2003; 
4. a ocupação das aeronaves e a capacidade contratada, em consonância com o Manual d~ Encaminhamento; 
5. verificação de não-utilização da capacidade de carga contratada e de redução do preço no ato do pagamento (desconto); 
6. a carga transportada e os critérios estabelecidos para criação das linhas da RPN, .conforme prevê o Manual de Encaminhamento; 
7. variações nos componentes de custo das linhas e as reduções de preço obtidas nas negociações, considerando-se os seguintes componentes de custos: tipo de 

aeronave, capacidade, distância entre os aeroportos, consumo médio, número de tripulantes, depreciação, arrendamento, tarifas de auxílio à navegação, tarifas 
de pouso e permanência, manutenção, revisão, outros custos indiretos, outras despesas indiretas, margem de lucro, impostos e indexadores de correção perti­
nentes (variação cambial , tabela do Departamento de Aviação Civil, inflação do período em relação ao aumento das tarifas postais, entre outros); 

8. relatórios e planilhas de preços elaboradas pelas empresas que prestaram serviços de consultoria sobre estudos para a formação de custos das linhas da RPN. 
9. relatórios e documentos disponibilizados pelo Grupo de Trabalho instituído pela PRT/PR-245/2003, que tinha como finalidade efetuar uma avaliação técnica da 

malha atual da Rede Postal Aérea Noturna - RPN, de forma a atender a demanda de carga e os padrões de qualidade definidos, buscando a minimização de 
custos do processo produtivo. 

1 O. relatórios e documentos disponibilizados pelo Grupo de Trabalho instituído pela PRT/PR-246/2003, que tinha como finalidade discutir a redução dos custos atu­
ais, mantendo-se os padrões de qualidade definidos. 
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4 Oportunidades de Aprimoramento, Causas, Manifestações do Auditado, Recomendações 

Class. 

4.1 

4.1.1 

Oportunidades d.e Aprimoramento 

Rede Postal Noturna - RPN 

Processos de Licitação e Co.ntratos 
Analisados 

Com o objetivo de identificar as justifi­
cativas da redução de valores obtida 
pela Comissão de Negociação desig­
nada pela PRT/PR-296/2003, de 
15/09/2003, foram analisados: 

a) Cinqüenta e nove processos de 
licitação e seus respectivos con­
tratos e termos aditivos, relativos 
ao transporte de carga da Rede 
Postal Aérea Noturna (RPN), a­
brangendo o perfodo de 1999 a 
2003. 

~:CIIIOdl Contrato Emproea Contratada 
ntrataclo 

PA 019/01 101597/01 Varia Loatstlca S/A 
DL 001/01 101598/01 Varia Loatstk:a S/A 
PA 0315/01 10891/01 Varia Loatstk:a S/A 
PA 079 02 11627/02 Varia Loatstk:a S A 
PR 019103 1 18!58 03 Varia Loatstlca SIA 
DL 001//00 102155/00 Varia SIA 
DL 003/00 10423/00 VariaS/A 
DL 003/00 10531/00 Alo Sul AS 

Proc/Q7 08Q03/97 Rio Sul S/A 
Proc Q7 08870/Q7 Alo Sul S/A 

DL 006/00 0577/00·· TAld Aéreo Fortaleza 
PR 010 01 10!536 01 Tat Llnhao Aéreao S/A 
PR 011 00 101537/01 Tat Llnhao Aéroao SIA 

Proc/Q7 088157/Q7 Tat Llnhaa Aéreas S/A 
Proc/97 08Q02/QT Vaso SA 
Proc Q7 0885Q/Q7 Vasp S A 
Proc/9~ 088Q6 Q1 lntarb aoll S1ar SIA 
Proc 97 08850 97 . Total Linhas Aéreas S/A 

CC 044/96 08851/Q7 . Total Linhas Aéreas S/A 
Proc Q7 08887 97 . Total Linhas Aéreas S/A 

DL 003/00 104215/00·· Total Linhas Aéreas S/A 
PR 01Q/03 11892/03. Total Linhas Aéreas S/A 
CC 010100 10492/00 Total Linhas Aéreas S/A 

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 

• 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

Pl 0371 
Pl 023/02 

052/03 
:010/00 

00 
03j 

'roc/1 
'roCI! 
I OaB/02 

174/02 
03" 

I 011 
ao 

I 011 
I 03 01 

ProC: 
:04 ~i 
~ao 10 
. 003il0 
:a:w. 

P : 023 oi 
p 02 02 
p 02 02 
P o~ 02 
p, o~ 02 
'R o~ '02 

. 001.'00 

. 003.'00 
:010100 
~ 001 100 
~ 002'00 
. 003 100 
-002 

'R 045/01 
PR 1015/03 

Contrato 

10815: 01 
112" 02 
11061 03 
104o, ao 

100/03 
107/ 

1' 

DO 

102 

1042~ 00 

102M '00 
10420.00 
10430.00 
10721 '01 

.008'02 
12405'03 

~Empresa._ ...... ,u. 

Linhas A ireas )/A 
Linhas A i roas >IA 
Linhas A ir&as )IA 

I . Regional Ida 
Tr. A. Racional Ida 

ox Taxl Aór 
TA Aerotax ~baeto ltda 
TA AI ~bat ltda 

'enna ireo 
'enna ir&o 
'onna ireo 
'&nna ireo 
'enna 
llco ireo 
llco ireo Ltc 
>era l!Dr. "áxl \tireo Ltda 
~ollsu Linhas A ire: 
ram , A"'tios · 
'am .reos ·~ 

'am Ameos 1·.1e• iona 
'•m 

·am- 1 ltda 
·am-
am-

·am-
"am-

!&ta..: Br. 'liDr. Tr. ireos 
!eta- Br. :l!Dr. Tr. ireos 
leta - Br. EliD Tr. A ireos 
>kvmaoler ~Ir lne 
)kvmast&r Alr lne 
)kvmaster Alr lne 
)kvmaotor Alr lne 
)kvmaoter Alr lno 
)kvmast&r Alr Une 

Valor Envolvido: R$1,2 bilhão (custo das 
operapões realizadas no transporte de carga 
da RPN, no perfodo de 1999 a 2003. Fonte: 
RAE2003). 

b) Dos 59 contratos analisados, · 22 
deles, que estavam vigentes em 
31/10/2003 , foram alvo de 
negociação pela Comissão, a 
saber: 

Linha Contrato Em rosa Contratada 
BA-2 10.010/01 Aarotaxl Abaatti ltda 
A o C 1 1 .008/01 Sk master Alrllnos ltda 

Causas Manifestaçõ~9s do Auditado Recomendações 

o 
\.., <n 
~LO 
~ 'N')) 

I o I 
l z 
i U"J 

u.. ~ 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

Linha ontrato Emoresa Contratada 
e 11 .geg1o3 Total Linhas Aéreas S/A 

BS1 11.445/02 Penna Tbt Aéreo Lida 
BS2 10.4eg/02 Penna Táxi Aéreo Lida 

F 10.4Q8/00 Beta· B. EXIlr. T. Aéreo 
G 837 01 rat nhas Aérea• S/A 
H 10.4Q2/00 Total Llnhaa Aéreas S/A 
I 10.8Q1/01 Varig Loglatlca S/A 
J 11.888/03 Vari~LQ!lfstlca S/A 
K 10.4eQ/00 Trio Tranao. Aéreo 
I · o 88Q/01 Penna Tãxt Aéreo Ida 

NeZ 10.888/01 Total Linhas Aéreaa 
R 10.834/01 Penna Tãxt Aéreo Lida 

1o.e8g/o1 Penna Táxi Aéreo Lida 
P1 11.557/02 Tarri-Táxi Aéreo Marllla 
P2 11 558/02 Tam-Tãxl Aéreo Marflla 
P3 11.7 gfQ3 Trio- Traano. Aéreo 
P4 11 .8Q2/03 Total Linhas Aéreas S/A 
P5 11.527/02 Vario Loolatlca S/A 
T 10,g10/01 Aerotaxt Aba•" Lida 

10.838/01 Tal Linhas Aéreas S/A 

Valor Envolvido: R$306,8 mllh6es (valor dos 
contrato• exl•tentes ·em 31/10/200.3 durante 
o seu perfodo de vlglncla) 

c) Dos 22 contratos que foram alvo 
da negociação, 1 O deles tiveram 
seus v ai ores reduzidos, totalizan­
do R$7.055.252,89, a saber: 

R$1 .0 __, VIIOr VIIOrRidU VaiO 

.... 

40~ 

700. 

1010. 

· Con110to com vlgOnclo lo " mo lOS. Oo doml o COI'IIOIOO 10m. ,tnc~ 
dll daza mean. 

- o· comolo 10010.'01 lnck.ll tont>6m . • Hnhl T iMICiió : Sllvodor ! 
Mlcoló), quo nlo fols"'rlmlda 

Valor Envolvido: 7,0 mllh6es (valor reduzido 
nos preços dos contratos) 

Causas Manifestações do Audita~o Recomendações 
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Class. Oportunidades de Aprimo.ramento 

d) O contrato 11.008/01, no valor de 
• R$56.758.284,00, que tinha o · 

prazo de vigência de 6 meses, te­
ve este prazo expirado em 
23/12/2003. . 
Novo processo de contratação foi 1 

deflagrado, conforme Edital de 
Pregão 106/03, datado de 
.19/11/2003. Este processo deu o­
rigem ao contrato 12.405/03, no 
valor de R$56.493.360,00 cujo 
prazo de vigência era de 12 me­
ses. 
Para apurar a diferença entre o 
valor do contrato 11.008/01 e o 
v alo r do contrato 12.405/03 foi e­
levado o prazo de vigência . do 
primeiro contrato para 1'2 meses, 
encontrando-s~ o v alo r de 
R$113.526.568,00. Deduzido des­
te, o valor de R$56.493.360,00 re­
lativo ao segundo contrato, foi en­
contrada a diferença de 
R$57.023.208,00. 

Valor Envolvido: R$57,0 milhões {dife­
rença entre o valor do contrato cance­
lado e o valor do novo contrato) 

Constatou-se uma diferença de 
R$5.381 .292,00 entre o valor apurado 
pelo Grupo de Trabalho instituído pela 
PRT/PR-296/2003 e o valor apurado . 
pela Auditoria. 

R$1.00 
Auditoria Diferen a 
04.078.450.00 

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 

' (t) 

~ ~ a 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

Essa diferença foi originada p.elos 
seguintes fatores: 

a) Contratos 10498/00, 10496/00, 
10637/01 e 10492/00 têm vigên­
cia de seis meses, no entanto, o 
Grupo de Trabalho considerou os 
valores dos contratos com o perí­
odo único de doze meses. O valor 
correspondente é de 
R$4.639.4b...,,vv. 

Operações matemáticas incorretas 
para a composição dos valores relati­
vos aos preços por operação das 
linhas B, Z, SP4, SP3 e I, da tabela 
Resumo Geral das Negociações da 
RPN, do Relatório Final do GT-
296/2003, no valor de R$741.809,00. 

4.1.2 Causas de Redução dos Valores 
Contratados 

4.1.2.1 

Constatou-se que os principais fatores 
que contribufram para a redução dos 
valores contratados foram os seguin­
tes: 

Negociação dos Valores Contrata­
dos 

Em sete linhas a redução nos preços 
dos contratos ocorreu por conta das 
negociações, com as companhias 
aéreas, das variáveis que compõem 
cada item das planilhas de formação 

Causas Manifestações do Auditado 

OENAF 
Visando a um melhor entendimento 
da dinâmica da gestão de custos 
adotada peia Área 'de Operações da 
ECT, cumpre-nos prestar as seguin­
tes informações: 

~ Anteriormente à constituição do 
Grupo de Trabalho (PRT/PR-
296/2003), a Área de Operações 
tomou as providências necessá­
rias à prorrogação dos contratos 

Recomendações 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

de preços das linhas da RPN. Não foi 
possível comparar as reduções obti­
das pela Comissão de Negociação 
com os custos anteriormente vigentes, 
pois no DENAF só existem as plani­
lhas originais que deram suporte às 
propostas das empresas, quando do 1 

processo de contratação, sem as 
devidas atualizações por compónente 
de custo. As linhas que tiveram essa 
redução foram as seguintes: 

R$1 00 
Linho Co~r•to Valor Orlginol Valor V• lo r Atual 

Reduzido 
B llgeG.03 4.32g .eoo 7g.200 4.250.400 
F ·1a.g!oo 34. le,.3os 3.373531 30 .7g2.773 
I 10!;1 01 35.045.e72 277.;2! 34.7e7.7"" 
K · 1c4g~ oo 12.432.e37 375503 12.057.134 
N 10!e3.'01 e.Q-'5..523 345.523 e.eoo.ooo 
z 1oee11.'01 &.e75.3ee 131 .31US S.SH.OOO 
G ' I 0837.01 l4 .7Q7.8"2 4QS,717 14.301 .Q2S 

Tot.JI 113.3g2,745 s .o7! .7e! I0!.313.g7e 
• Contflto5 com vi nc l1 de nli m""· C1 derNIIt contra\ot ttm vi no lo 

de do &I mnn. 

Valor Envolvido: R$5,0 milhões (valor r~du-
zfdo) · 

Causas Manifestaçõe1s do Auditado 

que compõem a RPN. Em fun­
ção da conjuntura macroeconô­
mica do País, a área gestora es­
tava consciente de que poderia 
haver a redução dos preços en­
tão vigentes para diversas linhas 
da RPN, haja vista que os princi­
pais fatores que influenciam a 
formação dos custos do trans­
porte aéreo - dólar americano e 
querosene de aviação- vinham, 
a partir do 2g trimestre de 2003, 
demonstrando tendência de di­
minuição conforme se constata 
na tabela a seguir: 

1.-166 ólar f·.-1édlo AV., 
Jun/02 2.7132 0.5301 
Jul/02 2.9338 o.55Qe 
Ario/02 3.1093 0.6192 
Set/02 3.3412 0.8888 
Out/02 3.8051 0.8104 
Novõ2 35756 o 9129 
Daz/02 3.6251 0.7963 
Jan/03 3.4376 0.8880 
Fev/03 35QOO OQ234 
Mar/03 3.4461 1.1900 
Abr/03 3.1179 1.0143 
Mal/03 ?:954Q o 8173 
Jun/03 2.8824 o 7005 
Jul/03 2.8790 0.7085 
A~o/03 3.0017 0.7282 
Set/03 2.9220 0.8059 
Out/03 2.8607 o 7243 
Nov03 2 Q130 07892 

' Fonte: Banco Central do Brasil 
•• Fonte Ag6ncla Nacional de Petróleo 

Neste contexto foram feitas, pela 
Área de Operações, propostas 
documentais ao Grupo de 
Trabalho PRT-PR-170/2003, 
responsável pela análise das 
repactuações dos contratos da 
Administração Central, visando à 
redução dos custos de linhas cu-
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contratos estavam por serem re­
novados. As reduções não foram 
concretizadas a partir dos do­
cumentos exarados pela Área 
de Operações em virtude da 
constituição do Grupo de Traba­
lho- 296/2003. 
A tabela a seguir apresenta, pa­
ra as linhas entendidas como 
passíveis de terem os seus valo­
res contratuais reduzidos, os 
preços propostos pela Área de 
Operações, indicando, também, 
as prováveis reduções que seri­
am auferidas caso fossem con­
cretizadas as negociações pela 
Área gestora: _ 

Os documentos pelos quais a 
Área gestora sncaminhou o as­
sunto ao GT - 170, são os apre­
sentados a seguir: 

Linha ontrato ocumanto da Rafar6ncla 
F 10.4Q8/00 CI/DENÇÇ /DEINF·1Q03/03 
G 10.637 01 CI/DENCO/DEINF-1671 03 
H 10.4Q2/00 CI/DENC /DEINF·1Q23/03 
I 10.8Q1/01 CI/DENCOf[ EINF·1Q40/03 
K 10.4Q6/00 CI/DENCO/DEINF·1Q20/03 
SP3 11 .709 03 I DENCO/DEINF· 400 03 

É mister salientar que para o 
conjunto de linhas analisadas 

Recomendações 
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pela Área de Operações, sejam 
elas entendidas como passíveis 
de redução de valor contratual, 
sejam como manutenção do va­
lor, os valores por operação 
propostos ao GT - 170 são abso­
lutamente semelhantes aos valo­
res negociados pelo Grupo de 
Trabalho 296/2003, conforme se 
demonstra a seguir: 

Linha Contrato Negoclaçlo Propoata 
pelo GT pela Área de 
29&/2003 Qperaç6es 

BS1 11 .445/02 4.855 00 4.771 31 
BS2 11 .489/02 5.470.00 5.470 00 
F 10.498100 233.278.5Q 245 528 04 
G 10.<'137/01 108.347.92 108.590.17 
H 10.492100 1 1~,000 00 112.000 00 
I 10.891/01 131 .6Q6 oo 131.748 01 
K 10.496/00 91 .341 93 90.079 os 
M 10.869/01 5.221 10 6.221 .10 
s 10 869/01 s.m,Clc 5 777 00 
SP3 11.709/03 33.QSS 00 32.405.16 

1M3e/01 M29,24 8.<'129 24 

Os documentos que deram en­
caminhamento aos valores cita­
dos são: 

Linha Contrato Documento de Referência 
BS1 11.445/02 I INF·204 1 103 
BS2 11 .489/02 CI/DENCC /DEINF·2132/03 

F 10.498/00 CI/DENC /DEINF·1903/03 
G 10.637/01 CI/DEN O E IN F· 1671/03 
H 10.492/00 CI/DEN /DEINF·1923/03 
I 10.891/01 CI/DENC EINF·1940/03 
K 10.496/00 CI/DEN lEINF·192C 03 
M 10.869/01 CI/DEN /DEINF·2130/03 
s 10.869/01 CI/DEN /DEINF·2131/03 

SP3 11.709/03 CI/DEN O/DEINF•1400/03 
10.63&/01 CI·DEN Qlt: EINF·1776/03 

Gom relação às linhas A. BA-02, 
C, N, SP5, T e Z, a Área de O­
perações ainda não apresentara 
proposta pall'a a repactuação, 
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Class. 

4.1.2.2 

Oportunidades de Aprimoramento 

Supressão de Linhas ou Trechos 

Em 3011112003 foi suprimida, como 
resultado das avaliações realizadas 
pelo Grupo de Trabalho instituído pela 
PRTIPR-24512003 e ratificadas por 
meio das negociações empreendidas 
pelo Grupo de Trabalho institurdo pela 
PRTIPR-29612003, a linha BA-02 
(Petrolina I Salvador I Petrolina), con­
forme Terceiro Termo Aditivo n11 

12.408/2003 ao Contrato 
10.910/2001. O valor anual estimado 
da linha era de R$1.144.146,96 e o 
custo por operação, de R$4.333,89. 
Não foram localizadas nos processos 
de contratação, de gestão de contra­
tos e de negociação justificativas da 
não-supressão da linha em momento 
anterior à negociação, tomando-se 
por base a bf' ' ' \ i ,~ação da carga 
transportada em ielação à carga con­
tratada, a qual, no período de agosto 
.de 2001 a novembro de 2003, foi de 
apenas 50%, conforme demonstrado 
no Sistema STAN. 

Vslor Envolvido: R$1, 1 mllhl.o (vslor estfms­
do ds 1/nhs suprlmlds) 

Causas Manifestações do Auditado 

pelo fato de que à época da 
prorrogação não estava suficien­
temente próxima para a :tomada 
desta providência. 

~ Tem sido uma constante na ECT 
o acompanhamento criterioso 
das linhas de transporte, visando 
à racionalização de custos sem, 
contudo, haver o comprometi­
mento dos padrões de qualidade 
estabelecidos. 

Não obstante o crescimento da 
carga urgente captada pela 
ECT, registra-se nos últimos a­
nos uma sensível diminuição da 
carga contratada no modal aé­
reo e do número de linhas que 
atendem ao transporte aéreo de 
carga. Tal fato torna-se patente 
em virtude de que, atualmente, 
em torno de 40% da carga ur­
gente gerada é transportada pe~ 
lo modal rodoviário: 

Nos últimos anos, linhas aéreas 
que atendiam às cidades do in­
terior de diversos Estados (Ba­
hia, Ceará, Minas Gerais, Para­
ná, Pernambuco, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e a maioria 
do interior de São Paulo) foram 
gradativamente sendo substituí­
das pelo transporte rodoviário, 

Recomendações 
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culminando com a recente su­
pressão da linha BA-02. 

Essas supressões decorrem de 
estudos detalhados que envol­
vem, entre outros aspectos, a 
análise de tempos de desloca· 
manto, condições de rodovia etc. 
Há que se registrar que, em 
passado recente, houve. a su­
pressão de linha aérea que a­
tendia a uma capital de Estado, 
a saber: João Pessoa. 

A título de ilustração, citamos a 
recente supressão das linhas 
S2, T 4 e U3 levadas a cabo em 
19/07/2004, que gerou uma e­
conomia mensal da ordem de 
R$ 170.000,00, perfazendo eco­
nomia a·nual superior a R$ 
2.000.000,00. Essa redução foi 
possível em função da alteração 
dos padrões de qualidade esta· 
belecidos para a Região Nordes­
te do País, em que o prazo de 
distribuição de LC passou de 
D+ 1 para 0+!2. 

Há que se ressaltar, porém, que 
as supressões citadas tiveram 
que ser cuidadosamente estu­
dadas, e só foi possível a sua 
implementação após a redefini· 
ção da forma de unitização da 
carga destinada a Aracaju, Ma­
ceió e Natal, fato que, aparen­
temente, nada tem a ver com o 
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transporte propriamente dito. 

Existem, ainda, outros estudos 
em andamento na ECT, os 
quais, gradualmente, permitirão 
uma otimização dos custos de 
transporte. Esses estudos não 
se constituem em ações isola­
das, sendo uma tônica no pro­
cedimento dos técnicos da ECT. 

Vê-se, portanto, que a eventual 
sinalização de uma potencial 
supressão de determinada linha 
do conjunto que compõe a ma­
lha de transporte, decorrente do 
acompanhamento diário do 
comportamento da malha, não 
assegura a supressão imediata, 
pois medidas dessa natureza 
demandam um dete,rminado 
tempo para concretização de es-

. tudos. 
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4.1.2.3 Redução da Quantidade da Carga 
Contratada 

r:::1r Além das reduções de preços decorri­
das diretamente da negociação dos 
custos. conforme descrito no subítem 1 
4.1 .2.1, houve, para as linhas a seguir 
arroladas, ajuste nas cargas contrata­
das. 

RS1 00 
Llr.N Corcr•to Ollonll· ~· V•lor Valor Atual 

dado Rodu:rldo 
Roduzid:l 

H '104Q2.00 1.000 , 00 3Q4.732 14.7HOOO 
SP3 , 170Q.03 500 8.25 155.850 Q.UQ.Q50 
SP4 118Q2.~3 eoo 5 ,71 28t .Q52 7.110.048 

ToUI 832.334 3t .oau;8 
• Cortro~to com vlo'ne~ de ui1 mau5. Os dlmall eortr•tos t•m vigintl• 

de doze m.Ju. 

Valor Envolvido: R$832,3 m/1 (valor corres­
pondente à carga por operapio reduzida no 
perfodo de vigência dos contratos) 

4.1.2.4 Término do Prazo de Vigência do 
Contrato e Nova Contratação 

O Contrato 11.008/01, no valor de 
R$56.758.284,00, com a empresa 
Skymaster, que dava suporte · ao . 
transporte da carga das linhas "A" 
(Fortaleza/Salvador/Rio de Janei­
ro/São Paulo/Brasília/Manaus) e "C" 
(Manaus/Brasília/São Paulo/Rio de 
Janeiro/Salvador/Fortaleza), teve seu 
prazo de vigência expirado .em 
23/12/2003 conforme Terceiro Termo 
Aditivo. A empresa Skymaster não 
concordou em negociar as variáveis 
que compõem cada ítem das planilhas 
de formação de preços das linhas ·por 
ela até então operadas, sob alegação 

Causas Manifestaçôes do Auditado 

l 
~ Em julho/2003, a Área de Opera-

ções procedeu à reestruturação 
da malha de carga urgente da 
Diretoria Re"ional de São Paulo 
Interior, proporcionando a redu­
ção anual de R$ 1.889.289,60, 
decorrente da diminuição em 
36% da capacidade de carga 
contratada e 50% da quantidade 
de aeronave,s utilizadas nas li­
nhas SP01 (Bauru/São Pau­
lo/Bauru) e SP02 (São José do 
Rio Preto/ São Paulo/ São José 
do Rio Preto) . 

~ Acerca da resc1sao do contrato 
11.008/01 , indicamos, para uma 
melhor caracterização dos fatos, 
a leitura das folhas 21 a 49 do 
Processo do Pregão 106/2003 -
CPUAC. 

No que tange ao contrato 
12.405/03, o pedido de reequílí­
brio econômico-financeiro apre­
sentado pela empresa Skymas­
ter, foi apreciado pelo GT - 170, 
o qual, em 20/04/2004, manife$­
tou~se, por meio dos Relató­
rios/GT/PRT/PR - 170/2003 -
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de que não estava preparada para 
discutir a composição de custos. 
Novo processo de contratação foi 
iniciado com a publicação do Pregão 
106/03, em 19/11/2003, e foi finaliza­
do em 26/12120Ci3·, · com a assinatura 
do Contrato 12.405/03, com a própria 
empresa Skymaster, que, por ocasião 
do certame reduziu o valor antes pra­
ticado no contrato 11.008/01 para 
R$56.493.360,00. 
No entanto, em 09 de março de 2004, 
alegando a inexiqOibilidade manifesta 
do objeto do Contrato 12.405/03, a 
empresa Skymaster, por meio da 
Carta S/N de 09/03/2004 solicitou 
recomposição do equilfbrio econômi­
co-financeiro no v alo r de 
R$443.317,50 por operação, totali­
zando, no perro.do de um ano, 
R$117.035.820,00, ou rescisão ami­
gável do contrato. 
Esta recomposição representava um 
acréscimo de 107,98% sobre o valor 
contratado, e de 3,1 O% sobre o último 
preço do Contrato 11 . 008/01 , que foi 
rescindido . 

. Vlflor Envolvido: R$57,0 mllhde11 (dlferenplf 
entre o VIJ/or do contrato ciJnce/IJdo e o VIJior 
do novo contrato) 

Causas Manifestações do Auditado 

018/2004 e 019/2004, concor­
dando com a concessão de 
8,85% para a linha A e 8,73% 
para a linha C. 

O Relatório em questão foi apre­
ciado pela Diretoria da Empresa, 
na REDIR 018/2004, de 
05/05/2004, ocasião em ·que foi 
aprova da a concessão do rea­
juste indicado pelo GT- 170. 

o pedido de rescisão amigável 
foi recusado, por meio da 
CT/DENAF/DGEC - 0980/2004, 
lastreado no Parecer DE­
JURIDJTEC- 022/2004 . . 

Recomendações 

Relatório de Auditoria 12/2004 
Rede Postal Aérea Noturna - RPN 

·~ 

.• _ .. 

~,· 

~~ 

~i 

~ . 

22 
' i 
~ I 
O I 
. I 



r··· 

( -:-

' ·~ 

! ......... 

--.. 

~ICORREl()< 'l-=o::..!.ep::a::..:rt=.am.:..:.:e::..:n.::to:..:d=e..:...:A.:..:ud::.:ít=or:...:..:ia:...._ ____________________________ ----: 

·Ciass. 

4.1.3 

4.1.3.1 

A 

Oportunidades de Aprimoramento 

Desconformidades Verificadas em 
Procedimentos e Processos 

Estimativa de Preços Nãó- Supor­
tada por Metodologia Cons'istente 

Falta de estimativa de preços, quer 
seja por meio de pesquisa de merca­
do ou por meio de evolução· histórica 
dos .custos, a qual serviria · de base 
nas licitações, para a formação . do 
preço final de cada operação. Em 
alguns casos, foram apresentados 
apenas os custos das últimas contra­
tações. Exemplos: Pregão 011/2000-
Contrato 10.637/2001, · Pregão 
010/2001 - Contrato 10.634/2001, 
Pregão 036/2001 . Contrato 
10.891/2001, Pregão 037/2001- Con­
trato 10.910/2001, Pregão 045/2001 -
Contrato 11.008/2001, Pregão 
019/3003 - Contrato 11.868/2003, 
Pregão 052/2003 Contrato 
11.969/2003. 
A partir de 2001 foram disp.onibiliza­
das as planilhas de formação de éus­
tos por parte das empresas aéreas. 
No entanto, a análise dos · valores 
informados ficava prejudicada em 
função da carência de especialistas 
no DENAF, ou seja, as informações 
prestadas pelas empresas não eram 
questionadas. 

Valor Envolvido: Não quantificado . 

Causas 

{). Montagem . inadequada dos 
processos de licitação de mo- ~ 
do a assegurar que os preços 
apresentados pelas· empresas 
concorrentes representassem 
a realidade dos custos perti­
nentes. 

't) Falta de conhecimentos técni· 
cos por parte do pessoal en­
volvido no processo de contra­
tação quanto à formação de 
custos de transporte aéreo. 

Manifestações do Auditado 

Qf:NAF 
Quando da realização de pro­
cessos licitatórios, para estimar o 
preço de referência da linha a 
ser contratada, o DENAF toma 
por base v ai ores das últimas 
contratações assim como faz uso 
de planilha de custo/hora voada 
fornecida pela empresa Roland 
Berger. Essa planilha foi disponi­
bilizada à ECT em 1996, por o­
casião da prestação de serviço 
de consultoria da empresa Aero­
postale. 
Não obstantel a existência dessa 
fonte, em virtude de que já 
transcorreram 8 anos desde a 
sua publicação, a Área de Ope­
rações, tem pleno conhecimento 
da necessidade de sua revisão. 
Em maio/2003, por meio do Re· 
latório GT/PRT/DIOPE 
035/2003, o qual foi apresentado 
na REDIR-021/2003, de 
28/05/2003, a Área asseverava 
que: 

" .. . visando a uma melhor qualifi· 
cação técnica. dos órgãos gesto· 
res dos contratos de transporte 
aéreo, notadamente no que con­
cerne ao conhecimento dos cus-
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DENAE ~ u: 
~Compor os processos com de­

monstrativo de custos de merca­
do para contratações de opera­
ções de RPN, para compatibili· 
dade com os apresentados pelas 
empresas em licitações e nego­
ciações. 

~Instituir metodologia de definição 
dos custos que compõem as o­
perações da RPN e, após, man­
ter atualizada a planilha de cus­
tos, de modo que, a qualquer 
tempo, a ECT possa aceitar ou 
contrapor os custos apresenta­
dos nas propostas por empresas 
licitantes, quando de um proces­
so de contratação, ou nos preços 
praticados por empresas já con­
tratadas, quando do aditamento 
que envolva alteração do valor 
contratado. 

~Informar o DAUDI, no prazo de 
60 dias, os progressos alcança­
dos com as medidas corretivas 
adotadas. 

ü o o 
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tos de cada tipo de áeronave 
que opera a RPN, recomenda-se 
a contratação de uma consulto­
ria cujo escopo seria o de pres­
tar informações detalhadas so­
bre a participação de cada in­
sumo na formação global do 
custo do transporte aéreo. 

Como a base de sustentação 
para as recomendações aqui 
apresentadas foi a planilha de 
custos fornecida pelas empresas 
contratadas quando da realiza­
ção do processo licitatório, é de 
fundamental importância que os 
profissionais da área gestora 
dos contratos tenham condições 
técnicas para avaliar a aderência 
das informações prestadas pelas 
empresas em suas planilhas de 
cálculo. 

Destaque-se, também, que a á­
rea gestora dos contratos, bem 
como o Grupo de Trabalho, tem 
utilizado, para ·piversas análises, 
os valores de referência apre­
sentados pela Consultoria Ro­
land Berger em 1996. 

Em virtude das mudanças que 
se verificaram em todos os seto­
res conjunturais, torna-se pouco 
convincente afirmar que os valo­
res então apresentados podem 
ser aplicados à realidade atual. 

Recomendações 
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A necessidade de atualização 
/ratificação ciessas informações, 
com a transferência de expertise 
de futuras atualizações para a 
ECT, fundamenta a recomenda­
ção para a contratação da con­
sultoria." 

Para a DIOPE, estava caracteri­
zada a necessidade de contrata­
ção de uma consultoria externa 
que propiciasse o conhecimento 
mais detalhado de todos os cus­
tos que compõem o transporte 
aéreo, de forma discriminada pa­
ra cada tipo de aeronave utiliza­
da na RPN. Com este objetivo, a 
Área de Operações passou a 
analisar a melhor forma de le­
vantar subsídios para a elabora­
ção de edital de licitação para a 
contratação de empresa especi­
alizada no assunto, situação 
suspensa em função. de a Presi­
dência da ECT ter contratado o 
consultor Venâncio Grossi. 

Não obstante a contratação do 
citado Consultor, permanece i­
nexistindo na Empresa uma me­
todologia consistente que propi­
cie uma análise eficaz das plani­
lhas de cust~:> apresentadas pe­
las licitantes. 

Um exemplo que bem caracteri­
za a inexistência de metodologia 
consistente, que se esperava ser 

Recomendações 
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um legado da consultoria contra­
tada, é o Pregão 106/2003, cujo 
objeto foi a contratação das li­
nhas A e C. 

Por meio da CI/PRT/PR -
296/2003 - 005/2003, o Grupo 
de Trabalho encarregado de re­
negociar os contratos da RPN, 
indicou como preço de referên­
cia para o dito certame os se­
guintes valores por operação: 

-Linha A- R$ 173.367,95 
-Linha C- R$ 171.967,34 

Total -R$ 345.335,29 

As licitantes apresentaram as 
seguintes propostas escritas de 

. preço, por operação: 

Empresa& Uni\IA nha ou i 
TCB 144.500 00 144.500 00 20D.OOO 00 

Varllog 142.115.43 147.170 DO 20D.200 33 
romodll 144.750 00 1H.750 00 20UOO,OO 
Bou 145.aoa 20 144.778 82 2D0.5ll5 02 
master 150.583;2 14U70 87 300 .154.70 

.Observa-se que os preçqs cota­
dos sitUaram-~e entre 13% e 
16% abaixo do preço de refe­
rência indicado. 

Participaram da rodada de lan­
ces verbais do Pregão as em­
presas Variglog, BETA e Sky~ 
master. 

A tabela a seguir apresenta o 
menor lance de cada licitante 

Recomendações 
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para o conjunto das duas linhas: 

Emprosas Monor Lanco 
. lfariloQ 21 0.000.00 

Bota 214.000,00 
Skvmastor 213.000.00 

O menor lance verbal situou-se 
38% abaixo do preço de refe­
rência. 

Tamanha dif1srença já seria sufi· 
ciente para demonstrar a falta de 
aderência entre os preços cota­
dos pelos liciitantes com o preço 
de referência fornecido para o 
certame. Entretanto, para uma 
maior clareza desse fato, reco­
menda-se uma análise detalha­
da comparando-se as planilhas 
de custo apre1sentadas pelos lici­
tantes com a apresentada pelo 
GT-296/2003, o qual definiu o 
preço de referência. 

O preço de referência em lide foi 
detalhado por meio da 
CI/PRT/PR 296/2003 
006/2003. Para efetuarmos aná­
lise de sua consistência 
metodológica, procedemos a 
comparação das rubricas que 
compõem o custo operacional 
indicado na Cl com os custos 
operacionais indicados nas 
planilhas de custo fornecidas 
pelas licitantes por ocasião do 
Pregão 106/2003. 

Recomendações 
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~~'i(C)II~JO(I Departamento de Auditoria 

Class. Oportunidades de Aprimoramento Causas Manifestações do Auditado 

A comparação limitou-se. às em­
presas Beta e Skymaster pelos 
seguintes motivos: · · 

a) as empresas TCB e Promodal 
não forneceram planilhas deta­
lhadas separadas por linha; 

b) a empresa Varig Log partici­
pou da licitação oferecendo ae­
ronaves do tipo B727, diferente 
portanto da aeronave utilizada 
como referência pelo Grupo de 
Trabalho/PR - 296/2003, que foi 
o B707; 

c) as empresas Beta e Skymas­
ter cotaram seus preços para 
B707 e apresentaram planilhas 
detalhadas e separadas por li· 
nha. 
As tabelas a seguir apresentam 
o comparativo entre os · custos 
operacionais, por linha, das pia· 
nilhas do Grupo de Trabalho/PR 
-296/2003 e da Beta. 

J Llnh1 A 
Cuatoa GT.2Qe Bo~ j, !il ib!.' , .. , lb~ (o\ 

Custos Clretoa 128.358 o8 11U23.30 ·8~ 

Combustível o 
Jubrlflctntll 7H82, 11 D3.340 Q3 2o!e 
Deprecia· 
ç.lG-·anandlnwnta 10.754,58 U12,01 · 17!e 

SO!IUIO 3.403 35 1.30701 -e2!e 
Tripullntea 
t'cnicos 1. 15UQ 2.5D74D -e4!• 
T.a.rltu .aUJCIWo .i 
novogo;lo 5 .058,57 4.543,64 ·!! ·· 
Taritu pouso • 
Dlftnln6ntll 1.D:ll\,08 1.725 Q5 · 1 t!e 
Manuten-
çloirovlslo 22.088.00 8.005,47 ·72~· 

Recomendações 
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t\'Jjn(QRR~IPfl Departamento de Auditoria 

Oportunidades de Aprimoramento Causas Manifestaçõt~s do Auditado 

C ustos Indiretos 10.310.35 1.2 15.57 ·!!~· 

Org.or>u;lo 
terru tre U 8U,2 1 1.0U0,87 ·8!~· 

Outros 1.421,14 1 2-t,70~ . · Gl ~i 

Ou pnu 
lndlrtt.U 10.378.00 2.174,71 ·7'0!io 
Org.o r> u;.lo cjo 

carg.a 3.278.e5 -104 .3! ·!!!i 
O•speua 
a d mlnittto1tiVII 7.0; 7 ,35 1.770 42 ·75!. 
CUioto operac. ion1l 
tola I 1 ~U .O ·H ,43 122.013,86 . · 1!!io 

Linha C 
CUiotOI c;r.~ua Bola .l ~· lb'l . 

il \ tb l i li 

Custos Oiretoc 12':'.211 31 1 17.730;57 ·7!i 
com."uouvol 
k.lbrlficanl15 77.273,18 U2 .51UU 20! t. 
ueprecil· 
c.lo.:arrend.lmento 10.a5fl.8 1 8 .U12 01 . • 1 !~· 

Soouro 3.372 41 1.307J:I1 -et!io 
! lputanl .. 

t'cnitoc 7. 128.82 2.5U7.4U. ·! .. !i 
Tlrifn aUICiWo i 
Nvegac;lo s.oos o a -1 .! .. 3 .5 .. . . ·7!io 
T•rtfu poUIO • 
c•rrn~ n6nc; la 1.03;,0! 1.72U5_ ·11!i 
MOOWin-
cao:revldo 21.838 15 8.028 78 , . ·72! i 

Custos Indi retos 10.310.35 1.215.57 ·SI!io 
Org.o r>u;lo 
terrestre 8.88U .21 I .OUO 87. ·U!io 

Outros: . 1.421 14 124,70 , . .gt!i 
Oeapn.u 
lndlretu 1 o.3 ta e1 2.174,71 . ·70! .. 
Ufg.JNUÇIO cjo 3.271 ,85 404.38 -aa!• 
C:Ji fCM 

D~5P•wa 7 .040 ,02 1.770,42 ·75~· 
1drNnlatr1tiv1' 
CUlto opef.cional H ·7.U0,33 121 .120.82 · 18~ 
total 

Comparando-se as rubricas das 
planilhas fornecidas pelo GT/PR 
-296/2003 com as fornecidas 
pela Empresa Beta verificamos 
que, e.m valores absolutos, a di-
ferença percemtual varia de 8% a 
91%. 

Destacam-se as seguintes rubri­
cas: 

Recomendações 

_l. 

~ 
o 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento Causas Manifestações do Auditado 

- Combustível e lubrificante: + 
20% 
- Seguro: - 62% 
- Tripulantes técnicos: - 64% 
- Manutenção/revisão: - 72% 
- Organização terrestre: - 88% 
- Outros custos indiretos: - 91% 
-Organização de carga: - -88% 

Despesas administrativas: 
75%. 

As tabelas a seguir apresentam 
o comparativo entre os ·custos 
operacionais, por linha, das pla­
nilhas do Grupo de Trabalho/PR 
-296/2003 e da Skymaster. 

Linha A 
CU:StOI GT.'2Ge Skymuter .l. ~-ib"l 

a) lbl .. ,. i 
CU&tol OtrR1 121.315.! OI 123.712.5-1 -·~· CombUitival • 
lubrttlcanles 77.012,11 11.171.56 13~· 
Oepr•c'-· 

__ ;Jo.·ar,.ndlmer4o 10.75461 H5742 •5G~ê 

Soouro 3.~0336 2.147G2 -1a~• 

Tripulonteo 
t6crNcos 1. 1se 30 e.o!!7.1a ·15'!0 
Tarltu ai.DI:ilo i 
naveoaeao 5 .051.57 5 .77500 14~· 
TarHu pauso • 
Dlrmln6ncla 1.D:!G oe 2.475.00 28~· 
Mani.A:en-

22.0~1,00 çlcuovlolo 13.Da1 ~o ·37~-

Cuo10o ln<fro10o 10.310 36 1.855 20 ·82'!0 
OrganiL1ÇIO 
terrestre 4.110,21 GSI 2G ·SG~ê 

outros 1.~21 1~ ooo oo -3e~• 

Oupesu 10.37e.oo o.s1e,oe -e~• 
lncfiretu 
O~niZ.IÇIO do 
carga 3.271 15 7.5GU3 12G~ê 
Oaspaus 
tdmlnl&trttlvu 7.007.36 2.010 23 ·71~· 
Custo oper~clonal 
total 140.04~ ~3 135.213,1Q .g~· 

Recomendações 

Relatório de Auditoria 12/2004 
Rede Postal Aérea Noturna - RPN 

I ., 



~ 

l~ ·C' 

r~· ~~ (ORREIÔ~ I Departamento de Auditoria 

Class. Oportunidades de Aprimoramento Causas 

, J · ·~ 

Manifestaçõets do Auditado 

Linha C 
Cu.itos GT 2ge Skymuter j, ~- rbl 

I• i obo : ,ai 
C•p.ocldldo 
ccntr1tsda IKai Q3.000 Q3.000 o~• 

Custos Diretos 127.211 31 122.058,115 . -4~· 
CombUJtlvel 
lubrific.ar(es 77.273 1! 85.Q72 03 . ,~. 

Dopr•ciO· 
tlo.•r,.ndlrnanlo 1 o.ese.e1 4.3517 00 ·50~· 

· S•wo 3.372,41 2.84H2 - te~• 
Trlpullrl:es 
t'enieos 7 . 12U2 U~1.22 -15~· 
T.artfu auxilto • 
nav~ lo 5 .005,08 5 .775.00 15~ · 
T•rtf.as pouoo . 
Dlrtn1n6ncl1 U31108 2.475 00 28~· ............ 
ç~o.·rev lel o 21.838,15 u .54Q.a8 ·33!i 

Custos Indiretos ' . Hl.310,:J6 2.008.05 -81~ 

Org.onlu;Ao 
terrestre .u8Q .21 1.0QQ,8e ·tl8!i 

o!Aros 1.421.14 QOQ ,OQ , -3e·~• 

Oespeu1 
Indiretas 1•0.31U7 10.227,53 ·1!i 
Clfg.oniLIIÇAO do 
c.aio.t 3.278 ,85 7.4115 .7 1 12Q!i 
Doopoou 7 .040.02 
•dmlnlstr.atlvas 2.73U2 •Ol!i 
Cuo1a ~r•cioMI 
tola I 147.840,33 13U115.43. .g!f 

Comparando-se as rubricas das 
planilhas fornecidas pelo GT/PR 
-296/2003 com as fornecidas 
pela Empresa Skymaster verifi­
camos que, em valores absolu­
tos, a diferença percentual varia 
de 13% a 1291%. 

Destacam-se as seguintes rubri­
cas: 

- Combustível e lubrificante: + 
13% 
- Depreciação/arrendamento: 
59% 
- Manutenção/revisão: - 37% 
• Organização terrestre: - 89% 

Recomendações 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento Caus·as Manifestações do Auditado 

- Outros custos indiretos: .- 36% 
· - Organização de carga: + 129% 
- Despesas administrativas: -
71%. 

Em virtude das expressivas dife­
renças apresentadas, e conside­
rando que não há registro das 
fontes dos dados utilizados para 
obtenção do preço de referência, 
como resultado do trabalho de­
senvolvido pelo Consultor con­
tratado, entendemos que per­
manece a necessidade de quali­
ficação do corpo técnico da ECT 
para tratar das questões ineren­
tes à legislação do transporte 
aéreo e à formação de custo do 
setor. 
Assim, até que a Área de Ope­
rações consiga obter metodolo­
gia consistente, continuará utili­
zando como parâmetro para as 
licitações os valores das últimas 
contratações bem como as 
planilhas fornecidas pela Em­
presa Roland aerger. 

Recomendações 
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Class. 

4.1.3.2 

A 

, 

Oportunidades de Aprimoramento 

Unidade de Medida Inadequada 
para Avaliação do Grau de Ocupa­
ção de Aeronave 

Causas 

O relatório final do Grupo de· Trabalho 't} Falta de anFilise da unidade de ~ 
instituído pela PRT/PR-245/2003 su- 1 medida ou índice que mais se 
geriu ajustes na carga contratada das adequasse à contratação. 
linhas A. C, F, G, H e I, por ter conclu-
ído que elas estavam sendo sub-
utilizadas. Em suas avaliações, o 
Grupo de Trabalho considerou, além 
da variável peso, as quantidades de 
pallets disponibilizadas em cada tre-
cho, bem como a densidade da carga 
a ser transportada, que tem. implica-
ção direta na cubagem das aerona-
ves. 

Estes ajustes foram realizados efeti­
vamente por meio das negociações 
empreendidas pelo Grupo de Traba­
lho designado pela PRT/PR-296/2003 
e da realização do Pregão 106/03 .. 

Constatou-se, todavia, que não obs­
tante seja importante a utilização de 
outras variáveis além do peso, para 
definição do grau de utilização das 
aeronaves da RPN, c.onforme foi de­
monstrado pelo Grupo de Trabalho 
designado pela PRT/PR-245/2003, o 
DENAF não vinha considerando em 
seus levantamentos diários do com­
portamento da carga da RPN nenhu­
ma outra variável além do peso. Isso 
significa que a base de dados forneci­
da pelo ST AN sobre o compo_rtamento 

Manifestações do Auditado 

A prática existente na Área de 
Operações, ·para a definição do 
espaço a ser contratado nas ae­
ronaves que executam a RPN, 
sempre foi o de considerar as­
pectos de densidade da carga a 
ser transportada, combinados 
com aspectos de ordem logísti­
ca, como: 

-variação da quantidade de car­
ga gerada nos diferentes dias da 
semana; 
-variação da quantidade de car­
ga gerada ao longo dos meses 
(sazonalidades); 
- utilização ele unitizadores rígi­
dos; 
- plano de formação de paletas 
que permitam adequada cone­
xão entre as linhas que com­
põem a malha. 

O mercado a1eronáutico de carga 
adota como densidade padrão o 
valor de 166,66 Kg/m3 . Toman­
do-se por base o volume médio 
de um paleta lATA P1, que é de 
11 ,46 m3 , a expectativa é a de 
que cada palete transporte em 
torno de 1900 Kg. 

O peso médio de cada palete 
gerado pela ECT, ocupando o 

Recomendaç~es \ 
J <:,"'·~ 

i
· ~ ~~- l 

u u l LO 
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PENAR :a 1 "' ;:;; ~ \ -~ u.:~ 

~Instituir melhores Genttõles e 
procedimentos de aferição da 
quantidade da carga transporta­
da, com o intuito de dar suporte 
para definição do objeto a ser 

· contratado, bem como de defini­
ção da manutenção, redução ou 
expansão da malha da RPN, ten­
do em vista que a base de dados 
fornecida pelo sistema ST AN 
não indica o volume da carga 
efetivamente transportada. 

~Agregar aos cálculos das médias 
das cargas transportadas o seu 
desvio padrão. 

~Informar o DAUDI , no prazo de 
60 dias, os progressos alcança­
dos com as medidas corretivas 
adotadas. 

Relatório de Auditoria 12/2004 33 
Rede Postal Aérea Noturna - RPN 



Class. Oportunidades de Aprimoramento 

da carga da RPN não permite uma 
avaliação precisa do grau de utiliza­
ção das aeronaves. 

Valor Envolvido: Nlo qusntlflcado 

Causas Manifestações do Audltado 

volume máximo, é da ordem de 
1550 Kg, em função das carac­
terísticas da carga postal. 

Decorre daí que a cada 82% de 
peso contratado, a ECT ocupa 
1 00°;ó do volume possível de ser 
transportado. 

A tabela a seguir, apresenta a 
ocupaçã·o média das aerpnaves 
que compõem a RPN. 

Mós ~• de Ocupação ~·· de Ocupação 
em Peso em Volume 

Abr/03 80.Q7 Q8.74 
H ai 03 83 35 o ~5 
Jun/03 77.50 Q4,51 
Jul/03 75.21 Q1 72 
AQo/03 7Q.Q2 Q7.~ 
Sot/03 74.7Q Q1.21 
Out/03 80.48 Q8 15 
Nov03 as. a~ 108.38 
Dez/03 se 2e 105 20 
Jan/04 74 72 Q1 12 
Fev/04 78.e3 Q5 8Q 
Mar/04 81 .75 gg 70 

Abr/04 85.57 104.35 
Fonte. STAN 

Observa,se que o nível de ocu­
pação da malha da RPN encon­
tra-se otimizado, apresentando, 
atualmente, sáturação da sua 
capacidade. 

Os percentuais que apre.sentam 
valores maiores que 1 00% cor­
respondem a cargá que ultra­
passa à capacidade contratada, 
sendo pagas como excedente às 
Empresas executoras das li­
nhas. 

Recomendações 
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Class. 

4.1.3.3 

A 

Oportunidades de Aprimoramento 

Falta de Justificativa Consistente 
para Alteração da Quantidade da 
Carga Contratada 

Causas 

No período de 1999 a 2003 ocorreram v Falta de· documentação dos 
variações na quantidade da carga • estuçlos que tinham dado su- ~ 
contratada, tendo como justificativa a porte às alter~ções ocorridas 
configuração ou supressão de alguns na carga contratada. 
trechos ou, ainda, a alteração ou o-
ciosidade da carga. Na análise dos 
documentos constantes no processo, 
não constavam justificativas consis-
tentes contendo estudos técnicos para 
as alterações ocorridas. As principais 
alterações na carga foram: 

Linha A 
Contrato Quant. ko\ Justificativa 
8805/Q7 55.000 tlllzacão simultânea da VAC 

10.608/01 85.000 ustlficatlva nho local! ada 
10.721/01 85.000 Justificativa não localizada 
11 .008/01 oe.ooo Justificativa nlo localizada 
11 .008/01 00.000 Justificativa não localizada 
t2.405/03 77,000 Justificativa nãó localizada 

Linha C 
ontralo uant. kol ustiflcallva 

8805/07 57.000 tlllzacão simuKlnea da VA 
10.608/01 105.000 Justificativa não localizada 
10.721/01 105.000 Justificativa não localizada 
11.008/01 111 .000 Justificativa não localizada 
11 .008/01 101 .000 ustitlca lva não localizada 
12.405/03 03.000 Justificativa nllo localizada 

Linha F 
Contrato Quant. ko Justltlcaflva 
8.002/07 . 54.000 Juslltlcatlva não localizada 
10.265/00 64.000 Justificativa não' localizada 
10.427 00 105.000 uslitlcatlva não localizada 
10.4Q8/00 133.000 Justificativa não localizada 
10.408/00 147.000 Justificativa não .localizada 

Manifestações do Auditado 

OENAF 
Os proce$SOS analisados dizem 
respeito a um período em que 
houve diversas mudanças de 
gestores dos contratos, inclusive 
em diferentes Departamentos e 
andares, fato que certamente 
contribuiu para dificultar uma 
mais rápida identificação das 
causas das alterações da quan­
tidade de carga contratada, já 
que as análises que ensejaram 
as alterações podem constar de 
documentos que não foram le­
vados a compor o processo de 
gestão dos C()ntratos. 

Assim, visando melhorar o ponto 
elencado, doravante, constará, 
como anexo ao relatório a ser 
submetido à REDIR, estudo cir­
cunstanciado detalhando os mo­
tivos das altE:~rações na compo­
sição dos trechos das linhas. 

Recomendações 
- ') c:> 
~ '"'".::~ 

~~ ; ~ ~ \, 
OENAB :s i · g 

) o. .!!!. ..::J . u lU-
~Proceder de acor:ao com' SI;Ja 

manifestação. 

~ Compor os processos com estu­
do circunstanciado que detalhe 
os motivos das alterações na 
quantidade da carga contratada. 

~Informar o DAUDI, no prazo de 
60 dias, os progressos alcança­
dos com as medidas corretivas 
adotadas. 
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Class. Oportunldade.s d.e Aprimoramento 

4.1.3.4 

LI tha H 
cal 

OCl I ..... 
oca liC 

luo In• iv• oca li C 

oca .. , 
oca .. , 
OCI .. , 

4Q2/00 114. lO oca UI 
4Q2/ 10C no 001 %11 

1,4Q2/ gg, . oca zac 

Valor Envolvido: Nlo quantlffcado 

Divergências entre Preços Pratica­
dos, Estimados e Contratados nas 
Linhas "A" e "C" 

r::r Segue a evolução e o histórico dos 
fatos ocorridos ao longo das contrata­
ções das linhas "A" e "C": 

A 

a) Rescisão do Contrato com a ln­
terbrasil e contratação emergen­
cial- DL 001/01 . 

O Contrato 8.895/97 foi celebrado 
em 01/10/1997 com a empresa ln­
terbrasil Star S/ A para operar as 
linhas "A" e "C". A carga contrata­
da era de 56.000kg para linha "A" 
e de 58.000kg para linha "C\ com 
valor de R$52.421 ,91 por opera-
ção de ambas as linhas. Após o 

Causas 

-(+ Montagem inadequada dos 
processos de . licitação lmpos- . 
sibilitando assegurar que a ~ 
quantidade. solicitada e contra­
tada representasse a real ne­
cessidade da ECT. 

-(+ Falta de acompanhamento 
criterioso da evolução e for­
mação de preços. 

Manifestações do Auditado 

DENAF 

Preço Praticado: . 

O preço por "Operação para o 
contrato 11.008/01, no valor de 
R$429.987,00 estava compatível 
com as seguintes fontes: 

a) Portaria 1225/DGAC . (índice 
tarifário), do DAC que s1,.1gere o 
valor de R$ 453.200,32; · 

b) O valor por hora voada prati­
cado na linha F da RPN, rene­
gociado pelo GT/PR - 296/2003, 

Recomendações 

DENAF 

~Doravante, compor os processos 
com estudo circunstanciado que 
detalhe os motivos das altera­
ções na composição ~os trechos 
das linhas. 

~Instituir metodologia pa~a a defi­
nição dos custos que compõem 
as operações da RPN e, após, 
manter atualizada a planilha de 
custos, de modo que, a qualquer 
tempo, a ECT possa aceitar ou 
contrapor os custos apresenta­
dos nas propostas por empresas 
licitantes, quando de um proces-
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

Terceiro Termo Aditivo a carga 
contratada passou a ser de 
55.000kg e 57.000kg para as li­
nhas "A" e "C" respectivamente, e 
o valor subiu para R$67.477,79 
por operação. O contrato 8.895/97 
foi rescindido em 1 0/04/2001 em 1 

função da impossibilidade de a 
empresa lnterbrasil continuar ope­
rando de forma eficiente. 

Para dar continuidade à operação 
das linhas "A" e ~'C", em 
03/05/2001 foi autorizada pela 
DIOPE e Presidência a contrata­
ção por emergência. Para tanto foi 
realizada consulta a três empre­
sas aéreas, solicitando cotação de 
preços em 04/05/2001. As cota­
ções foram recebidas em 
07/05/2001 . O resultado foi divul­
gado em 08/05/2001 e as opera­
ções das linhas foram retomadas 
em 09/05/2001. A consulta de 
preços foi respondida pelas se­
guintes empresas com os respec­
tivos valores por operação: Varig 
Log - R$88.000,00, Skymaster -
R$119.000,00 e Beta 
R$215.000,00, sendo a estimativa 
da ECT de R$117.500,00 por ope­
ração. 

Foi assinado em 09/05/2001 o 
Contrato 10.698/2001 com a em­
presa Varig Logística S/A. Devido 
ao desempenho deficiente da con­
tratada, o Contrato foi rescindido 

Causas Manifestações do Auditado 

com aeronave semelhante à das 
linhas A e C, que sugere o valor 
de R$ 412.133,04; 

Recomendações 

so de contratação, ou por em-· 
presas já contratadas. quando do 
aditamento de contratos que en­
volva alteração de valor. 

c) Relatório da consultoria Ro- & Informar 0 DAUDI, no prazo de 
land Berger. que sugere o valor 
de R$418.344,75. 60 dias. os progressos alcança­

dos com as medidas adotadas. 

Preço Estimado: 

O GT/PR - 296/2003 propôs, 
para a abertura do processo lici­
tatório das Linhas A e C, o valor 
de R$345.33!5,29 por operação. 

Ao receber o Termo de Referên­
cia com o valor citado acima, a 
DIOPE manifestou suas restri­
ções em assinar tal documento 
por considerar que o valor não 
fora obtido c:om base em estu­
dos suficientemente técnicos 
que permitiss•em obter uma rela­
tiva segurança . em relação ao 
proposto. 

As incertezas da DIOPE esta­
vam calcadas nos seguintes 
pontos: 

O estudo tomou como uma das 
referências a Portaria do DAC 
206/SPL, de 04/11/83, Portaria 
esta que fora revogada pelo en­
tão Diretor Geral do DAC Briga­
deiro Venâncio Grossi; 

O GT tomou como referência, 

ÇPL - Preqoejra/AC 

~ Pro-ceder de acordo com a sua 
manifestação. 

~Sugerir ao DEJUR, para as pró­
ximas licitações, a reavaliação 
das cláusulas dos editais, princi­
palmente quanto à prévia defini­
ção dos critérios para o julga­
mento da exeqüibilidade ou não 
de propostas econômicas rece­
bidas. 

& Informar o DAUDI, no prazo de 
60 dias, os progressos alcança­
dos com as medidas corretivas 
adotadas. 
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em 25/06/2001, ou seja, a Varig 
Log operou por aproximadamente 
48 dias corridos. 

Com a assinatura desse contrato, 
em 09/05/2001, ocorreu um in­
cremento na carga contratada da 
linha "A", que passou de 55.000kg 
para 85.000kg e da linha "C", que 
passou de 57.000kg para 
105.000kg. Este aumento da car­
ga foi justificado pela carga que 
era transportada pela Viação Aé­
rea Comercial - V AC e que pas­
sou a ser transportada pela RPN. 

b) Rescisão do Contrato c.om a Varig 
Log e contratação emergencial -
DL 002/01. . 

Em função da rescisão mencio­
nada no .item anterior, em 
25/06/2001 fOI autorizada pela 
DIOPE e Presidência nova con­
tratação por emergência. Foi rea­
lizada consulta a três empresas 
solicitando cotação de preços em 
25/06/2001. As cotações foram 
recebidas em 26/06/2001. O re­
sultado foi divulgado em 
26/06/2001 e as operações das 
linhas foram retomadas em 
26/06/2001. A consulta de preços 
foi respondida pelas seguintes 
empresas com os respectivos va­
lores: Skymaster - R$167.300,00 
e Beta - R$236.000,00. A Empre-
sa Aero Express enviou fax infor-

. ' 

Causas Manifestações do Auditado 

também, os Anuários Estatísti­
cos do DAC. Uma simples análi­
se das informações contidas 
neste documento permit~ 
concluir que os dados são muito 
divergentes para aeronaves do 
mesmo tipo, operadas por dife­
rentes empresas aéreas. Desta­
que-se, também, que este do­
cumento é compo~to por infor­
maç.ões obtidas junto às empre­
sas de transporte de passagei­
ros, não condizente, portanto, 
com a realidade da ECT .. 

Outro fator que contribuiu para o 
questionamento do custo de re­
ferência foi que o valor proposto 
não encontrava respaldo ao se 
efetuar a comparação com ou­
tras fontes de informações dis­
poníveis na ECT, conforme de­
monstrado a seguir: 

- Portaria 1225/DGAC (índice ta­
rifário), do DAC que, para a con­
figuração licita9a, sugere o valor 
de R$398.948,57; · 

-O valor por hora voada pratica­
do na linha F da RPN, renegoci­
ado pelo GT/PA - 296/2003, 
com aeronave semelhante a das 
linhas A e C, que sugere.o valor 
de R$ 412.133,04; 

- A proporção entre o valor e· a 
capacidade praticados antes da 

Recomendações 
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mando da impossibilidade de a­
presentar cotação. A estimativa 
da ECT para esta DL era de 
R$155.000,00 por operação. 

Nessa segunda DL, constatou-se 
a significativa variação · nos pre- ' 
ços, conforme descrito a seguir: 

Primeiro - a empresa Skymaster, 
no dia 09/05/2001' apresentou 
proposta de R$119.000,00 ·(DL 
001/01) e no dia 25/06/2001, a­
presentou proposta· . de 
R$167.300,00, o que representou 
40,58% de aumento em apenas 
um mês e meio. 

Segundo - a estimativa da ECT 
para a DL 001/01 era de 
R$117 .500, 00 e para a DL 002/01 
era de R$155.000,00, o que re­
presenta um aumentou de 
31,91%. 

Após negociações, a . empresa 
Skymaster concordou em reduzir 
a sua proposta inicial de 
R$167.300,00 para . 
R$157.000,00, ou seja, foi contra­
tada com um incremento de 
~1 ,91% sobre a proposta dela 
mesma para a DL 001/01. 

Foi assinado em 26/06/2001 o 
Contrato 10.721/01 com a empre­
sa Skymaster Airlines Ltda. A car­
ga contratada era de 85 .000kg pa-

Causas Manifestações do Auditado 

licitação e a nova capacidade 
contratada, que leva ao valor de 
R$ 382.710,94. 

Para o certame, a Presidência 
da ECT fixou o preço de refe­
rência em R$ 345.335,29 por 
operação. 

~ Preço Contratado: 

O Pregão 1 06/2003 trouxe como 
resultado valores absolutamente 
discrepantes de qualquer indica­
dor que seja tomado como refe­
rência. Observa-se, na tabela 
abaixo, que o valor obtido no 
Pregão foi 38% inferior ao preço 
de referência adotado. 

Valor•• Obtldoa 
Fonte dos Valores IRS o/ Oooraclo 

Linha F da RPN 412.133.04 
Portaria 1222/DGAG 3Q8.Q~.57 
Valor proporcional •ntr• • 382.710,Q4 
capacldad• praUcôlda • • 
caoacldade contratad~ 
Cuato d• r•f•roncla do 345.335.2Q 
GT/PRT/PR•2QeGOil3 
Menor lance- Varia• Loa .21 g_ooo.oo 
Menor lan~ • Bata 214.000.00 
Menor lance· Skymaster 213.ggo oo 

CPUAC - Pregão/AC 

~ A CPU AC, por intermédio de sua 
Pregoeira, realizou o presente 
Pregão 1 06/~~003 por determina­
ção do Presiclente/ECT que auto­
rizou a licitação pelos motivos já 
expostos por esta Auditoria. 

Recomendações 
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ra a linha "A" e de 1 05.000kg para 
linha "C", ·com valor de 
R$157.000,00 por operação de 
ambas as linhas. Este contrato te­
ve sua vigência inicial de 
26/06/2001 a 25/08/2001 e foi 
prorrogado duas vezes, tendo sua 
última vigência ocorrida, no perío­
do de 24/1 0/2001 a 23/12/2001. 
Cabe registrar que a partir da data 
da vigência do contrato a empresa 
Skymaster subcontratou a empre­
sa Beta para a execução dos ser­
viços, exatamente a outra empre­
sa que participou do proc.esso de 
contrataç.ão. 

c) Regularização de contratação -
Pregão 045/01 

Para a regularização da contrata­
ção das linhas "A" e "C" foi desen­
cadeado o Pregão 045/01. O Edi­
tal foi publicado no Diário Oficial 
da União do dia 05/12/2001 e foi 
realizada Sessão Pública no dia 
17/12/2001. Dezesseis empresas 
retiraram o edital, quatro partici­
param da licitação e três empre­
sas foram classificadas para dar 
lances. As propostas escritas e os 
melhores lances foram os seguin­
tes: 

1 00 
ro o1t1 scritl • r nc1 

3DO.OOO 3110.500 
424.000· 311UOO 

ota 3DO.OOO 311.1100 
otll L nhu A roas ' 433.000 

• rrprua dlsclllslficada •m raz.lo.dl prt!P.O.stl ••r 10~• teima dl 
m.nor proposta uc:rlll. 

Causas Manifestações do Auditado 

O Edital de licitação prevê os 
motivos para a desclassificação 
das propostas, como demons­
trado no subitem 5.8 do Edital: 

5.8. Serão desclassificadas as 
Propostas que: 

a) contiverem cotação de objeto 
diverso daquele requerido nesta 
Licitação; · 

b) ofertarem mais de um preço, 
preço opcional ou condicional; 

c) apresentarem preços unitários 
ou globais excessivos ou inexe­
qüíveis, na forma da legislação 
vigente; · 

d) não contiverem a Planilha de 
Custo de Formação do Preço 
(Modelo IV do Anexo 3); 

e) não atenderem às exigências 
deste Edital. 1 

Entretanto, frise-se que todas as 
alíneas conduzem a elementos 
tangíveis facilmente detectados 
nas propostas dos licitantes, ex­
ceto no que diz respeito à alínea 
"c", uma vez que no próprio Ato 
Convocatório nãO foi veiculado o 
critério de aceitabilidade de pre­
ço excessivo ou preço inexeqüí-

Recomendações 
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O valor de referência da ECT era 
R$370.000,00, deste modo foi ne­
gociado com a Skymaster o· valor 
de R$369.500,00 para operação 
das linhas. 

Foi assinado em 24/12/2001 o 
Contrato 11.008/01 com a empre­
sa Skymaster Airlines Ltqa. A car­
ga contratada passou de 
85.000kg para 96.000kg . na linha 
"A" e de 1 05.000kg para 
111 .000kg na linha "C". O valor 
era de R$184.750,00 por opera­
ção, para cada linha, totalizando 
R$369.500,00. O aumento de 
9,17% da carga contratada consta 
do Edital do Pregão 045/01, toç:la­
via não foram localizadas na pas­
ta do processo de· contratação as 
justificativas que amparavam tal 
variação. 
Em 24/12/2001 a empresa Sky­
master subcontratou a empr~asa 
Beta - Brazilian Express Trans­
portes Aéreos Ltda para .executar 
parte das linhas "A" e "C". 

Em 24/12/2002 foi assinado o Se­
gundo Termo Aditivo, que alterou 
a carga contratada. A linha "A" 
baixou de 96.000kg para 
90.000kg e a linha "C" baixou de 
111.000kg para 1 01.000kg. Além 
disso, concedeu-se um acréscimo 
de 16,37% ao valor das linhas, al­
terando-o de R$184. 750,00 para 

Causas ManifestaçõE!S do Auditado 

vel, não por simples omissão, 
vez que a U3i 8.666/93 (Art. 48 
inciso 11 § 1 °) define os critérios 
somente para obras e serviços 
de engenharia e a Lei 
1 0.520/2002 não limita a quanti­
dade de lances ofertados pelos 
licitantes (Art 4!l inciso X e XI) . 
Ademais, fixando uni critério no 
Edital não previsto na legislação, 
incorreria em ilegalidade, arbitra­
riedade e, c10m certeza geraria 
impugnações e posterior anula­
ção do certame. Por outro lado, 
entende-se como proposta ine­
xeqüível àquela proposta que 
não se reveste de condições de 
ser cumprida, porquanto gera ao 
seu autor mais ônus do que van­
tagens. 

Freqüentemente, a proposta i­
nexeqüível é apurada mediante 
a constatação de que o preço 
ofertado não1 cobre os custos 
necessários à sua execução. A 
planilha de custo da Skymaster 
ajustada ao seu último lance 
demonstra que existia margem 
satisfatória para a :exeqüibilidade 
do preço adjudicado, uma vez 
que essa margem residia em ou­
tras operaçõ1es comerciais da 
própria Skymaster a qual absor­
veria os prejuízos caso houves­
sem, conforme verificado, por 
esse órgão na pág. 41 deste Re­
latório. 

Recomendações 
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R$214.993,00 por operação e por 
linha, totalizando R$429.987,00. 
Não foram localizadas na pasta 
do processo de contratação as 
justificativas que amparavam tal 
variação. 

Em 24/06/2003 foi assinado o 
Terceiro Termo Aditivo que pror­
rogou a vigência do contrato até 
23/12/2003. 

d) Negociação • Grupo de Trabalho 
designado pela PRT/PR • 296/03 

A empresa Skymaster foi chama­
da pelo Grupo de Trabalho para 
negociar a redução do valor do 
Contrato 11.008/01, no entanto, a 
empresa Skymaster não aceitou, 
sob a alegação de que não estava 
preparada para discutir a compo­
sição das variáveis que compõem 
cada item das planilhas dos pre­
ços. Deste modo, não houve a­
cordo entre as partes, o que acar­
retou a não-renovação do contra­
to. 

Para a nova contratação, foi de· 
flagrado o Pregão 106/03, sendo 
que 31 editais foram retirados. 
Participaram da licitação cinco 
empresas, sendo que duas foram 
desclassificadas por não cumpri· 
rem os itens do edital. Foram elas: 
Promodal e TCB. 

Causas Manifestações do Auditado . 

Contudo, mesmo com essa justi­
ficativa, resta demonstrada para 
o Agente Público que a grande 
dificuldade em torno da desclas­
sificação de propostas inexeqüf· 
veis reside na tarefa de apartá­
las das propostas extremamente 
vantajosas. Neste · particular, a 
Pregoeira não teve motivos justi· 
ficados para recusar oferta, re­
almente excepcional. que acar­
reta grande vantagem em rala· 
ção ao preço estimado e às de· 
mais que lhe foram apresenta­
das (diferença de R$131 :345,29: 
R$ 5.000,00 - Vai'ig log e R$ 
10,00 - Beta, preço estimado, 
terceira. e segunda classificadas, 
respectiv amante). 

· Além disso, a diferença entre os 
. lances finais _ propostos pela 

Skymaster e pela Beta (21 classi­
ficada) foi praticamente irrisório, 
impossibilitando a Pregoeira de 
avaliar como inexeqüfvel ·quando 
a proposta se 1 parece extrema­
mente vantajosa, já que o limite 
entre uma e outra é tênue. A 
própria Lei do Pregão 1 0.520/02 
trata desse tema como se fosse 
algo de menor relevância, exce­
to no que se refere ao inciso XI 
do seu artigo 4: 

" examinada a proposta classifi· 
cada em primeiro lugar, .quanto 
ao objeto e valor, caberá ao pre-

Recomendações 
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A carga das linhas "A" e "C" so­
freu redução de 13. OOOkg e 
8.000kg respectivamente, pas­
sando a linha "A" para 77.000kg e 
a linha "C" para 93.000kg. 

O valor de referência fornecido 1 

pelo Grupo de Trabalho para efei­
to orçamentário, foi também utili­
zado para a realização do Pregão, 
este valor foi de R$345.335,29. 
Os valores das propostas escritas 
das empresas foram: 

Varl 
Bet1 
S rNSter 

Pro ost.a E5eriU 
z!g.zae 33 
2go.sas.a2 
300.154.7g 

Melhor Une• 
21;.ooo.oo 
214 .000.00 
213_ggo.oo 

A empresa Skymaster foi declara­
da vencedora e foi celebrado o 
Contrato 12.405/03 em 
26/12/2003. Ocorreu uma redução 
de aproximadamente soe% em re­
lação ao Contrato anterior, uma 
redução de 38% em relação ao 
custo de referência do Grupo de 
Trabalho PRT/PR - 296/03, e, 
uma redução de 28% em relação 
à proposta escrita da própria 
Skymaster. 

Nesse caso, constatoü-se que 
não foram observadas ·algumas 
regras do Edital do Pregão e que 
ocorreu significativa variação nos 
preços: 

Primeiro - O Edital do Pregão 

Causas Manifestações do Auditado 

goeiro decidir motivadamente a 
respeito de sua aceitabilidade". 

Nesse aspecto, urge-se a notó­
ria dificuldade considerando a 
própria sistemática procedimen­
tal do pregao que é toda voltada 
para a reduçi~o dos preços. Não 
obstante às dificuldades, con­
cordo que o pregoeiro deve ser 
rigoroso na análise das propos­
tas inexeqüíveis. O fato é que o 
preço inexeqüível compromete 
os interesses públicos e a efici­
ência administrativa. De nada 
adianta selecionar proposta de 
valor reduzicjo, que, posterior­
mente, implicará contrato mal 
cumprido, fa:zendo com que a 
Administração receba préstimos 
de má qualidade. E nesse parti­
cular, foi oportunizada à Sky­
master a anatlisar seus custos e 
refazer sua planilha de custos, 
entretanto, E~la foi incisiva e 
perspicaz justificando o seu pre­
ço quando apresentou a planilha 
de custos ajustada ao seu último 
lar:~ce alegando que o valor ne­
gativo de R$37.882,87, seria ab­
sorvido pelas operaçõ·es comer­
ciais da própria Skymaster - rati­
ficando, dBssa forma, a 
exeqüibilidade de sua proposta, 
tanto que a autoridade superior 
julgou os recursos e adjudicou o 
objeto do pregão à Skymaster. 
Muito emborat a Lei n" 8.666/93, 

Recomendações 
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1 06/03/CPU AC, em seu sub item 
5.3.1 destaca: "Deverá ser apre­
sentada planilha de formação de 
preço, conforme Modelo IV do 
Anexo 3", e em seu subitem 5.8 
destaca: "Serão desclassificas as 
propostas que: 

( ... ) 
b) apresentarem preços unitários ou 

globais excessivos ou inexeqüí­
veis, na forma da legislação 
vigente". 

Não há, todavia, no Edital, ne­
nhum esclarecimento acerca dos 
parâmetros que devess.em ser 
considerados para efeito de de­
terminação do que era ou não e­
xeqüível. 

De acordo com a Ata da Segunda 
Reunião de Licitação, datada de 
05/12/2003, ficou acertado com a 
empresa vencedora o seguinte: 
"COMUNICADO: Fica acertada 
com o representante da empresa 
SKYMASTER, a apresentação da 
proposta com as planilhas de cus­
tos referentes às linhas "A" e "C" 
devidamente ajustadas, de acordo 
com o último lance apresentado, 
até o dia 10/12/2003, destacando 
que a referida planilha poderá ser 
enviada via fax e ou e-mail". 

Nesta planilha, no item remunera­
ção, a empresa apresentou valor 

Causas Manifestações do Auditado 

aplicadà subsidiariamente à 
legislação do Pregão Lei 
10.520/2002, contempla no § 111 

inciso 11 do Art. 48 critério de 
desclassificação de proposta 
(tanto para preços excessivos 
como para inexeqüíveis); exclu­
sivamente para obras e serviços 
de engenharia, não ·definindo, 
portanto, para os demais bens e 
serviços cujo fator de julgamento 
seja o de menor preço. Conside­
rando que a modalidade de pre­
gão veda a aplicação para a 
contratação de obras e serviços 
de engenharia, a aplicabilidade 
desse dispositivo torna-se defe­
so. Por outro lado, o Edital deve 
se reportar às exigências legais 
não ultrapassando ao limite im­
posto pela legislação, assim, 
não há como impor·ou definir no 
Edital a que percentual abaixo 
do orçado seria suficiente para 

· definir preços inexeqüíveis - se­
ria arbitrariedade. Além de ser 
incompatível c9m a modalidade 
de pregão, a definição da meto­
dologia de apuração dos. custos 
num mercado atípico como o de 
transporte aéreo, para subsidiar 
a planilha orçamentária téria que 
ser definida juntamente com o 
Departamento de Aviação Civil 
(DAC) responsável pelo setor 
aéreo. 

Ainda que se admitisse tal pro-

Recomendações 
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negativo de R$37.882,87, alegan­
do que o déficit seria absorvido 
pelas operações comerciais da · 
própria Skymaster. 

De acordo com a conclusão do 
PARECER I DEJUR I DJTEC - 1 

02212004, datado de 1910412004, 
todos os argumentos apresenta­
dos pela empresa Skymaster e­
ram impertinentes no que se refe-
re à inexeqüibilidade. 

Segundo - A empresa executava 
as linhas "A" e "C" pelo valor de 
R$429.987,00 para uma carga 
contrata de 191.000kg. Como 
proposta escrita ao Pregão 
106/03, reduziu o valor em 30%. 

Ressalta-se que a carga foi redu­
zida em 10,99%. 

Terceiro - A redução obtida no 
processo de contratação,. Pregão 
106103, teria decorrido, também, 
da redução da carga contratada, 
conforme demonstrado a seguir: 

A empresa Skymaster, P.elo con­
trato anterior, transportava 
191.000kg a um custo de 
R$429.987,00 o que representava 
R$2,25 por quilo. O Contrato 
12.405/03 foi assinado por 
R$213.990,00 para transportar 
170.000kg, o que representava 
R$1 ,26 por quilo. 

·~ 

Causas Manifestações do Auditado 

cedimento, como seria a condu­
ta do pregoeiro se houvesse lici­
tante interessado a cobrir o pre­
ço em face da inexeqüibilidade -
último exeqüível, não aceitaria? 
Aceitaria um preço maior ao in­
vés do menor proposto? É difícil 
determinar quais propostas po­
dem e quais não podem ser 
cumpridas, temdo em vista a li­
nha entre as propostas inexe­
qüíveis e as excepcionais, po­
rém exeqüíveis é tênue. A exe­
qüibilidade dos preços cabe ao 
licitante, por meio de suas ope­
rações comerciais. 

Assim, considero que o PARE­
CERIDEJURIDJTEC - 022/2004 
explica a dificuldade de mensu­
rar e definir c:ritério de aceitabili­
dade de proposta quando as le­
gislações pertinentes não o fize­
ram. Além disso, a Pregoeira 
decidiu com base na lei do pre­
gão cujo entE~ndimento é unâni­
me entre os doutrinadores, en­
quanto houve~r interessados em 
ofertar lances o Pregoeiro deve 
acolher, em respeito ao princípio 
da isonomia, economicidade e 
do interesse público. Contudo, 
se o legislador cuidou em regu­
lamentar a inexeqüibilidade da 
proposta, exclusivamente, para 
serviços e obras de engenharia, 
deixando ao desabrigo os de­
mais objetos, não cabe ao intér-

Recomendações 

-
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Tomando-se como base o valor 
de referência do Grupo de Traba­
lho a redução era de 1 O% no pre­
ço por kg contratado, enquanto 
que a redução obtida pelo Pregão 
foi de 44%, levando-s.e em conta 
a redução da carga. 

Quarto - Destaca-se das empre­
sas participantes ao Pregão 
1 06/03,. o seguinte: 

Varig Log, em 25/06/2001 teve 
seu contrato rescindo com a ECT 
por executar os serviços de forma 
Insatisfatória, tendo seus serviços 
sido classificados como de péssi­
ma qualidade, conforme consta no 
relatório/DIOPE-013/2001, RE­
DIR-026/2001 e relatório/DIOPE-
025/2001, REDIR-051/2001. 

Beta - Brazilian Expre.ss Trans­
portes Aéreos, empresa subcon­
tratada pela Skymaster para ope­
rar as próprias linhas "A" e "C". 

Skymaster, empresa que operava 
as linhas "A" e "C" desde junho de 
2001. 

Causas Manifestações do Auditado 

preta fazê-lo, sob pena de ferir 
os mais basilares princípios do 
processo licitatório: legalidade e 
a busca da proposta mais v anta­
jose. Assim sendo, entendemos 
que o edital cumpriu os requisi­
tos legais atinentes à espécie 
sem ferir a legalidade, isonomia 
e o interesse público. Por um la­
do, se a legislação não prevê os 
critérios de desclassificar pro'­
postas de menor · preço cujos 
preços forem considerados ex­
cessivos ou inexeqüíveis, como 
poderia o Edital assim o prevê, 
com base no subjetivismo - isso 
afrontaria o princípio do interes­
se público que é a busca da 

· proposta mais vantajosa e na 
. arbitrariedade que afrontaria o 

princípio da legalidade: Nesse 
contexto, a Skymaster ofertou os 
lances que considerou possíveis 
de execução do serviço, decla­

. rou o atendimento às condições 
editalícias e assinou o contrato, 
entretanto, o não cumprimento 
das condições contrat.uais ense­
ja as penalidades cabíveis, in­
clusive o impedimento de licitar 
e contratar com a ECT de até 5 
(cinco) anos. Entretanto, a 
CPUAC irá sugerir ao DEJUR a 
reavaliação dessa cláusula. 

Ante ao todo exposto, h~ de se 
reiterar que a proposta da Sky­
master atendeu as exigências 

Recomendações 
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Class. 

4.1.3.5 

M 

Oportunidades de Aprimoramento 

Documentos Arquivados Fora da 
Ordem Cronológica e Ausência de 
Numeração e Rubrica nas Folhas 

Constatou-se que os documentos que 
compunham os processos de gestão 
de contratos analisados estavam ar­
quivados rara da ordem cronológica e 
não eram numerados e rubricados. 
Este procedimento contrariava as 
determinações da CI/PR-005/2002 -
Circular e instruções do MANLIC . . 

Causas 

't} Falta de acompanhamento 
eficaz na gestão dos contratos 
de modo a assegurar · a confia­
bilidade dos controles e das in­
formações pertinentes. 

Manifestações do Auditado 

contidas no Edital e na legisla­
ção pertinente, de onde conclui­
se que a CPUAC cumpriu sua 
função pelo qual entendemos ter 
esclarecido 13, portanto, conside­
ramos ter atendido o pleito des­
sa Auditoria. 

~ O MANLIC no Capítulo 3 do Mó­
dulo 5 explícita que: 

"1.5. são procedimentos ineren­
tes ao acompanhamento admi­
nistrativo, pelo órgão de gestão 
de contratos, dentre outros: 

d) manter em arquivo os contra­
tos, aditamentos e demais do­
cumentos afins;" 

Por seu turno, ·no Anexo 5 da 
CIIPR- 005.12002- CIRCULAR 
é dito que: 

"1.2 . ... 
I) manter em arquivo os contra­
tos, aditamentos e demais do­
cumentos afins devidamente or­
denados, numerados e rubrica­
dos, observando os documentos 
obrigatórios, conforme procedi­
mentos constantes dos Anexos 
6 e 7 desta C: I." 

Recomendações 

DENAF 

(j 
o o 

a Proceder conforme sua manifes­
tação. 

a Regularizar a situação dos pro­
cessos de gestão de contratos 
com relação à rubrica e numera­
ção das folhas e ao arquiv amen­
to da documentação em ordem 
cronológica, de forma que sejam 
cumpridas as orientações cons­
tantes na letra "I" do Anexo 5 da 
CI/PR-005/2002-Circular. 

& Informar ao DAUDI, no prazo de 
60 dias, as medidas corretivas 
adotadas e os progressos alcan­
çados. 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento Causas Manifestações do .Auditado 

Não há nos documentos men­
cionados determinação para que 
os arquivamentos na pasta de 
gestão de contratos seja em or­
dem cronológica. 

O DENAF tem adotado como 
prática, para cada contrato. o 
arquivamento dos documentos 
por assunto. Na subdivisão por 
assunto há o arquivamento por 
ordem cronológica. Essa medida 
facilita ao gestor a localização 
dos documentos, conferindo efi­
cácia na gestão dos contratos. 

Assim, entendemos que· a práti­
ca adotada pela Área não fere 
qualquer preceito lega~. razão 
pela qual consideramos que po­
de continuar a ser adotada. 

Daremos infcio ao procedimento 
de numeração dos documentos 
arquivados, dentro dos assuntos 
que compõem cada pasta. 

Recomendações . 
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Class. 

4.1.3.6 

Oportunidades de Aprimoramento 

Não-Localização dos Mapas Resu­
mo das Companhias Aéreas e da 
ECT . 

Causas 

r:tr Não foram localizados nas pastas dos v Falta de acompanhamento 
processos nem foram fornecidos p_elo 1 efic~ na gestão dos contratos 

• 

M 

Departamento gestor operacional do de modo a assegurar a confia-
processo da RPN (DENAF), os Mapas bilidade dos controles e das in-
Resumo das Companhias Aéreas, formações pertinentes. 
relativos ao período de 1999 a 2002. 
Este relatório comparado com o rela­
tório da carga embarcada pela ECT é 
base para a emissão da fatura. 
Não foram localizados, também, nas 
pastas de gestão dos contratos os 
Mapas Resumos da ECT, relativos 
aos meses de janeiro a fevereiro . de 
2003. Exemplos: Contratos 11.696, 
11.892, 11.868, 11.709, . 11 .558, 
11.445, 10.469, 11.527/2003, 

' 11.557/2002 e 10.637/2001 . · 

Manifestações do Auditado 

-~ Encontram-se disponíveis os 
Mapas Resumo das Cias Aéreas 
a partir de março/2003. 

Todos os Mapas Resumo da 
ECT encontram-se disponíveis 
para consulta. 

Recomen~~ç~= I CJ . 

, . ro 
..::>~ t..(') 

ó I 0 r-t') 

DENAP: ' z . 
·')~ (f) 

~ Prosseguir com os t~:ab~l tllis de 
localização dos mapas resumo 
das Companhias Aéreas referen­
te ao período de 1997 a 2002 e, 
conseqüentemente, localizar os 
mapas resumo da ECT dos me­
ses de janeiro e fevereiro de 
2003, de forma a garantir que a 
gestão do contrato se efetive 
com suporte em documentos 
previstos nos termos contratuais. 

~Estender a análise a outros con­
tratos de forma a detectar situa­
ções semelhantes e adotar me­
didas corretivas de imediato. 

~Manter arquivados todos os do­
cumentos que deram suporte 
aos pagamentos por um período 
de cinco anos após o julgamento 
das contas do exercício a que se 
referem (7/3 do MANCOM) .. 

~Informar ao DAUDI, no prazo dr 
60 dias, os progressos alcanç .. 
dos com as medidas corretiva~ 
adotadas. 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

4.1.3.7 Inconsistências Relacionadas à Se­
gurança do Sistema ST AN 

4.1.3.7.1 Inexistência de Trilhas de Auditoria 

A 

Constatou-se que na Base de Dados 
do Sistema ST AN não havia nenhum 
procedimento que fornecesse um 
histórico consistente e seguro das 
manipulações (legftimas ou não) da 
Base de Dados do Sistema. 
A ausência desse procedimento (tri· 
lhas de Auditoria), constitui-se em 
fragilidade quanto à integridade e 
segurança do Sistema. 

Causas 

't) Deficiências no planejamento, ~ 
acompanhamento e avaliação 
das Soluções de Tecnologia 
da Informação na Produção. 

Manifestações do Auditado 

Por se tratar de aspecto eminen­
temente de caráter tecnológic.o, 
sugeiimos que esse Item seja 
submetido à apreciação da Dire­
toria de Tecnologia e de Infra­
Estrutura. 

Informamos que o STAN está 
sendo alterado, passando da a­
tual plataforma para o ambiente 
Web, conforme Proposta de Au· 
tomação de Processo n11 1799. 
Neste contexto, consideramos 
oportuna a participação do De· 
partamento de Auditoria na defi· 
nição das funcionalidades relati­
vas à segurança do sistema, ra­
zão pela qual sugerimos ·que se­
ja indicado um técnico dessa á· 
rea para interagir com as áreas 
de sistema e de transportes. 

Recomendações 

PENAF 

~Interagir com a área de Tecnolo· 
gia e de Infra-Estrutura, com ·o 
objetivo de que seja instaurado 
de forma tempestiva o procedi· 
mente (trilhas de Auditoria), para 
abrangente e eficaz acompa­
nhamento de todas as formas de 
operação e uso do sistema 
STAN. 

~ Instituir guarda segura das in~ 
formações geradas pelas trilhas 
de Auditoria, pelo perfodo nunca 
inferior a três anos e observar a 
efetividade e eficácia destas in­
formações quando forem solici· 
tadas para acompanhamento e 
comprovação. 

~Informar ao DAUDI, no prazo de 
60 dias, a~ medidas corretivas 
adotadas e os progressos alca­
nádos. 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento Causas 

4.1.3.7.2 Deficiências no Cadastro de Usuá­
rios do Sistema ST AN de Produção 

.A 

, 

"t) Ausência de procedimentos ~ 
ternpestivÇ>s para a gerencia­
mento do aplicativo ST AN. 

Constatou-se que entre os 870 usuá­
rios cadastrados do Sistema STAN de 
produção, 62 (7, 12%) não constavam 

1 
do cadastro de empregados ·ativos da 
ECT. Constatou-se também · que 457 
(52,52%) empregados apresentavam 
inconsistências nas informações 
cadastrais (ex. lotação) do ST AN em 
relação ao cadastro de empregados 

· ativos da ECT, a saber: 

a) Relação de usuários cadastrados 
no ST AN e não encont(ados no 
cadastro de empregados da ECT: 

Mo1tlcu1o Nomo 
_g 

55 lEr••• 
123 airton 

1000 lo<IO-<> 
a52ozgg :o o mo do o Santo• 
asx>a2• larcoo Paulo sn .. a 
20000001 lackuo 
23go77g7 Eiouno 
23goaa1 1 Ci .. lo' o Mono :ardooo ~rariio 

llvolra Moura 
23gon Luciano <naolro At.loo 

Mondoo ••• 
23g10020 0 6bora oüpo cjo Molo Eornof1Qor 
23g1 10a5 Roborto "Vaonor (jo Carvd10 ,.ulo 
23g1 2051 ~z Gonc:st.los E Csolro 
23g121ag :ill" Cllono Forrolra Vlano 
23g12553 <oüana do Olvoira Santo• 
~'l()~gaag Sandro Forrol,. cb SI;.. o 
aoono~g Luiz E. Nuclmonlo 

aoogooao Norborto Ed.Yino Goh<ko 
aoog5~34 Jo" Ronlvoldo 

Lolocl o 

OENCC 
RPNVGA 
OFFOG 

ENC 
I.' AC 

OENCC 
lENCC 

CENCO.'CCON 

CC OENC 

3RU 
nECA·GRL 

CTE.'FNS 
GEOPE 

a010a 1a1 <Ido C6u r Cruzdoo Sonloo GEOPE 

!0530g4, Nourlm.~ r Moroira ;ulmJril GINSP 
a053azga Rlc1rdo RPNBW 

Manifestações do Auditado 

O DENAF estará efetuando a 
atualização do cadastro de for­
ma que ele reflita a exata situa­
ção dos usuários do Sistema. 

Na nova versão que será criada, 
conforme disposto na manifesta­
ção referente ao subitem 
4.1.3.7.1, deste relatório, será 
solicitada à área de sistema a 
inclusão de funcionalidades que 
permitam a atualização automá­
tica da lotação do empregado e 
a sua exclusão do cadastro no 
caso de desligamento da em­
presa. 

Recomendações 

DENAF 

~ Proceder de acordo com a sua 
manifestação. . 

~ lnforrnar ao DAUDI, no prazo de 
60 dias, os progressos alcança­
dos com as medidas corretivas 
adotadas. 
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Uotrleulo Nomo 

811 'Ao.orocldo Gomo& 
AI>MOO· Bonodllo Mortin& do Mola 
81.,88?1 ~lvri& do Souu Rlbolro 

ai: .......... .,. ......... . 

••o: lonaiO Morl Umo 
8"" orla& I doPo"' 

i~.__. ...... ,.,,.. c ..... 
' Alloa doa Santo& 

lonoaon Toodo• 

CE.PPE 
TE:l!S8 

CRBSB 
l'l.EOPE 
GABINETE 

GEC>PE 
B!~.FICA 

õiG 
LA 

IA 
ãETRA 

> Go11111n Costa Schlovonl TECA 
Coata Schlwonl ê JIS 

1700~18• Laudo.,. U.r Lortino• Mofto& 

8800744 
. 88070487 Odalr Corroa rolodo 
••MA>t Dolvaldo Alloa do Cunha 
-..~ Nivaldo doa Santo& 
- •• ,..... 1 Duo"" 
]!üEü ........ 
~ E<lvoldo SINo dl Cruz 

8000?01 IE....,rdo Ladol10 

tllllllla 

. I·SPM 

TOAt.rlRE 

LA MARIA 
TO AMARO 

CA 

IRPNBS8 
TIS 

b) Relação de empregados com 
divergências quanto ao ó.rgão de 
lotação: 

13EN. 
:ASA ERCE ~i'DRE 

URI' iGTURN2 

I 
>:A( 

>:A c 

>iAC 

OIOPE [lEGEC 
:RECIFE 13EOPE.'PE 

I 

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 
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'l-\f_ 
I P .. 

.CEIC 

;etc 

OEN 

I 
SSOA 'E 

I oSTAAn" 

IENCC 

ôT·03 GURUPI 
;e-01 FORTALEZA 

I SE 

I . 
I 

us:c;· URN1 

DOR ,c;· URN1 ' 

;ABSPI< 

IENÇ >.'AC 

1'3ETR 
1SI'tA_ 

TA 

1'315TA. SPM 

lEOPE·CE 
;ee SC OCABA 
~"(C STO AMAAC 

~PLAN ·, 

IAGEOPE 

~EBSB 

õEOPE 

•e 

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 

~I 
C) 

co 
L.(l 

to(') 
o z . 

ü 
(f) o 

i\C o 
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I PIOIOOI L.oiiÇIO "1A!L 

13ENI 

~EPRUOE 
~l'_RUP~-

~TC 'IASIL 

!'.C S\ I J\r,ITICA 

ITECAiir 

IASIUA 

Ct;NT ORT ALt;ZA 

lE; l 'Gl UR 

Lt;z,t. 'GTUR_ 

13C ClRANOi<il URN1 

iB 

;rç 

SB 

:.MS 

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 

" 
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8 
8 

• 

tuol ' Pouool .otoçAo STAN 

I 

l. GTUR~li OPE 

I . 

RIA'G TURNI 

QL 

I 
GINHA 

I 

_ES 

:s 

TRA 

1\GTI I 
L'Gl UR~n 

I CA01 

~~:A ;A 

URN:l 

I. 

1N 
. ISl 

N2 
CA 

;A 
'l'lJ 

) H( I 
I 

) H( I 
I 
I 
I 

. SB 
HZ 

ONTE >PE 
>PE MT 

Causas Manifestaçõe,s do Auditado Recomendações 

·o I \ . =1 -~ 
·., 0::: ~ ·~ ex: 
v ~ co fu ') ' \,{") t ' i z !'(") - ii ' u 

o· 'f a. l..!Q o (..) ·U-
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A tu 

I.EM 

BELEM'E:NT 

I oGl 
(Gl 

TIB 

I,JA~ 
I 

UAN1 
NA.'GTUAN2 

iGTUA~·, 

iGTUANI 

I 

l(GPLAQl 
OURAC 

;lo ITAN 

'ORMT 

J;NTAEP AEAEO 

CWB 
OPoa 

UANI ;;re:CTA 

DA 

Causas Manifestações do Audltado Recomendações 
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Oportunidades de Aprimoramento · 

M< 
~. 

~ . 1·7 

~ . 

• 

11 -

tlJ~ 1 Po .. ool •STAN 

'MARitlGI 

c:>P·O•.ccc 

'GTUAN2 

I ~c 
:GTURNI 
:GTURNI 'C TE 

• tiO 

I 

•:GeoPe 
BRANCC 

RPt 
o1GT1 GE! 

I 

: iG' 
151 

I 

>ALEGR :;n 

>ALEGR ,:;n 

:GRE 

'N,; 

J;EOPI: SC 

r e 

. :TE 
;A PAE 

'ECA RS 

URN 

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 
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:EE III.UMEN. .,~UMEN.AV 

'NSiS<; 

l '!;(;; 

JRN2 

'OIOPE 

~ . • M:Ac :sn: 

DIA 

NDIA 

CATAR 

I 
>SARE 

r. 
SP 
lSPM 

URN 

<NTRC 

· ~ "'"AM . I 

iiGl URN2 r;:Tce; 

, .c Cl SP 

~ 

o~ I r;:Ot S. ~E 

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 
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.... ·te:• o Peooool •çlo &TA H 

RE.Gl URN2 

JRN2 
I ~Fi~ 

· M 
,IA( >G 

~ 

~ 

ANORE 
) P •E 

,RJ 

1m 

DRRJ 

<tl2 : ;TC.'6FA 
I 

l-RI• CI 

4.1.3.7.3 Acesso Indevido ao Sistema STAN . 
de Produção 

A 

Constatou-se que os usuários, adi~nte 
relacionados, sem nenhuma ligação 
formal com a área de ·produção deste 
Sistema estavam aptos a aéessar os 
Dados de Produção. 
Este fato compromete a segurança e 
integridade das informações (dados) 
geridas pelo Sistema. 

Relação dos usuários envolvidos: 

MfltTieu a Non1• otacl1o 

o 
12 esenvoNima,,.o 
10 ' io R OEtiCO 
35 ~"'a• PHVGA 
55 :rert• FF G 

rl!. ~ 

Causas Manifestações do Auditado 

"t) Ausência de procedimentos ~ O DENAF estará efetuando a 
tempestivos para a gerência e atualização do cadastro de for-
gestão do Aplicativo STAN. ma a que ele reflita a exata situ­

ação dos usuários do Sistema. 

Recomendações . 

w ~ ~ w 

~~~ 
C) 

CP 
L(") 

~ o ·z ,.r) 

é.) 
CF> o 
u.. o 

DENAF 

~ Proceder de acordo com a sua 
manifestação. 

~ Excluir os usuários que estão 
indevidamente cadastrados no 
sistema ST AN de produção. 

~ Evitar, nos novos cadastramen­
tos de usuários. a inclusão de 
usuários sem ligação com os 
procedimentos de produção no 
sistema ST AN em uso. 

~ Informar ao DAUDI, no prazo de 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

Metrtcu" H o mo L.otocAo 

1~ airton ESIS 

1000 .... IClfGeo 
20000001 ICkt.m PROO 
aeone7 llllnl DIEN-OENC 
231108810 jii!JI Re IM C.,do&o Araúkl ENCOiAC 

2311088i8 atrtcla Ollvolo ""'"' 
23i0Dt-ll uclana AnaoLI A~u ENCO 
23i0illl0 ebàrah Mendla A10 

23i10020 6bar1 FalDa De MeiO Femanc»a CONOENCO 
20CI110d -"• Woanor Do arv11ho AraUto IENOENC 
23i12087 ndl,.an Luiz Gane•~•• • Caltlo CCNOENC 
20CI121U jtll Cl .. ,. F~nelta \1\.tn.t CON'OENCO 

20CI1216 ••• ,.. dl lvol!l S.niOI I t NAF 
:l401i88i Sarâo Fenelra dl St.t1 AC·GRU 

12:M5818 ••t• ar .. , .. PNBS8 

80080040( $1.1)ei'UIUiriO ns 

4.1.3.8 Serviço . de Consultoria na RPN 
Prestado pelo Consultor Venâncio 
Grossi 

4.1.3.8.1 Execução de Serviço d.e Consulto­
ria não Previsto no Objeto do Con­
trato 

A 

Constaram-se desconformidades na 
realização da contratação dos servi­
ç.os de consultoria prestados pelo 
consultor Venâncio Grossi, além de 
conflito de informação relacionado ao 
procedimento de pagamento, como 
segue: 

Conforme CI/UNC/SAAC-1183/2004, 
·de 16/06/2004, foram incluídos os 
serviços de consultoria na RPN, pres­
tados por Venâncio Grossi, no objeto 
do Contrato 10.198/99 e Termos Adi­
tivos (Primeiro e Segundo), firmado 
com a Fundação Universidade de 
Brasflla - FUB, no valor · estimado 
R$5.350.000,00, que tinha' como obje­
to específico: - "1.1 .1. Treinamento 

Causas 

"t) Falta de rigor na observação ~ 
das normas de contratação. 

Manifestações do Auditado 

Ratificamos que o pagam·ento do 
consultor foi efetuado pelo con­
trato citado e que estão corretas 
as informações e os dados en­
caminhados pelas Cl -. ÚNI­
CO/SAAC - 1.183/2004, de 
15/06/04 1 e 1.381/2004, 
de16/07/04. 

Recomendações 

60 dias, os progressos alcança­
dos com as medidas corretivas 
adotadas. 

.u.nQ 

~A màtéria estará sob exame da 
Secretaria Federal de Controle· 
Interno. 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

Específico: Desenvolver treinamento 
específico, visando atender à deman­
da de cada Área de Atuação da 
CONTRATADA; 1.1.2. Assessoria e 
Consultoria a Projetos de: Capacita­
ção e Desenvolvimento de Recursos 
Humanos; Revisão do Modelo Orga- 1 

nízacional de Ensino; Reestruturação 
do Curso de Administração Postàl e 
sua Integração à Universidade; For­
mação de Cursos e Recursos lnstru­
cioniais; 1.1.3. Desenvolvimento Ge­
rencial: Desenvolvimento de progra­
mas de atualização de conhecimento 
e de educação continuada; 1. 1.4. 
Pesquisa e Desenvolvimento: Manter 
um sistema de avaliação de .efetivida­
de do treinamento, por meio de pes­
quisa sistematizada". 

A mesma Cl informa que, para a exe­
cução dos serviços, foi utilizada a 
Ordem de Serviço - OS 35/2003 as­
sociada ao Contrato 1 0.198/99 -
ECT/FUB - Solução Integrada de Au­
tomação do Atendimento da .. Rede de 
Agências SARA. datada de 
27/03/2003, que tinha como objeto: 
Concepção, desenvolvimento, implan­
tação, acompanhamento e avaliação 
de sistema de formação à distância 
para 12 mil usuários do sistema SA­
RA, no valor de R$1.436.911 ,00, e 
que, para a efetivação do pagamento 
dos serviços prestados, foram utiliza­
das as faturas: a) Fatura 00355/2003, 
datada de 22/0B/2003, no v alo r . de 
~,31, cujo objeto era a pres· 

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 

r-

\ 
. ,.., r "' co 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

taçao dos serviços de desenvolvimen­
to lógico do sistema de formação para 
o ambiente WEB para o sistema SA­
RA; b) Fatura 00403/2003, datada de 
18/09/2003. no valor de R$23.166,02, 
cujo objeto era a prestação dos servi­
ços de desenvolvimento lógico do 
sistema de formação para o ambiente 
WEB para o sistema SARA; e, c) Fa-
tura 00404/2003, datada de 
18/09/2003, no valor de 
R$186.973,30, cujo objeto era o de­
senvolvimento e planejamento inicial; 
projetos de comunicação, gráfico, 
lógico e pedagógico; desenvolvimento 
gráfico e, De.senvolvimento lógico do 
sistema de formaçao SARA; d) O 
valor total das faturas foi de 
R$261.927,63. 

Foram solicitados por meio da 
CI/DAUDI-03.0865-0905/2004, de 
16/08/2004, os documento.s relativos 
à efetivação de pagamento, pela Fun­
dação Universidade de Brasília, ao 
consultor Venâncio Grossi. Por meio 
da CI/UNICO/SAAC-1705/2004-GAB, 
de 02/09/2004 e da CI/Unico/SAAc-
1740, de 09/0.9/2004, foram encami­
nhadas, para o DAUDI, cópias das 
CTs/SN da Universidade de Brasflia I 
Fubra, de 30/08/2004 e de 
09/09/2004, informando "... que a 
Fubra efetuou pagamentos exclusi­
vamente a quem com ela estava devi­
damente contratado para a realização 
dos serviços previstos na ordem de 
erviço, o que não era o caso do con-

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 
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Class. Oportunidades de Aprimoramento 

sultor Venâncio Grossi". 

Apesar de contradição entre os expe­
dientes da Unico e os da Universidade 
de Brasília I Fubra, conclui-se que os 
serviços prestados pelo consultor 
Venâncio Grossi não estavam prévis- . 1 

tos no instrumento contratual que lhe 
teria dado suporte ou que foram pres­
tados sem contratação regular . 

. ··@ 

Causas Manifestações do Auditado Recomendações 
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5 Conclusão 

Finalizados os trabalhos relativos à auditoria (planejamento, trabalho de campo, emissão de relatório preliminar e análise da manifestação do órgão auditado) e, com 
base nos objetivos definidos para esta auditoria, nas evidências coletadas e nas manifestações da área auditada, a equipe de auditoria é da opinião de que as ope-
rações relativas ao processo de contrataç.ão e de gestão de contratos da RPN estão com controles deficientes. · 

Esta auditoria teve por objetivo identificar as justificativas para a redução dos valores obtida pela Comissão de Negociação, designada apela PRT/PR-296/2003. 
Realizados os exames pertinentes, conclui-se que essas reduções foram causadas pelo seguinte: · 

Quanto à identificação das justificativas para a redução de valores obtida pela comissão de negociação designada pela PRT/PR-296/2003, citam-se como. fatores 
que contribuíram: 

- negociação dos valores contratados, com as Companhias Aéreas das variáveis que compõem cada item das planilhas de formação de preços das linhas da RPN 
(sub item 4.1.2.1 ); · 

·supressão da linha "BA-02", como resultado das avaliações realizadas pelo Grupo de Trabalho instituído pela PRT/PR-245/2003 e ratificadas por meio das negoci· 
ações empre.endidas pelo Grupo de Trabalho Instituído pela PRT/PR-296/2003 (subitem 4.1.2.2); 

• redução da quantidade da carga contratada, além das reduções dos preços; decorridas diretamente da negociaÇão dos custos, conforme descrito n'o subitem 
4.1.2.1, acima citado, com relação às linhas " H" , "SP3" e "SP4" (subitem 4.1.2.3); 

• término do prazo de vigência do Contrato 11.008/2001 e nova-contratação por meio do Pregão 106/2003, que gerou o Contrato 12.405/2003, ambos com a empre-
sa Skymaster (subitem 4.1.2A); 

Os exames de auditoria realizados permitiram identificar, além das causas de redução de preços acima arroladas, oportunidades de aprimoramento para a gestão de 
atividades relativas à RPN. As recomendações pertinentes, constantes do corpo· do relatório são as seguintes: 

Quanto às desconformidades verificadas em procedimentos e processos, recomendou-se.: 

- Quanto à metodologia inconsistente de estimativa de preços. . . 
Departamento de ·Encaminhamento e Admjnlstracão da Frota - compor os processos com demonstrativo de custos de mercado para contratações de o-
perações de RPN, para compatibilidade com os apresentados pelas empresas em licitações e negociações (subitem 4.1.3.1}; instituir metodologia de de­
finição de custos que compõem as operações da RPN e, após, manter atualizada a planilha de custos, de modo que, a qualquer tempo, a ECT possa 
aceitar ou contrapor os custos apresentados nas propostas por empresas licitantes, quando de um processo de contratação, ou às empresas já contra­
tadas, quando do aditamento de contratos que envolva alteração do valor contratado (sub item 4.1 .3.1). 
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-Quanto à unidade de medida inadequada para avaliação do grau de ocupação de aeronave. p'"" ~ z . . 

Departamento de Encaminhamento e Admjnjstracão da Frota- instituir melhores controles e procedimentos de aferição .d~ quanti}iade d~a ga transpor­
tada, com o intuito de dar suporte para definição do objeto a ser contratado, bem como de definição da manutenção, idu~ão 0u expansao aa malha da 
RPN, tendo em vista que a base de dados fornecida pelo sistema STAN não indica o volume da carga efetivamente transportaâa (suoitem 4.1.3.2): agre­
gar aos cálculos das médias das cargas transportadas o seu desvio padrão (subitem 4.1.3.2). 

- Quanto à falta de justificativa consistente para alteração da quantidade da carga contratada. 
Departamento de Encaminhamento e Admjnjstracão da Frota - compor os processos com estudo circunstanciado que detalhe os motivos das alterações 
na quantidade da carga contratada (subitem 4.1 ,3.3). · 

- Quanto a inconsistências entre preços praticados, estimados e contratados nas .linhas "A" e ·"C"; 
Qepartameoto de Encaminhamento e Admjnjstracão da Frota- qoravante, compor os processos com estudo circunstanciado que detalhe os motivos das 
alterações na composição d.os trechos das linhas (subltem 4.1 .. 3.4); instituir metodologia pa1ra a definição dos custos que compõem as operações da 
RPN e, após, manter atualizada a planilha de custos, de modo que a qualquer tempo, a ECT possa aceitar ou contrapor os custos apresentados nas 
propostas por empresas licitàntes, quando de um processo de contratação, ou às empresas já contratadas, quando do aditamento de contratos que en­
volva alteração de valor (subitem 4.1.3.4). 

Comjssão Permanente de Licjtacão - PrAgoejra/AC - sugerir ao DEJUR, para as próximas licitações, a reavaliação das cláusulas dos editais, principal­
mente quanto à prévia definição do~ critérios para o julgamento da exeqüibilidade ou não de propostas econômicas recebidas (subitem 4.1.3.4). 

- Quanto a documentos arquivados fora da ordem cronológica e ausência de numeração e rubrica nas folhas. 
Qepartamento de Encaminhamento e Admjnjstracão da Frota- regularizar a situação dos processos de gestão de contratos com relaç~o à rubrica e nu­
meração das folhas e ao arquivamento da documentação em ordem cronológica, de forma que sejam cumpridas as orientações constantes na letra "I" do 
Anexo 5 da CI/PR-005/2002-Circular (subltem 4.1.3.5). 

-Quanto à não-localização dos mapas resumo das companhias aéreas e da ECT. 
Departamento de Encaminhamento e Administracão da Frota - prosseguir com os trabalhos de localização dos mapas resumo das Companhias Aéreas 
referente ao período de 1997 a 2002 e conseqüentemente, localizar os mapas resumo da ECT dos meses de janeiro e fevereiro de 2003, de forma a ga­
rantir que a gestão do contrato se efetive com suporte em documentos previstos nos termos contratuais (subltem 4.1.3.6); estender a análise a outros 
contratos de forma a detectar situações semelhantes e adotar medidas corretivas de imediato (subitem 4.1 .3.6); manter arquivados todos os documentos 
que deram suporte aos pagamentos por um período de cinco anos após o julgamento das contas do exercício a que se referem (7/3 do MANCOM) (subi­
tem 4.1.3.6). 
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- Quanto a inconsistências relacionadas à segurança do sistema STAN. 
pepartamento de Encaminhamento e Admjnjstracão da Frota- interagir. com a área de Tecnologia e de Infra-Estrutura, com o objetivo de que seja ins­
taurado de forma tempestiva o procedimento (trilhaad.aAuditoria), para abrangente e eficaz acompanhamento de todas as formas de operação e uso· do 
sistema STAN (subitem 4.1.3. 7.1 )_; Instituir guarda segura das informações geradas pelas trilhas de Auditoria, pelo um período nunca inferior a três anos 
e observar a efetividade e eficácia destas informaçõ.es quando forem solicitadas para acompanhamento .e comprovação (subitem 4.1.3.7.1 ); excluir os 
usuários que estão indevidamente cadastrados no sistema STAN de produção (subitem 4.1.3. 7.3); evitar, nos novos cadastramentos de usuários, a in­
clusão de usuários sem ligação com os procedimentos de produção no sistema STAN em uso (subitem 4.1.3.7.3). 

-Quanto ao serviço de consultona na RPN prestado pelo consultor Venâncio Grossl- execução de serviço de consultoria não previsto no objeto do contrato. 
Unjyersjdade dos Correjos- une- a matéria estará sob exame da Secretaria Federal de Controle Interno (sub item 4.1.3.8). 

A seguir, apresenta-se o resumo das desconformidades e informações conflitantes em relação à contràtação dos serviços de consultoria prestados pelo 
Consultor Venâncio Grossi: Utilização de recursos de saldo de contrato cujo objeto era divergente do objeto da consultoria realizada, conforme 
CI/UNC/SAAC-1183/2004, de 16 de junho de 2004, que Informa que para a prestação do serviço de consultoria efetuada por Venâncio Grossi foram utili­
zados os recursos disponíveis do saldo do Contrato de Prestação de· Serviços 10.198/99 e Termos Aditivos (Primeiro e Segundo), com a FundaÇão Uni­
versidade de Brasrlia - FUB, que tinha como objeto: - "1.1.1. Treinamento Específico: Desenvolver treinamento específico, visando atender à demanda 
de cada Área de Atuação da CONTRATADA; 1.1.2. Assessoria e Consultoria a Projetos de: Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos; Re­
visão do Modelo Organizacional de Ensino; Reestruturação do Curso de Administração Postal e sua Integração à Universidade; Formação de Cursos e 
Recursos lnstrucionials; 1.1.3. Desenvolvimento Gerencial: Desenvolvimento de programas de atualização de conhecimento e de educação continuada; 
1.1.4. Pesquisa e Desenvolvimento: Manter um sistema de avaliação de efetividade do treinamento, por meio de pesquisa sistematizada". Valor do con­
trato R$5.350.000,00. 
Para execuçao dos servlç.os foi utilizada a Ordem de Serviço - OS 35/2003 associada ao Contrato 10.198/99 - ECT/FUB - Solução Integrada de Automa­
ção do Atendimento da Rede de Agências- SARA. datada de_ 27/03/2003, que tinha como objeto: Concepção, desenvolvimento, implantação, acompa­
nhamento e avaliação de sistema de formação à distância para 12 mil usuários do sistema SARA, no valor· de R$1.436.911,00. 
Para pagamento dos serviços prestados foram utilizadas as faturas: a) Fatura 00355/2003, datada de 22/08/2003, no valor de R$51.788,31, cujo objeto 
era os serviços de desenvolvimento lógico do sistema de formação para o ambiente WEB para o sistema SARA; b) Fatura 00403/2003, datada de 
18/09/2003, no valor de R$23.166,02, cujo objeto era os serviços de desenvolvimento lógico do sistema de formação para o ambiente WEB para o sis- · 
tema SARA; e, c) Fatura 00404/2003, datada de 18/09/2003, no valor de R$186.973,30, cujo objeto.era o desenvolvimento e planejamento inicial; proje­
tos de comunicação, gráfico, lógico e pedagógico; Desenvolvimento gráfico; e, Desenvolvimento lógico do sistema de formação SARA. d) O valor total 
das faturas foi de R$261 .927,63. , 
Foram solicitados por melo da CI/DAUDI-03.0865-0905/2004, datàda de 16/08/2004, os-documentos relativos à efetivação de pagamento, pela Funda­
ção Universidade de Brasflia, ao consultor Venâncio Grossi. Pela CI/UNICO/SAAC-1705/2004-GAB, datada de 02/09/2004, foi encaminhada cópia da 
CT/SN da Universidade de Brasília I Fubra, datada de 30/08/2004, informando da não-efetivação de pagamento ao consultor Venâncio Grossi e que os 
pagamentos efetuados pela Fubra foram exclusivamente a quem com ela estava devidamente contratado para a realização dos serviços previstos na o~­
dem de serviço, o que não era o caso do consultor Venâncio Grossi (subitem 4.1 .3.8.1 ). 
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Registre-se, também, que pontos positi~os. foram verificados durante a execução da auditoria, os quais estão registrados nos papéis de trabalho dos auditores, e 
foram considerados na formulação da opinião da equipe. Entre os pontos positivos, destaca-se: 

~ a área de operações havia tomado providências necessárias à prorrogação dos contratos que compõem a RPN, tomando-se como referência a conjuntura ma­
croeconômica do país, haja vista que alguns fatores, que influenciam a forn1ação dos custos, demonstravam tendência de diminuição, a exemplo do dólar e do 
combustível. Para isso. propôs ao Grupo de Trabalho, instituído pela PRT/PR-170/2003, responsável pela análise das repactuações dos contratos da Administra­
ção Central, a redução dos custos de linhas, cujos contratos estavam por ser renovados, o que não foi concretizado por esse Grupo de Trabalho em razão da cri­
ação de novo Grupo pela PRT/PR-296/2003, qu(i teve como objetivo a redução dos preços dos contratos. 

Domingos Tiago Nogueira 
Coordenailof de Grupo dt Audllorb -~AUOt 
Contador Pleno ·MaL: 8.007.501.0 

CRC/DF n• 5115 

/ 

. l1omfrtgos iTa·go Nogueira 
~oordenador dt Grupo dt Auditoria -~AUOt 
Contador Pleno ·MaL: 8.007.501.0 

CRC/DF n• 5115 
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6 Parecer do Chefe do Daudi 

Senhor Presidente do Conselho de Administração, 

Submetemos à sua apreciação o presente relatório, que consolida o resultado da auditoria realizada nos contratos da Rede Postal Aérea Noturna (RPN). Trata-se 
de auditoria especial executada em cumprimento à sua determinação, emitida por meio de despacho datado de 22/12/2003, em atendimento à solicitação do Presi­
dente do Conselho Fiscal (Ofício/CF no 24/2003) e da Secretaria Federal de Controle Interno (Ofício no 8017/DICOrvl/DI/S.FC/CGU-PR). O objetivo dessa auditoria 
era, com relação aos contratos da RPN: 

1 - Identificar as justificativas para a redução de valores obtida pela comissão de negociação designada pela PRT/PR-296/2003, de 15/09/2003. 

Ao final dos trabalhos constatou-se que as reduções obtidas pela comissão referida, no montante de R$64.078.456,00, decorreram dos seguintes fatores: 

- negociação com as Companhias Aéreas, das variáveis que compõem cada item das planilhas de formação de preços das linhas da RPN (sub item 4.1 .2.1 ), o que 
resultou na redução do montante de R$5.078.768,00; 

-supressão da linha "BA-02", como resultado das avaliações realizadas pelo Grupo de Trabalho instituído pela PRT/PR-245/2003 e ratificadas por meio das negoci­
ações empreendidas pelo Grupo de Trabalho institufdo pela PRT/PR-296/2003 ·(subitem 4.2.2.2), o que resultou na redução do montante de R$1.144.146,96; 

- redução da quantidade da carga contratada, além das reduções dos preços, decorridas diretamente da negociação dos custos, conforme descrito no subitem 
4.1.2.1, acima citado, com relação às linhas" H" , "SP3" e "SP4" (subitem 4.1.2.3), o que significou a redução do montante de R$832.334,00; 

· término do prazo de vigência do Contrato 11.008/2001 firmado com a Empresa Skymaster e à nova contratação, por meio do Pregão 106/2003, que gerou o Con­
trato 12.405/2003, firmado com a mesma empresa. O valor reduzido foi de R$57.023.203,00 (subitem 4.1.2.4); 

Em função dos exames realizados com vistas à consecução do objetivo acima indicado, foram detectadas fragilidades de controle merecedoras de registro, que indi­
cavam que os procedimentos relativos à gestão dos contratos da RPN encontravam-se deficientes. 

Para a eliminação das fragilidades detectadas, a equipe de auditoria formulou recomendaçÕes, constantes no corpo do Relatório, cuja implementação, pelos gesto­
res, será acompanhada pelo Departamento de Auditoria e cujos resultados obtidos serão informados, mensalmente, aos Diretores de Área e aos Conselhos de Ad: 
ministração e Fiscal, por meio do Relatório Mensal de Atividades de Auditoria. 

t 
·As oportunidades de aprimoramento, mais relevantes, classificadas como de Alto Risco, com base nos critérios definidos na introdução deste relatório, foram: 

~ estimativa de preços não-suportada por metodologia consistente, quer seja por meio de pesquisa de mercado ot,~ por meio de evolução histórica dos custos, a 
qual serviria de base nas licitações, para a formação do preço final de cada operação. Em alguns casos, foram apresentados apenas os custos das últimas con­
tratações. Não havia metodologia nem pessoal especializado para estudar a composição de custos (subitem 4.1.3.1); 

~ para definição do grau de utilização das aeronaves da RPN, conforme foi demonstrado pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-245/2003, o DENAF não· 
vinha considerando em s.eus levantamentos diários do comportamento da carga da RPN nenhuma outra variável além do peso. Isso significa que a base de da­
dos fornecida pelo STAN sobre o comportamento da carga da RPN não permite uma avaliação precisa do grau de "utilização das aeronaves (subitem 4.1.3.2); 
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==> no· período de 1999 a 2003 ocorreram variações na quantidade da carga contratada, tendo como justificativa genérica a configuração ou supressão de alguns 
trechos ou, ainda, a alteração ou ociosidade da carga. Na análise dos documentos constantes dos processos pertinentes, não constavam justificativas consisten-
tes contendo estudos técnicos para as alterações ocorridas (subitem 4.1.3 .3); · 

==> . divergências entre os preços praticados, estimados e contratados nas linhas "A" e "C, verificadas quando da análise dos processos que não estavam compostos 
corretamente (subitem 4.1.3.4); 

==> inconsistências relativas à segurança do sistema STAN, relacionadas à inexistência de trilhas de auditoria, a deficiências no cadastro de usuários do sistema e 
·ao acesso indevido de usuários ao sistema (subitens 4.1.3.7.1, 4.1.3.7.2 e 4.1.3.7.3); 

I 
==> não-localização do contrato de prestação da contratação de serviços de consultoria pelo consultor Venâncio Grossi, além de conflito de informações relacionado 

ao procedimento de pagamento dos serviços prestados pelo mencionado consultor (subitem 4.1 .3.8.1 ). 

Por outro lado, constatou-se, como positivo, o fato de a área de operações ter tomado providências necessárias à prorrogação dos contratos que compõem a RPN, 
tomando-se como referência a conjuntura macroeconômica do país, haja vista que alguns fatores, que influenciam a formação dos custos, demonstravam tendência 
de diminuição, a exemplo do dólar e do combustível. Para tanto, propôs ao Grupo de Trabalho, instituído pela PRT/PR-170/2003, responsável pela análise das repac­
tuações dos contratos da Administração Central, a redução dos custos de linhas, cujos contratos estavam por ser renovados, o que foi concretizado pelo Grupo de 
Trabalho, instituído pela PRT/PR-296/2003 . 

Assim, do ponto de vista de controle, tomando-se por referência as seguintes classificações, que se baseiam no grau de risco das oportunidades de aprimoramento 
àbordadas no corpo do relatório: Atividade sob controle; Atividade sob controle, mas necessitando de ajustes; Atividade com . controles deficientes e Atividade sem 
controle; o parecer do Departamento de .. Auditoria é: · 

Atividade com controles deficientes. 

o encaminhamento do Parecer ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal da ECT e à Secretaria Federal de Controle Interno será efetuado por meio do 
Relatório Mensal de Atividades de Auditoria. 

Solicitamos-lhe autorização para encamjnhar cópia do relatório aos Diretores de Área da 'ECT, aos Departamentos de Encaminhamento e Administração da Frota 
(DENAF), Jurídico (DEJUR), de Inspetoria Geral (DINSP), à Comissão de Licitação e Pregoeira, ao Grup(::> de Trabalho designado pela PRT/PR-29212003 e à Secre­
taria. de Órgãos Colegiados (SECO L)_, para posterior envio ao Conselho Fiscal da ECT. 

solicitamos-lhe, também, autorizar a disponibilização do relatório no site http://transfer.correios.com.br, diretório Auditoria. 

SILAS ROBERT 
Chefe do DAUDI 
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7 Despacho do Presidente do Conselho de Administração 

Senhor Chefe do Daudi, 

Ao receber este relatório e dele me inteirar, autorizo, conforme solicitado, encaminhar cópia aos órgãos il}dicados, para que observem, rigorosamente dentro dos 
prazos estabelecidos no corpo do relatório, as oportunidades de aprimoramento apontadas pela equipe de auditoria. Autorizo, também, disponibilizar o relatório por 
meio eletrônico. Determino arquivar o original deste documento no DAUDI. 

BrasHi , DF, D.bde ~ .. . G.....r 

JO HENRIQUE E MEIDA SOUSA 
ente do Conselho de Administração 

- · 
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1. INTRODUÇÃO 

Realizado no âmbito da Auditoria Especial na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT, instituída pela Portaria CGU/121/2005, este Relatório apresenta os resultados dos trabalhos de 
auditoria realizados sobre a documentação do Pregão 070/2005, referente à contratação de serviços de 
Gerenciamento da Saúde pela ECT, cujo objeto está detalhado no item 2. abaixo. 

Tal processo foi selecionado para análise desta Auditoria devido à menção feita a tais serviços 
pelo Sr. Maurício Marinho, então Chefe do Departamento de Contratação e Administração de Material 
- DECAM, na gravação divulgada pela edição de número 1905 da revista Veja, segundo a qual haveria 
irregularidades envolvendo a licitação. 

2. Pregão 070/2005 - contratação de empresa especializada em gestão de cadastro e logística 
de distribuição gratuita de medicamentos para pacientes de doenças crônicas e descontos em 
farmácias credenciadas para todos os beneficiários do Plano de Saúde da ECT no país, incluindo 
funcionários, aposentados e dependentes (licitação suspensa sine die pelo Presidente da ECT em 
16/05/2005). 

Destacam-se os seguintes fatos constatados: 

2.1 Semelhanças entre o conteúdo da gravação divulgada e o do processo em análise, 
indicando possíveis interesses no atendimento a empresas 

Na degravação da fita, nos trecho de 1h31min4s a 1h34min52s, quando se referiam do Sr. 
Robinson, então Diretor de RH da ECT, o Sr. Marinho refere-se a uma licitação de R$ 60 milhões, 
para Gerenciamento de saúde, para fornecer medicamentos a doentes crônicos. O exame documental 
do processo referente ao Pregão 070/2005 mostra que seu objeto coincide com o mencionado na 
conversa gravada. A pesquisa de preços constante do mesmo processo apresenta cotações cuja média 
aritmética é de R$ 61 ,2 milhões anuais (fls.106). 

Em seguida, o Sr. Marinho, relatando a seus interlocutores sua conversa com o Diretor de RH, 
diz que atenderia a quatro empresas indicadas por aquele Diretor, por meio de licitação, e que cotaria o 
preço com as mesmas. 

No processo em análise encontra-se de fato, às fls 042, a CI DIREC 3484/2004, de 16/12/2004, 
assinada pelo Diretor de RH, Sr. Robinson Koury Viana da Silva, sugerindo os nomes de quatro 
empresas para a pesquisa de preços: Funcional Card, ABC Datasaúde, Prevsaúde e Embratec. Tal 
documento recebeu o despacho "DECAM, dar continuidade", assinado pelo Assessor do DIRAD Sr. 
Fernando Leite de Godoy, datado de 17/12/2004, e a referida pesquisa é efetivamente realizada junto 
àquelas empresas e incorporada ao processo, constando de seu Termo de Referência, firmado pelo Sr. 
Marinho em 13/04/2005 (fls. 106, 157, 158). 

Tais coincidências entre o conteúdo da gravação e o do processo em análise conferem 
credibilidade às declarações do Sr. Marinho, que indicam possíveis interesses no atendimento às 
referidas empresas. 

Por meio da Nota de Auditoria 03, de 01/07/2005 , foi solicitado à ECT que informasse qual o 
procedimento normal para a escolha de empresas para pesquisa ou cotação de preços, ap~sentand~ 

RQg t t0 ô31tfr:.l5-=-eN-. ~ 
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regulamentação a respeito, se houver, e que se manifestasse sobre o presente caso, onde o Diretor de 
RH indicou as quatro empresas para a cotação. 
Manifestação da ECT 

"É condição sine qua non para iniciar-se procedimento de licitação a identificação do valor 
estimado da contratação e, por conseqüência, da verificação da existência de disponibilidade de 
recursos orçamentários para fazer face à contratação. 

Todos os procedimentos afetos a um processo de licitação são realizados de acordo com o 
estabelecido na Lei 8. 666/9 3 e operacionalizados segundo disposições fixadas em normativa interna 
da ECT denominada "Manual de Licitações- MANLIC ", elaborado segundo o permissivo contido no 
artigo 118 da citada Lei. 

Segundo o citado documento (capítulo 03, Módulo 03), recebida e analisada a Requisição de 
Material/Serviço oriunda do Órgão demandante da licitação, o DECAM (através de sua Divisão de 
contratação- DCON) estimará o valor dos materiais e serviços (que não os de engenharia, que ficam 
a cargo de Area específica da Diretoria de Tecnologia). 

Prossegue o documento normativo indicando que "a estimativa do valor a ser contratado 
basear-se-à: 

a) no custo de referência da ECT, quando houver; 
b) nos preços da última contratação de objeto idêntico, devidamente corrigidos, caso tenha 

sido realizada a menos de 06(seis) meses; 
c) nos preços coletados em pesquisa de mercado, por item, realizada em até 06(seis) meses 

No caso de compras ou de serviços prestados de forma sistemática e continuada, será 
considerado, para fins de estimativa, o valor correspondente ao período estabelecido no edital/convite 
ou ao de vigência inicial do contrato, sem qualquer previsão de reajuste ". 

Ainda segundo o documento mencionado, "A pesquisa de mercado será realizada previamente 
pela DCON, formal ou informalmente, devendo ser efetuados os seguintes registros: 

a) nome da firma consultada; 
b) telefone e nome da pessoa de contato; 
c) valores pesquisados, unitários e total; 
d) data da pesquisa; 
e) nome, matrícula e assinatura do empregado responsável pela coleta dos preços. 

A pesquisa de mercado obedecerá aos seguintes parâmetros: 
a) ser realizada por item, indicando a quantidade e especificação completa do bem/serviço 
pretendido; 
b)consultar, sempre que possível, mais de uma firma; 
c) coletar o preço de venda do dia, excluindo eventuais promoções, ofertas ou liquidações. 

Na existência de mais de um preço pesquisado, informar o valor médio obtido na pesquisa, 
desconsiderando-se os valores discrepantes". 

No caso específico em comento, tais disposições foram seguidas pelo DECAM e o resultado foi 
consubstanciado no Quadro estimativo de Preços n~ 02212005 -pof!!~O ~KlJ~o4Q{J~·rJno de Referê'}5t~ 
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n~ 025/2005, sendo que ambos estão apensos ao processo relativo ao Pregão Eletrônico n~ 070/2005. 
Vale dizer que o Termo de Referência equivale à Requisição de Material/Serviço e foi introduzido na 
sistemática interna da ECT por meio da CIIGABIDECAM- 047/2000- CIRCULAR (item 1, pág. 418) 
por conta de novos conceitos estabelecidos na legislação atinente ao Pregão. 

O fato de a Area Demandante (Diretoria de Recursos Humanos) ter sugerido, por meio da 
CIIDIREC- 38412004), nomes de firmas que estariam aptas a realizar o serviço para compor a 
pesquisa de preços não foi considerado impertinente, dada a especificidade do objeto a ser 
contratado. Aliás, nada impediria inclusive que referida sugestão já se fizesse acompanhar de preços 
coletados pela própria Area de Recursos Humanos, o que se coadunaria com o disciplinado na 
legislação do Pregão. Vale dizer que, rotineiramente e quando possível, pautando-se em aplicação 
analógica do disposto no §3° do art. 22 da Lei 8. 666/93, a ECT realiza a pesquisa de mercado com o 
número mínimo de 03(três) interessados. 

De jato, tem-se que, com o advento do Pregão, devem ser agregadas ao disciplinamento feito 
com base na Lei 8. 666/9 3 disposições contidas na regulamentação da nova modalidade, donde se 
ressalta, com base na alínea "a", inciso 111, do art. 8° Decreto 3.55512000- abaixo transcrito-, que 
cabe à Area Requisitante da contratação a elaboração do Termo de Referência, o que, em conjunto, 
com a Area de Compras, permitirá definir o objeto do certame e o valor estimado em planilhas, 
obedecidas as especificações praticadas no mercado. 

"111- a autoridade competente ou, por delegação de competência, o 
ordenador de despesa ou, ainda, o agente encarregado da compra no 
âmbito da Administração, deverá: 

a) definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de 
forma clara, concisa e objetiva, de acordo com termo de referência 
elaborado pelo requisitante, em conjunto com a área de compras, 
obedecidas as especificações praticadas no mercado; 

Tal disposição está melhor explicitada no Decreto 5. 450/2005, recém publicado: 

"Art. 9o Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado 
o seguinte: 

I- elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com 
indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 
competição ou sua realização; 

§ 2o O termo de referência é o documento que deverá conter elementos 
capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de 
orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor 
estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma fisico­
financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado 
e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, 
prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva ". 

Demonstrado, pois, está que, embora, via de regra, a pesquisa de preço seja realizada pela 
Area de Contratação, não há impeditivo de que a Area Demandante, ao solicitar a contratação, já 
acoste preços coletados junto a firmas que possam realizar o serviço, como forma de auxiliar a 
instrução do processo, o que, além de não encontr~r imp.e 'tivo legal, vem ao encontro do 
disciplinamento do Pregão, novel modalidade li citatória." _. . 1 

rm:JSI"f-orno~ 
~ ·;;: "' ,.. nn !f'\ 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçãd dórf~~.Y.rS_Qs 

Fls. N°_5~2JL 
3580 



Página 7 de 22 

Análise 
A partir da resposta da empresa, entendemos que a indicação de empresas pelo Diretor de 

Recursos Humanos para realização de cotação de preços para referência não configuraria 
irregularidade, a princípio. 

No entanto, a referida resposta não esclareceu as declarações do Sr. Maurício Marinho, 
segundo as quais a indicação das empresas representaria também o desejo, por parte de quem as 
indicou, o Diretor de RH, de que tais empresas fossem favorecidas . 

De fato, na degravação da fita, no trecho de lh3lrnin4s a lh34rnin52s, quando falavam 
do Sr. Robinson, então Diretor de RH da ECT (Robinson Koury Viana da Silva, referido na 
gravação corno sendo do PMDB e suplente do Senador Ney Suassuna), o Sr. Marinho descreve a 
interação de seu Departamento com aquela Diretoria, dizendo que trabalha na elaboração dos 
Projetos Básicos de interesse do Diretor de RH: 

"Todos os projetos dele, nós que jazemos o projeto base, mesmo de RH. O pessoal dele 
não tem muito trâmite com o negócio; a gente monta, passa pra ele. Ele chama o departamento 
e diz: eu quero isso. Mas ninguém sabe que nós estamos tratando, pois nosso negócio é assim " 

"tem uma licitação que vai sair aí, são 60 milhões de reais- Gerenciamento de Saúde 
- é um plano de saúde para fornecer medicamento para doentes crônicos - diabéticos, 
hipertensos - o Correio vai fornecer de graça" ... 

"Fazer o projeto base: fizemos todinho. A área de Saúde não conseguia desenrolar: 
um ano sentados em cima. Fechamos o projeto/". 

E, contando a seus interlocutores sua conversa com o então Diretor de RH, diz o Sr. 
Marinho: 

"-Meu amigo, o negócio é seu, você quer que a gente trabalhe com quem?" 
"- Fulano, infelizmente, vou ter que atender as quatro, e as quatro virão através de 

licitação, pois não posso fechar as portas para ninguém. " 
"- Tudo bem, eu vou cotar o preço com as quatro suas, entendeu? Eu vou mandar a 

carta com toda a planilhinha, com elas quatro. " 
"Fechei todo o processo, eram no mínimo três, tinham quatro, entendeu? Fechei todo 

o processo, dei toda validação, e eu aqui. O processo está pronto, fechado, redondo. Ele 
alocou o recurso, o recurso é dele, da área dele, recursos humanos. " 

No processo, o Projeto Básico é assinado pelo Sr. José Roberto de Andrade Mello, Subchefe 
do DESAU, departamento pertencente à Diretoria de RH. Devem ser apurados e esclarecidos, 
portanto, a participação do DECAM na elaboração do referido projeto básico e os interesses que 
podem ter existido na indicação das quatro empresas por parte do Diretor de RH. 

RECOMENDAÇÃO: 
1) a ECT deverá apurar, por meio de sindicância, a provável participação do DECAM na elaboração 
do Projeto Básico para a presente contratação, ouvindo o Sr. José Roberto de Andrade Mello, Subchefe 
do DESAU, e outros empregados que possam prestar esclarecimentos a respeito; 

2) a ECT deverá também apurar, por meio de sindicância, a responsabilidade do Sr. Maurício Marinho 
no atendimento aos interesses que diz haver por parte do Sr. Robinson Koury Viana da Silva na 
indicação das empresas Funcional Card, ABC Datasaúde, Prevsaúde e Ernbratec; 

3) a Controladoria-Geral da União deverá encaminhar ao Ministério público Federal os elementos 
disponíveis para apuração das possíveis responsabilidades (civil/criminal) do Sr. Robinson Koury 
Viana da Silva na indicação das empresas Funcional Card, ABC Datasaúde, Prevsaúde e Ernbratec. 
Sugere-se sejam considerados, na apuração, os dados societários e comerciais das citadas empresas, 
para verificar possíveis relacionamentos pessoais, comerciais, P,ao:i~ários oy quaisquer outros~ 
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2.2 Falta de embasamento técnico na modelagem e dimensionamento do projeto. 

Entendemos que o fornecimento de medicamentos tal como desenhado, onde não se distinguem 
as despesas efetivamente ocorridas com os doentes crônicos das demais, não poderia ser apresentado 
como programa de prevenção de doenças sem estudos técnicos e econômicos detalhados. Assim, não 
há transparência suficiente sobre a relação custo/beneficio do modelo adotado. 

Não consta estudo que demonstre que o modelo proposto é vantajoso em relação à aquisição e 
distribuição dos medicamentos aos doentes crônicos diretamente pelos Correios. 

Já os serviços relativos a cadastro, administração e gerenciamento de dados relativos à saúde 
dos beneficiários podem ou devem, em princípio, ser de responsabilidade do Plano de Saúde. Não 
consta motivação ou estudo que embasem a decisão de a empresa contratá-los em lugar de adotar 
gestões junto ao Plano de Saúde para que este os assumisse. 

Foi estabelecido que há uma relação de 2,08 dependentes por empregado e estima-se o 
quantitativo de portadores de doenças crônicas em torno de 20% do total de beneficiários, sem estudos 
detalhados que demonstrem como se chegou a tais números e qual a sua aceitabilidade pela a 
administração da empresa. 

Por meio da Nota de Auditoria 03, de 01/07/2005, a ECT foi solicitada a: 

A) apresentar os estudos técnicos e econômicos sobre os efeitos esperados do presente projeto 
enquanto programa de prevenção de doenças, assim como aqueles sobre a relação custo/benefício do 
fornecimento de medicamentos e seu impacto nas despesas dos Correios com o Plano de Saúde e que 
tenham embasado as decisões pela licitação dos serviços na forma concebida pelo projeto. 

Manifestação da ECT 

"Os estudos técnicos que levaram à conclusão pela viabilidade econômica, bem como a 
oportunidade e propriedade do programa, passaram pelas seguintes fases: 

a) Conhecimento do mercado de saúde internacional com a qualificação de um empregado em 
curso de Promoção de Saúde ministrado na cidade de São Paulo em junho de 2000 pela 
American University; 

b) Busca permanente de matérias sobre o assunto dentro do território nacional; (Vide Anexo 3) 
c) "Benchmarking" junto a empresas que já praticavam o gerenciamento de saúde por meio de 

PBM, tais como: TELEMAR (visita da Subchefe e do Assessor do DESAU à Telemar no Rio de 
Janeiro no ano de 2001) e CAPESAUDE (Plano de Saúde da Fundação Nacional de Saúde); 
(Vide Anexo 4) 

d) Contato com empresas do ramo de gerenciamento de saúde com vistas a conhecer o produto 
oferecido; 

e) Minuciosa análise das despesas médicas mensais de forma a separá-las por natureza 
(internação, exames e outros procedimentos) com dados levantados junto ao RELATEM -
Relatório de Despesas Médicas da ECT; (Vide Anexo 5) 

f) Reunião de grupo de médicos da ECT para a elaboração do "Protocolo Clínico" que deve 
nortear o programa, contendo, entre outros, os seguintes itens: Patologias eleitas (Hipertensão 
Arterial, Diabete Mellitus, DPOC - Doenças Pulmonares Obstrutivas Crônicas e 
Dislipidemias- Gorduras do sangue), período de retorno de consultas, grades de exames 
típicos para cada patologia eleita, quantitativo:!!J3médicos necessários à gestão do programa e 
pesquisa de qualidade de vida; (Vide Anexo ~· 

Sl'f1)317MJ--cw-
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g) Elaboração da lista terapêutica básica dos medicamentos para combate das patologias 
crônicas; (Vide Anexo 7) 

h) Produção e encaminhamento de pesquisa piloto com os empregados e dependentes da DR de 
Brasília e da Administração Central. (A pesquisa, embora realizada, não surtiu o efeito 
esperado em razão do pequeno número de devolução de respostas, tendo sido identificado, 
posteriormente, que o motivo da falta de resposta estava relacionado ao receio dos 
empregados de que suas declarações de que eram portadores de palotogias crônicas fossem 
utilizadas para demissão; (Vide Anexo 8) 

i) Análise de dados do Ministério da Saúde quanto à incidência das patologias eleitas (verificado 
junto ao Site da SAS- Secretaria de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde); 

j) Cálculos do investimento previsto com o programa e seus reflexos nas despesas com exames e 
internações (Tais cálculos tomaram como base os investimentos reais da TELEMAR no ano de 
2001 a 2002 e da CAPESAUDE nos anos de 2000 e 2001); (Vide Planilha de Análise de 
Viabilidade Econômica constante do item 16 do Projeto inserido no Anexo 2 e Planilha 
constante do Anexo 12) 

k) Apresentação, em 2003, do projeto ao Presidente da ECT e Diretores mais diretamente 
envolvidos (DIEFI e DIREC), demonstrando a viabilidade econômica e o custo/benefício; 
(Anexo 9) 

l) Inclusão no Acordo Coletivo de Trabalho 2003/2004 de cláusula dando 120 dias para que a 
ECT apresentasse um programa de controle de patologias crônicas; (Vide Anexo 10) 

m) Apresentação do projeto ao novo Presidente da ECT em março de 2004, quando então recebeu 
o aval para sua continuidade; (Vide Anexo 11) 

n) Aprovação na soa REDIR, em 15.12.2004, pela Diretoria Colegiada da ECT do Programa de 
Gerenciamento da Saúde. (Vide Anexo 12) 

o) Comunicação da aprovação do Programa à FENTECT - Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos e Similares, entidade nacional 
representativa dos empregados, em reunião realizada com o seu Comando de Negociações, 
nos dias 03 e 04. 03.2005. (Vide Anexo 13)" 

Análise 

Dos documentos acima elencados, apenas as "planilhas de análise de viabilidade econômica" 
citadas na alínea j acima contêm dados quantitativos. Contudo, são utilizados índices para cálculo de 
despesas com doentes crônicos e de projeções de custos sem o devido embasamento técnico ou 
explicativo. Além disso, nestas planilhas as despesas anuais estimadas com a contratação dos 
serviços de gerenciamento da saúde (R$ 20 milhões em uma e R$ 40 milhões em outra) são muito 
inferiores às orçadas no presente processo (R$ 60 milhões). 

Assim, a documentação que embasou as decisões da empresa quanto ao modelo adotado não 
contém estudos técnicos e econômicos com detalhamento suficiente que pudessem ter garantido às 
referidas decisões a necessária transparência sobre a relação custo-beneficio e a viabilidade do 
presente modelo no caso dos Correios. 

Algumas peças que constituem tal documentação e que se encontram no processo são: 
. CI/DIREC-3484/2004, assinada pelo Sr. Sr. Robinson Koury Viana da Silva, Diretor 
de RH (fls. 042), e segundo a qual o Programa fora aprovado na REDIR 050/2004, de 
15/12/2004; 
. Projeto Básico, assin~do o Sr. José Roberto de Andrade Mello, Subchefe do 
DESAU (fls. 027 a 041)· . 1-t:ms n~0312Cv _ _ 
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. Relatório DIREC 114/2004, assinado pelo Sr. Robinson Koury Viana da Silva, Diretor 
de RH (fls. 018 a 026); 
. Síntese do programa, assinada pelo Sr. José Pereira da Costa Filho, chefe do DESAU 
(fls. 012 a 017); 
. Relatório do DESAU ao CACE, assinado pelo Sr. Sr. José Roberto de Andrade Mello, 
Subchefe do DESAU (fls. 043 a 047); 
. As cotações de preço com as empresas indicadas pelo Diretor de RH, aprovadas e 
encaminhadas pelo Sr. Maurício Marinho, Chefe do DECAM, ao CACE (fls. 107 a 
109); 
. A Nota Jurídica/DEJUR/DIDA-0444/2005, de 26/04/2005, chancelando o Edital e 
Anexos, assinada por Christiane de Mattos Woodrow Rodrigues, Chefe da DIDA/ECT 
e por Sônia Maria Guimarães Campos, Subchefe do DEJUR (fls.174 a 181 ). 

B) Apresentar os estudos que demonstram que o modelo proposto é vantajoso em relação à 
aquisição e distribuição dos medicamentos aos doentes crônicos diretamente pelos Correios. 

Manifestação da ECT 

"A opção da ECT em contratar uma empresa de PBM tem como principais justificativas: 

a) A ECT não tem autorização legal para estocar e manipular medicamentos; 
b) Ainda que a autorização fosse concedida, a ECT seria obrigada a contratar um considerável 
número de farmacêuticos e outros profissionais para operar em cada local de armazenamento; 
c) Essa atividade não jaz parte do "negócio" da ECT, que não tem a "expertise" necessária; 
d) Teriam que ser negociados, constantemente, com laboratórios farmacêuticos os descontos nos 
medicamentos (O processo negocia/ requer tempo e profissionais com conhecimento profundo 
sobre o mercado de medicamentos, os quais não existem nos quadros da ECT); 
e) Teria que ser mantido, permanentemente, um grupo de médicos e farmacêuticos para agir como 
comitê terapêutico numa Central de Atendimento, que também teria que ser criada e instalada; 
f) Caso a ECT decidisse em não manipular os medicamentos, dispensando a exigência de 
contratação de farmacêuticos, teria que assinar contrato de credenciamento com farmácias em 
praticamente todos os 5562 municípios brasileiros, em razão de sua capilaridade e, em 
conseqüência, causaria um grande transtorno às suas áreas de saúde e financeira, que teriam que 
gerenciar uma série de controles especificas; e realizar um grande número de pagamentos 
diretamente às mesmas; 
g) Para que fosse possível o gerenciamento das patologias eleitas, seria necessário que a ECT 
adquirisse um software especialista, ou desenvolvê-lo com sua própria equipe de analistas de 
sistemas, médicos e farmacêuticos, e, ainda, contar com um servidor de porte considerável, ou 
disponibilizar espaço nos existentes, jato este que exigiria grande dispêndio de tempo e recursos 
para aquisição do software e contratação da equipe de profissionais citados, bem como com a 
manutenção tanto do software quanto dos equipamentos. 
h) Deveria ser realizada customização no SASMED - Sistema Informatizado do Serviço Médico, 
disponibilizando tela para uso exclusivo dos médicos gestores do programa nos 66 ambulatórios 
próprios da ECT, com vistas ao cadastramento de todos os beneficiários portadores de patologias 
crônicas. Tal funcionalidade teria como objetivo o controle dos resultados de exames, das 
consultas, e do uso dos medicamentos dos pacientes inscritos no programa. 
Não obstante à hipótese, entendemos que não seria possível a customização, em razão da 
implementação do sistema de gestão integrada- POPULIS-ERP pro~~tr descontinuida~e d 
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SASMED e, também, não poderia ocorrer a implementação junto àquele sistema, posto que tal 
funcionalidade não fora prevista no projeto original do ERP; 
i) Representa uma oportunidade para que todos os beneficiários do CorreiosSaúde sejam 
identificados na rede credenciada hospitalar/odontológica por um único cartão,· " 

Análise 

Não foram apresentados os estudos solicitados, apenas justificativas e argumentos 
contrários à aquisição de medicamentos pela ECT, ficando sem demonstração técnica e econômica 
as vantagens da pretendida terceirização da referida aquisição. A ECT não considera, em sua 
manifestação, a possibilidade de o Plano de Saúde dos Correios assumir as incumbências do 
serviço referidas nos itens a) a i) acima, ficando a cargo da ECT a distribuição dos medicamentos. 

A empresa não se manifestou sobre tal distribuição, mas a viabilidade de a própria ECT 
realizá-la é demonstrada em notícia veiculada através do site do Governo do Distrito Federal, 
datada de 08/06/2005 - 17: 1 O, onde podemos ler a respeito de serviço a ser prestado pela ECT, 
entregando medicamentos nas casas de pacientes da rede pública do Distrito Federal. 
Reproduzimos a seguir o artigo (grifes nossos) : 

"SAÚDE- Pacientes da rede pública vão receber remédios em casa" 

"Brasília, 08/06/2005 (Secretaria de Comunicação Social - Agência Brasília de 
Notícias) - O Governo do Distrito Federal (GDF) trabalha para melhorar o sistema de 
saúde do DF, aumentando a qualidade de vida dos brasilienses. Dentro de 15 dias, a 
Secretaria de Saúde vai beneficiar cerca de 60 mil pacientes da rede pública do Distrito 
Federal com a entrega de medicamentos em casa por meio do Centro de Distribuição 
Oeste dos Correios. " 

"O projeto da Secretaria de Saúde prevê a entrega dos remédios nos próximos meses 
a moradores de cidades como Ceilândia, Taguatinga e Brazlândia. "Vamos começar pela 
Ceilândia e, de imediato, atenderemos I O mil pacientes ", informou o secretário de Saúde, 
José Geraldo Maciel, que explica: "o objetivo é evitar transtornos ao paciente, que tem de 
se deslocar aos Centros de Saúde e muitas vezes, por questões financeiras, deixa de 
prosseguir o tratamento ", destaca. " 

"A distribuição dos remédios será mediante o cadastramento. com etiqueta 
personalizada, após prescrição médica. Os pacientes beneficiados serão os portadores de 
hipertensão. diabéticos. câncer de mama e osteoporose, que receberão a medicação para 
três meses, esclarece a diretora de Assistência Farmacêutica, Eva Ferraz Fontes. " 

"Segundo o diretor da Regional dos Correios de Brasília. Alexandre Câmara. o 
paciente receberá sua medicação em casa. em 48 horas. "A parceria tem um benefício 
social importante para o paciente porque evita filas e gastos com passagem de ônibus ", 
afirma Câmara. A Secretaria pretende expandir o benefício para todos os moradores do 
DF em breve. " 
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Area de Saúde, nesta quarta-feira (8) para auxiliar as ações administrativas da Secretaria 
de Saúde, prestando consultoria com propostas de soluções para algumas questões ainda a 
ser resolvidas. " 

"Está previsto para agosto, que a área de saúde receba um grande apoio com a 
implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) que irá disponibilizar 
ambulâncias com UTI móvel e helicóptero para atendimento de pronto-socorro. " 

Depreende-se da notícia acima que a ECT irá realizar, para o Governo do Distrito Federal, 
a distribuição de medicamentos em um serviço extremamente semelhante ao que pretendia 
contratar junto a uma terceira empresa por meio da licitação em análise. 

C) Apresentar as razões e estudos que embasaram a licitação de serviços de cadastro, 
administração e gerenciamento de dados relativos à saúde dos beneficiários, serviços que podem ser 
empreendidos pelo próprio Plano de Saúde. 

Manifestação da ECT 

"1. Os serviços de cadastro, administração e gerenciamento de dados relativos à saúde dos 
beneficiários não foram objetos da licitação em análise, conforme se confirma na descrição do 
item 1 do Projeto Básico (Anexo 1 do Edital do Pregão 07012005) e da Cláusula Primeira da 
Minuta de Contrato (Anexo 02 do Edital do Pregão 070/2005). 
2. Essas atividades são exercidas pelo Departamento de Saúde da ECT, gestor do CorreiosSaúde, 
que é um plano de saúde de autogestão coletivo patrocinado, conforme as normas estabelecidas 
noMANUALDEPESSOAL (MANPES), Módulo 16, Capítulo 2. 
O cadastro e o gerenciamento da saúde dos beneficiários portadores de doenças crônicas também 
serão realizados pela área de saúde da ECT (Vide Anexo 14)." 

Análise 

A resposta da empresa esclarece que os serviços a serem contratados não incluiriam o 
gerenciamento de dados relativos à saúde dos beneficiários. De fato, conforme o Edital, a empresa 
contratada deveria produzir tais dados e informá-los por meio de relatórios. Quanto a cadastro e 
administração dos mesmos dados, são atividades ligadas à sua produção, e de responsabilidade da 
contratada, conforme o projeto e o Edital. 

A ECT não se manifestou sobre a possibilidade de o Plano de Saúde exercer as atividades 
que, no presente caso, pretendeu-se terceirizar. 

D) Apresentar os estudos técnicos que demonstrem como se chegou ao número de dependentes 
por empreg~do, (2.,08): ao per~entual de doe?te'j~Pcrô i.c . (20%) e, principalmente, EJ.ble demonstrem 
sua adequaçao a sltuaçao especifica dos Correios. ~2005 - -
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Manifestação da ECT 

"!-Quanto ao número de dependentes por empregado (2,08): 

1. Os empregados e seus dependentes com direito ao CorreiosSaúde são cadastrados no 
POPULIS (sistema de gerenciamento de dados de pessoal utilizado pela ECT). 

2. Com base nos dados existentes nesse sistema, mensalmente, o Departamento de Saúde elabora 
uma planilha que demonstra o quantitativo mensal, por Regional, de empregados e 
dependentes cadastrados no CorreiosSaúde. 

3. O número de dependentes por empregado (2, 08) foi calculado dividindo-se a quantidade total 
de dependentes pela quantidade total de empregados cadastrados no CorreiosSaúde. 

4. As planilhas que estamos anexando a este documento ratificam as informações acima. (Vide 
Anexo 15)" 

"I! - Quanto ao percentual de doentes crônicos (20%): 

1. O Ministério da Saúde, com base em estudos por ele realizados, trabalha com os seguintes 
percentuais de perfil epidemiológico de uma população: 9% são hipertensos, 7% são 
diabéticos, 5% são dislipidêmicos e 2% são portadores de DPOC (Doenças Pulmonares 
Obstrutivas Crônicas). 

2. Com base nessas informações, para efeito do edital, a ECT adotou o percentual de 20%, 
considerando-se que há pacientes que podem, ao mesmo tempo, fazer parte de mais de um 
desses grupos. 

3. Em abril de 2005, por meio da CIIGABIDESAU-2112005, o Departamento de Saúde solicitou 
que as Diretorias Regionais efetuassem um levantamento do quantitativo de beneficiários 
portadores dessas doenças crônicas. (Vide Anexo 16) 

4. o lt d d 1 , d d d b . resu a o esse evantamento esta emonstra o no qua roa azxo: 
PATOLOGIA QUANTIDADE PERCENTUAL(*) 
Diabetes Melitus 12.563 3,64 
Hipertensão arterial 25.129 7,27 
Dislipidemia 14.060 4,07 
DPOC 8.620 2,49 
TOTAL 60.372 17,47 
(*)Considerando-se um total de 345.512 beneficiários (Março/2005) 

5. Verifica-se que o percentual total demonstrado no quadro acima indica uma proximidade do 
percentual de 20% adotado no Edital. Vale ressaltar, ainda, que parte dos beneficiários do 
CorreiosSaúde não fizeram parte do levantamento, pois são empregados e dependentes que 
residem em cidades de menor porte do interior dos Estados. 

6. Entendemos que assim fica demonstrada a adequabilidade do uso do índice de 20% para o 
edital." 

Análise 

A resposta da ECT esclareceu como foi obtido o número de 2, 08 dependentes por 
empregado. 

Contudo, para justificar a aceitabilidade do percentual de do€ntes cromcos estimado no 
processo, a empresa apresenta dados que teria obtido do Mi!nisféFioD-flár~S1alide~ô-s quais indicariam~ 
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23% de doentes cromcos, e dados obtidos em levantamento realizado pelas suas Diretorias 
Regionais, o qual informa estar incompleto, pois não incorporou empregados residentes em cidades 
de menor porte. Não há informações sobre a metodologia empregada em tal levantamento, o qual 
indica 17,5% de doentes crônicos entre os beneficiários. 

Não consta estudo técnico que embase o estabelecimento do percentual de 20% a partir dos 
dados apresentados. Em um universo de aproximadamente 340.000 beneficiários, uma variação de 
3% (diferença aproximada, para mais ou para menos, entre os 20% adotados no Edital e os dados 
apresentados como sendo do Ministério da Saúde ou aqueles resultantes do levantamento da ECT) 
implica em uma variação da ordem de 10.200 (dez mil e duzentos) doentes crônicos, a mais ou a 
menos, a serem atendidos, o quê representaria um impacto financeiro extremamente significativo no 
contrato, proporcional à despesa média mensal por doente crônico atendido - item de custo não 
detalhado no projeto básico. Se tal despesa mensal estiver, por exemplo, no patamar de R$ 30,00 por 
doente crônico, o impacto excederá a casa dos R$ 6,5 milhões anuais. Tal fato demonstra, de per se, 
a precariedade e a falta de transparência da engenharia financeira do modelo proposto. 

Assim, não se demonstrou a aceitabilidade técnica do percentual de 20% de doentes crônicos, 
nem sua adequação à situação específica dos Correios. Conclui-se, em conjunto com os demais 
pontos deste item, que a documentação que embasou as decisões da empresa quanto ao modelo 
adotado não contém estudos técnicos e econômicos com detalhamento suficiente que pudessem ter 
garantido às referidas decisões a necessária transparência sobre a relação custo-beneficio e a 
viabilidade do presente modelo no caso dos Correios. Tal fato é considerado na Recomendação 
incluída no item seguinte . 

2.3 O projeto básico não atende às exigências da Lei 8.666/93. 

O projeto básico não contém o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar o serviço, a exemplo da quantificação e qualificação dos doentes 
crônicos e sua distribuição no território nacional, assim como a dos demais beneficiários. 

A falta dos elementos necessários e suficientes é demonstrada também pelas solicitações de 
esclarecimentos sobre pontos do Edital por parte das empresas Funcional Card (fls. 255) e Vidalink 
(fls. 257 a 259). A primeira pergunta, entre outros, quais os critérios para seleção dos doentes crônicos 
e se haverá limite para o número destes doentes a serem inscritos no programa. A Vidalink solicita 
várias informações, apontando que o Edital não as traz suficientemente detalhadas. Destaca-se a falta 
de informação sobre a distribuição geográfica dos beneficiários, a qual a empresa entende necessária 
para a definição de um preço justo a ser cobrado da ECT. 

Por meio da Nota de Auditoria 03, de 01/07/2005, foi solicitado à ECT apresentar as razões 
para insuficiência, no Edital e Projeto Básico, dos elementos necessários e suficientes para caracterizar 
os serviços, a exemplo da quantificação e qualificação dos doentes crô icos e sua distribuição no 
território nacional, assim como a dos dem~is b ne tciários, de moMo 'a'"'g e f-. 8~ êqrrentes pudessem 
dimensionar adequadamente os seus preços CPNii - · - l: u 
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Manifestação da ECT 

1. Na elaboração do Projeto Básico a área de saúde da ECT entendeu que a localização dos 
pacientes crônicos e demais beneficiários não interferiria no preço, uma vez que os licitantes 
iriam utilizar a estrutura e/ou redes de farmácias credenciadas já existentes para atender a 
outros planos de saúde. 

2. Ademais, o DESA U entendeu que a descrição dos serviços que queria, das responsabilidades 
da licitante/contratada, da quantidade total de beneficiários e do percentual previsto para o 
quantitativo de crônicos seriam suficientes para o cálculo do preço por vida. 

3. Por fim, quando de questionamentos ao Edital por dois interessados no certame, o 
Departamento de Saúde preparou os esclarecimentos para que a CP L, no momento oportuno, 
pudesse disponibilizar as respostas no site de licitações, para conhecimento de todos os 
concorrentes ou, se necessário, fizesse as alterações devidas, inclusive, prorrogando a data de 
abertura do certame. 

Análise 

1. A localização dos pacientes cromcos e demais beneficiários 
evidentemente interfere na cotação do preço, pois os mesmos deverão ser atendidos em todo o 
território nacional, seja pela distribuição de medicamentos seja pela rede de farmácias 
credenciadas. Confirma a importância destas informações o questionamento de uma das 
empresas (Vidalink) interessadas em participar da licitação (grifo nosso): "A localização dos 
340.000 beneficiários por município não está divulgada no edital (somente será comunicada ao 
vencedor da licitação conforme previsto no item 3. 4 do edital). Gostaríamos de justificar o 
pedido que fosse sim comunicado às licitantes antes da data do pregão: As licitantes precisam 
poder quantificar as ocorrências de reembolso em conta bancária que teria que jazer nos 
municípios onde não tem rede credenciada (pelo menos no início da prestação de serviço). É 
difícil fazer isso sem conhecer a lotação dos beneficiários por município e, portanto definir a 
repercussão justa no preço a ser cobrado da ECT" 

2. A análise relativa ao item 2.2 D), acima, demonstra o impacto financeiro 
advindo da imprecisão na determinação do percentual de doentes crônicos. Também constitui 
imprecisão a falta de informação sobre a localização geográfica dos beneficiários e sobre sua 
condição de doentes crônicos ou não. Tais imprecisões são incompatíveis com as exigências e 
características do Projeto básico, conforme dispostas nos Arts. 6°, 7°, 40 e 47 da Lei 8.666/93, e 
incompatíveis também com as funções desta peça na licitação, abaixo expostas. 

Definição de Projeto Básico, conforme o Art. 6°, XI da Lei 8666/93 (grifas nossos): 
projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de 
obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações 
dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que 
possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do 
prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: ... 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativo de serviços e fornecimentos propriamente avaliado~ 

FI~.N--

3 58 o 
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As funções do Projeto Básico na licitação, segundo Marçal Justen Filho, in 
Comentários à lei de licitações e contratos administrativos -, 4a edição, pág. 54, são (grifos 
nossos): representar uma projeção detalhada da futura contratação, abordando todos os ângulos 
de possível repercussão para a Administração; abordar as questões técnicas, financeiras e os 
prazos, demonstrar a viabilidade e a conveniência de sua execução; evidenciar que os custos são 
compatíveis com as disponibilidades financeiras; assegurar aos interessados a possibilidade de 
preparação adequada, atribuindo-lhes, outrossim, a função de colaborar com a Administração, 
verificando defeitos, desvios ou imperfeições; caracterizar o objeto da licitação que se referir a 
obras ou serviços. 

De acordo com Jessé Torres Pereira Jr., in Comentários à Lei das Licitações e 
Contratações da Administração Pública, pág. 62 (grifos nossos), os elementos do Projeto Básico 
" ... terão a [unção de assegurar padrão mínimo de nitidez e certeza na definição e na 
especificação do objeto. Padrão este essencial à observância dos princípios regentes da 
licitação, sobretudo os da igualdade, da moralidade e do julgamento o~jetivo. Sem o Projeto 
Básico da obra ou do serviço, o ato convocatório da licitação será deficiente para lastrear a 
formulação de propostas pertinentes pelos licitantes, cedendo espaços à dubiedade e à 
subjetividade. 

Nesse sentido, o texto do Art. 47 da Lei 8.666/93, embora dirigido a contratações por 
empreitada por preço global, entendidas pela referida Lei como aquelas em que o preço é certo e 
total, expressa uma das funções essenciais do Projeto Básico, aplicável por analogia a qualquer 
licitação onde este seja exigido: "Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for 
adotada a modalidade de execução de empreitada por preço global, a Administração deverá 
fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e informações necessárias 
para que os licitantes possam elaborar suas propostas de preços com total e completo 
conhecimento do objeto da licitação". 

Conclui-se que, no presente processo, a definição do percentual de 20% de doentes 
crônicos sem estudos técnicos adequados, conforme tratado no item 2.2 D) acima, assim como a 
falta de informação no Edital sobre a distribuição geográfica dos beneficiários e de sua 
qualificação como doentes crônicos ou não, caracterizaram o descumprimento das exigências da 
Lei 8.666/93 e implicaram, do exposto acima, na falta de condições para a preparação adequada 
das propostas pelos potenciais licitantes, que não tiveram garantido o conhecimento completo 
e igual do objeto e, portanto, tivesse o certame continuado, implicariam a impossibilidade de um 
julgamento objetivo pela ECT na busca da proposta mais vantajosa- aquela que atenderia, pelo 
menor preço, a totalidade das suas necessidades em termos quantitativos e qualitativos. 

3. A ECT não nos encaminhou cópia das respostas às licitantes, a que se 
refere em sua manifestação. Aparentemente, o processo licitatório foi suspenso antes da inclusão 
de tais esclarecimentos nos autos e de sua divulgação pela CPL. 

RECOMENDAÇÃO- considerando: 
. as conclusões expressas nos subitens 2.2 (A, B, C e D), onde demonstra-se que a documentação que 
embasou as decisões da empresa quanto ao modelo adotado não contém estudos técnicos e 
econômicos com detalhamento suficiente sobre a relação custo-benefício e a viabilidade do presente 
modelo no caso dos Correios, e 
. as conclusões do presente item 2.3, 
1) A ECT deverá apurar as resP.onsabilidades, mediante sindicância, dos empregados encarregados 
da elaboração e aprow~ão 'li"d ~je o ~ásico pelo descumprimento das exigências e 
características exigidas h;Csf1J\rts9'6~R5P4~ e 47 da Lei 8.66~/~3, o qual implicou a falta 9-~ 

1""1~ 11.10 3 _..,,... ,fi íl'"'! \ JJ .-c., '- ~ 
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condições para a preparação adequada das propostas pelos potenciais licitantes, que não tiveram 
garantido o conhecimento completo e igual do objeto e, portanto, tivesse o certame continuado, 
implicaria a impossibilidade de um julgamento objetivo pela ECT na busca da proposta mais 
vantajosa. São estes empregados, sem prejuízo de outros que tenham participado no processo 
decisório: 

. Sr. José Roberto de Andrade Mello, Subchefe do DESAU, que assina o Projeto Básico 
(fls. 027 a 041) e o Relatório do DESAU ao CACE (fls. 043 a 04 7); 
. Sr. José Pereira da Costa Filho, chefe do DESAU, que assina a Síntese do programa 
(fls. 012 a 017); 
. Sr. Maurício Marinho, Chefe do DECAM, que aprova e encaminha ao CACE as 
cotações de preço com as empresas indicadas pelo Diretor de RH (fls. 107 a 1 09); 
. As Sras. Christiane de Mattos Woodrow Rodrigues, Chefe da DIDA/ECT e Sônia 
Maria Guimarães Campos, Subchefe do DEJUR, que assinam a Nota 
Jurídica/DEJUR/DIDA-0444/2005, de 26/04/2005, chancelando o Edital e Anexos, 
(fls.174 a 181). 

2) A Controladoria-Geral da União deverá encaminhar ao Ministério Público Federal os elementos 
disponíveis para apuração da possível responsabilidade (civil/criminal) do Sr. Robinson Koury Viana 
da Silva, então Diretor de RH, que assina o Relatório DIREC 114/2004 (fls. 018 a 026) e a CIIDIREC-
3484/2004 (fls. 042), assim como dos participantes da REDIR. 050/2004, de 15112/2004, que segundo 
a CIIDIREC-3484/2004, aprovaram o Programa. A irregularidade consubstancia-se no 
descumprimento das exigências e características exigidas nos Arts. 6°, 7°, 40 e 47 da Lei 8.666/93, o 
qual implicou a falta de condições para a preparação adequada das propostas pelos potenciais 
licitantes, que não tiveram garantido o conhecimento completo e igual do objeto e, portanto, tivesse o 
certame continuado, implicaria a impossibilidade de um julgamento objetivo pela ECT na busca da 
proposta mais vantajosa. 

2.4 Restrição à competitividade. 

Dados o porte e a extensão territorial dos serviços a serem contratados, o estabelecimento de 
um prazo exíguo para a apresentação das propostas (13 dias corridos a partir da publicação do Aviso 
de Licitação) pode representar séria restrição à competitividade, sendo contrário ao interesse público 
de obter-se a melhor proposta para a Administração. 

Por meio da Nota de Auditoria 03, de 01/07/2005, foi solicitado à ECT informar quais as razões 
para o estabelecimento do prazo de 13 dias corridos para o recebimento das propostas, a partir da 
publicação do aviso de licitação. 

Manifestação da ECT 

"Na forma da Lei 10.520/2002, art. 4° inciso V, o prazo não poderá ser inferior a 8 dias úteis. No 
caso em tela o prazo mínimo legal foi obedecido e inclusive elastecido. 

Ademais disso, o projeto foi revestido de urgência (conforme despacho/verso CI/DIREC-
3482/2004 - anexo) para atender o compromisso assumido no Acordo Coletivo de trabalho 
2003/2004, conforme consta do item VII do Relatório DIREC 11412004 (fls.19 do processo). 

não seria fator de restrição." .. -ros nQ 03120\15 - CN • 
Por fim, diante de ser u~mer ·~fl á existente no mercado, ente!}deu-se que o pr-azo era suficiente e 

CPMI -. CORREIOS 

537 
Fls N° ___ _ 

3 58 o 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos , et)'tSt~s públicos." 
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Análise 

O prazo mínimo previsto na Lei foi obedecido, porém o compromisso assumido no citado 
Acordo Coletivo de Trabalho refere-se à apresentação do resultado de um estudo, e não à 
contratação propriamente dita de uma empresa para executar o projeto resultante de tal estudo, 
portanto não justifica o tempo exíguo disponibilizado pelo edital para a apresentação das 
propostas. Ademais, esse prazo mínimo é compatível para compras de materiais e contratação de 
serviços simples, comum e facilmente encontrados no mercado, e cujos custos já são de domínio 
completo por parte da Administração e das empresas concorrentes, características que não 
correspondem ao presente caso. 

A existência do serviço no mercado tampouco justifica o prazo dado, pois as empresas não 
teriam condições de cotar adequadamente os preços, dados as especificidades do caso, a 
abrangência territorial e os altos valores envolvidos, conforme demonstram os questionamentos 
feitos pelas concorrentes citados no item 2.3 acima. Conclui-se que neste caso o estabelecimento 
de um prazo tão curto representa séria restrição à competitividade. 

RECOMENDAÇÃO: a ECT deverá apurar a responsabilidade pela fixação do referido prazo, 
ouvindo a Sra. Tânia Regina Teixeira Munari, Presidente da CPL e tomando as medidas cabíveis. 

2.5 Inobservância de recomendações técnicas do Comitê de Avaliação das Contratações 
Estratégicas. 

O Parecer CACE 443/2005, do Comitê de Avaliação de Compras Estratégicas da ECT (fls. 114 
a 116), assinado em 22/02/2005 pelo Sr. Roberval Borges Corrêa, Coordenador Substituto do CACE, 
sugeriu mudanças na concepção do projeto e formatação do contrato, de modo a que se obtivesse" ... 
uma definição clara e precisa no edital dos parâmetros balizadores de preços, de modo a evitar 
problemas na realização da licitação e da gestão do futuro contrato." Sugeriu também o ajuste do valor 
anual estimado para aquele aprovado pela Diretoria da ECT, qual seja o de R$ 40,8 milhões, cerca de 
33% menor do que o cotado pelo DECAM. 

Em 23/02/2005 o Diretor de Administração, Sr. Osório Menezes Batista (fls. 113), submete ao 
Presidente da empresa a proposta de abertura da licitação, informando-lhe que o valor estimado para a 
contratação é de R$ 61 milhões anuais, sem mencionar a recomendação do CACE de que este valor 
fosse ajustado para R$ 40,8 milhões. O Presidente da ECT, Sr. João Henrique de Almeida Souza, 
assina a autorização, com o despacho (grifo nosso) "autorizo a abertura da licitação, conforme 
proposto pela Regional e de acordo com o disposto no Parecer/CACE-443/2005". 

O referido Parecer foi encaminhado ao DECAM em 25/02/2005 (fls. 117 e 118) pelo Sr. 
Marcos Gomes da Silva, Coordenador do CACE, juntamente com a autorização para abertura da 
licitação. Embora o texto do despacho do Presidente tenha condicionado a autorização de abertura ao 
atendimento às recomendações do CACE, o procedimento seguiu sem que tais recomendações tenham 
sido observadas. 

Por meio da Nota de Auditoria 03, de 01/07/2005, foi solicitado à ECT apresentar as razões 
para que o referido Parecer não tenha sido seguido ~modificações na concepção do projeto, na 
formatação do contrato e ao ajuste do valor anual. ~ 
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Manifestação da ECT 

"O Parecer CACE-443/2005, bem como as recomendações contidas na CI/CACE-034/2005, 
foram submetidos pelo Departamento de Contratação e Administração de Material - DECAM à 
apreciação da área demandante do projeto - o Departamento de Saúde - DESA U - mediante a 
CI/CASIDCONIDECAM-4170/2005, que consignava, em resumo: 

' ... informamos que algumas considerações foram feitas pelo CACE, acerca da contratação em 
tela, principalmente no que se refere: 

• Forma de remuneração dos serviços; 
• Valor anual estimado para o Programa x Valor aprovado pela Diretoria da ECT, por 

intermédio do relatório DIREC- 114/2004; 
• Possibilidade de limitação da aplicação do Programa. 

Dessa forma, solicitamos avaliação desse Departamento, para que juntamente com o DECAM, 
possamos adotar as providências que se fizerem necessárias ao prosseguimento da 
contratação ... '. 

O DESAU, por meio da CI/GAB/DESAU-162/2005, de 07/03105, respondeu ao DECAM que 
não era favorável à adoção das medidas sugeridas pelo CACE, solicitando que fosse dada 
continuidade ao processo licitatório, sem nenhuma alteração no Projeto Básico que foi elaborado 
pelo Departamento de Saúde e aprovado pela Diretoria de Recursos Humanos. 

Acatando, à época, as razões apresentadas pelo DESA U para não recepcionar as 
recomendações do CACE, inclusive quanto ao valor, o DECAM encaminhou o processo à Comissão 
Permanente de Licitação para abertura do processo licitatório, por meio da CIICASIDCONIDECAM 
-4.197/2005. 

Tem-se, pois, como certo, em resposta ao questionamento, que foram as razões apresentadas 
na CI/GABIDESAU-162/2005, posteriormente acatadas pelo DECAM, que ocasionaram o não 
atendimento às recomendações do Comitê de Avaliação de Contratações Estratégicas- CACE, da 
Administração Central. 

Ressalta-se nesta oportunidade que a prática administrativa recomendaria certamente uma 
reavaliação das condições da contratação, em função das sugestões apresentadas pelo CACE." 

Análise 

A resposta da ECT não esclarece as razões para o não acatamento do Parecer CACE-443/2005 
e para não terem sido implementadas modificações quanto à concepção do projeto, à formatação do 
contrato e ao ajuste do valor anual. A ECT ressalta, em sua manifestação, que "a prática 
administrativa recomendaria certamente uma reavaliação das condições da contratação, em função 
das sugestões apresentadas pelo CACE' . 

O que se verifica no processo, após o encaminhamento da autorização de abertura da licitação 
ao DECAM em 25/02/2005, juntamente com o Parecer CACE-443, é que, em 07/03/2005, o Sr. José 
Roberto de Andrade Mello, Subchefe do DESAU, também autor do projeto Básico, assina a 
CI/GAB/DESSAU-162/2005 (com carimbo sob o nome impresso de José Pereira da Costa Filho, 
Chefe do DESAU), na qual manifesta que aquele Departamento não é favorável à adoção das medidas 
sugeridas pelo CACE e solicita que seja dada continuidade nas ativ' -a · es necessárias à realização 
do processo licitatório, sem nenhuma alteração (fls. 119 a 121) ~~"' 

Doe: 
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Em 11/03/2005, a Sra. Liana Aparecida de Araújo, Subchefe do DECAM, assina a 
CVCAS/DCON/DECAM-4.197/2005(com carimbo sob o nome impresso de Maurício Marinho, Chefe 
do DECAM), encaminhando o processo à CPL para a abertura de licitação na modalidade técnica e 
preço, informando que o mesmo está "devidamente autorizado pelo Comitê de Avaliação de 
Contratações Estratégicas, conforme Parecer CAE-443/2005" . Em seguida, reporta que "o CACE fez 
algumas considerações a respeito da contratação em pauta, principalmente no que se refere: à forma 
de remuneração dos serviços; ao valor anual estimado para o Programa X Valor aprovado pela 
Diretoria; à possibilidade de limitação da aplicação do programa" e registra que o DESAU avaliou 
tais considerações e manifestou-se desfavorável às medidas sugeridas. 

Assim, a autorização do Presidente da empresa para a abertura da licitação foi descumprida, 
pois estava condicionada ao atendimento às recomendações do CACE. Os atos posteriores a tal 
autorização têm, pois, questionadas sua legitimidade e validade. 

Não consta do processo, desde a autorização para abertura da licitação até sua suspensão sine 
die, documento que mostre ação dos Diretores de RH, de Administração ou dos Chefes do DESAU e 
do DECAM no sentido de verificar o cumprimento dos termos da autorização de abertura da licitação, 
o qual se daria por meio do atendimento às recomendações do CACE. 

RECOMENDAÇÃO: 
1) A Controladoria-Geral da União deverá apurar as responsabilidades do então Diretor de 
Administração, Sr. Antônio Osório Menezes Batista, mediante o devido processo administrativo, por 
submeter ao Presidente da empresa a proposta de abertura da licitação (fls. 113), informando-lhe que o 
valor estimado para a contratação é de R$ 61 milhões anuais, com suposta omissão da recomendação 
do CACE de que este valor fosse ajustado para R$ 40,8 milhões; também deverá apurar a 
responsabilidade do mesmo agente, por este não ter zelado e atuado, desde a autorização para abertura 
da licitação até sua suspensão sine die, no sentido de verificar o cumprimento dos termos da 
autorização de abertura da licitação, o qual se daria por meio do atendimento às recomendações do 
CACE; 

2) A ECT deverá apurar as responsabilidades do Sr. José Roberto de Andrade Mello, Subchefe do 
DESAU, mediante sindicância, por descumprir a autorização de abertura de licitação, a qual estava 
condicionada ao atendimento das recomendações do Parecer CACE-443, ao assinar a 
CVGAB/DESSAU-162/2005, na qual manifesta que aquele Departamento não é favorável à adoção 
das medidas sugeridas pelo CACE e solicita que seja dada continuidade nas atividades necessárias à 
realização do processo licitatório, sem nenhuma alteração (fls. 119 a 121); 

3) A ECT deverá apurar as responsabilidades da Sra. Liana Aparecida de Araújo, Subchefe do 
DECAM, mediante sindicância, por descumprir a autorização de abertura de licitação, a qual estava 
condicionada ao atendimento das recomendações do Parecer CACE-443, ao assinar a 
CVCAS/DCON/DECAM-4.197/2005 (fls. 122 e 123), encaminhando o processo à CPL para a abertura 
de licitação na modalidade técnica e preço, informando que o mesmo está "devidamente autorizado 
pelo Comitê de Avaliação de Contratações Estratégicas, conforme Parecer CAE-443/2005", 
reportando que "o CACE fez algumas considerações a respeito da contratação em pauta, 
principalmente no que se refere: à forma de remuneração dos serviços; ao valor anual estimado para 
o Programa X Valor aprovado pela Diretoria; à possibilidade de limitação da aplicação do 
programa" e registr~e o DESAU avaliou tais considerações e manifestou-se desfavorável às 

medidas sugeridas;~ ~ 

Fls. N° 54() 
3580 
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4) A ECT deverá apurar, mediante sindicância, a responsabilidade dos Srs. José Pereira da Costa Filho 
e Maurício Marinho, respectivamente Chefe do DESAU e Chefe do DECAM, por não terem atuado, 
desde a autorização para abertura da licitação até sua suspensão sine die, no sentido de verificar o 
cumprimento dos termos da autorização de abertura da licitação, o qual se daria por meio do 
atendimento às recomendações do CACE; 

5) A Controladoria-Geral da União deverá encaminhar ao Ministério Público Federal os elementos 
disponíveis para apuração da responsabilidade (civil/criminal) do Sr. Robinson Koury Viana da Silva, 
ex-Diretor de RH, por não ter atuado, desde a autorização para abertura da licitação até sua suspensão 
sine die, no sentido de verificar o cumprimento dos termos da autorização de abertura da licitação, o 
qual se daria por meio do atendimento às recomendações do CACE. 

2.6 Suspensão do certame. 

O pregão 070/2005 foi suspenso sine die pelo Presidente da ECT em 16/05/2005. Por meio da 
Nota de Auditoria 03, de 01/07/2005, foi solicitado à ECT apresentar as razões para a suspensão do 
certame. 

Manifestação da ECT 
"Tendo em vista .as notícias veiculadas na imprensa, envolvendo o citado processo licitatório, 

a ECT resolveu suspender o certame para fins de verificação e esclarecimento dos fatos, ensejando a 
transparência própria do processo administrativo e da contratação pública." 
Análise 

A justificativa apresentada pela ECT não elucida as razões para a suspensão do certame e 
contraria os argumentos da empresa quanto à urgência da contratação, citados em sua manifestação no 
tem 2.5 acima. A empresa não informou o andamento ou os resultados da verificação e esclarecimento 
dos fatos relacionados ao presente processo, à qual se refere em sua manifestação. 

2.7 Vedação legal na contratação- DL 2.355/87 e Resolução DEST/MP 09/96 

O Decreto-Lei 2.355/87, aplicável aos empregados de empresas públicas (art. 1°, §1°, b), veda a 
concessão, ressalvados o direito adquirido e a coisa julgada, de reembolso de despesas médicas, 
hospitalares ou com medicamentos (art. 6°, VI). 

O parágrafo único do art. 6° abre exceções, dentre elas, a gastos realizados com creches e 
serviços de assistência médica, odontológica e farmacêutica, destinados indistintamente aos servidores 
e prestados por terceiros especializados, observados os limites e condições estabelecidos em decreto do 
Poder Executivo. 

No Pregão n° 070/2005, verifica-se, inicialmente, que a distribuição gratuita de medicamentos 
seria somente para pacientes de doenças crônicas, o que não abrange, indistintamente, todos os 
empregados públicos da empresa. Posteriormente, nota-se que os descontos em farmácias credenciadas 
seriam para todos os beneficiários do Plano de Saúde da ECT, incluindo empregados, aposentados e 
dependentes. Os serviços de assistência farmacêutica, quando admitidos pelo Decreto no 2.355/87, 
destinam-se exclusivamente a empregados da empresa, e não a aposentados e dependentes de 
empregados. Ressalte-se que, na hipótese de acord~.§enção coletivos de trabalho, quando for o 
caso, somente de aplicam aos empregados (art. 9°)~ 
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Já a Resolução 09/96 do Departamento de Coordenação e Controle das Estatais- DEST/MP, 
assim dispõe, em seu Art. 1°: 

"Estabelecer que os dirigentes das empresas públicas, sociedades de economia 
mista e suas controladas, direta e indiretamente pela União promovam alterações nos seus 
regulamentos internos de pessoal e planos de cargos e salários, ressalvados os direitos 
adquiridos na forma da legislação vigente, com vistas a: 

VI - estabelecer que a participação da empresano total dos gastos com o custeio de 
planos de saúde, de seguro de vida e de outras vantagens assemelhadas oferecidas, não 
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) ".(grifo nosso) 

O Parecer/DEJUR/DJREC-265/2000, de 22/05/2000, mencionado às fls .09 do processo, traz 
entendimento em consonância com os acima expressos. Já o documento que o menciona, a Nota 
Jurídica/DEJUR/GAB-1313/2004, de 13/12/2004 (fls. 005 a 011), expressa entendimento divergente 
sobre a mesma matéria. 

RECOMENDAÇÃO: Considerando ser no mínimo discutível a legalidade da contratação em tela, o 
que se revela até mesmo pela variação de entendimentos verificada no órgão jurídico da ECT, 
recomenda-se que o assunto seja submetido pela empresa ao Ministro das Comunicações que, assim 
entendendo, possa encaminhá-lo à Consultoria Jurídica da Pasta, no exercício da Supervisão 
Ministerial. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do conjunto de irregularidades registradas nos itens deste Relatório, 
RECOMENDAMOS a ANULAÇÃO do Pregão 070/2005, nos termos do Art.49 da Lei 8.666/93. 
Além da referida anulação e de todas as providências que a ECT entender necessárias, deverão ser 
observadas as Recomendações registradas nos itens 2.1 a 2.7 deste Relatório. 

kv'~k.o r.~ 
Reinaldo Tibechrani Salgado 

Analista de Finanças e Controle 

De acordo. 

Brasília, 11 de julho de 2005. 

Manoel adeu Pinto 
Analista de Finanças e Controle 

Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo encaminhamento à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, ao Ministro das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar da Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito- Correios e ao Ministério Público Federal. 

Missão da SFC: "Zela 




